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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar

Despacho (extracto) n.o 18 414/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2001 do Ministro da Defesa Nacional:

TCOR INF NIM 00253778, Aníbal José Roque Correia — nomeado,
precedendo anuência do chefe do Estado-Maior do Exército, para
prestar serviço na Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Mili-
tar, em comissão normal de serviço, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, com efeitos
a 21 de Maio de 2001.

7 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, José Augusto V. Oliveira
Simões, tenente-general piloto aviador.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1460/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o

do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por escolha ao posto de capitão-tenente, em conformidade com o
previsto na alínea c) do artigo 217.o do EMFAR, o 10387, primei-
ro-tenente da classe de médicos navais Fernando Manuel da Rocha
Alves (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do men-
cionado Estatuto, a contar de 1 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com o n.o 3 do artigo 62.o e para efeitos
do n.o 2 do artigo 68.o, ficando supranumerário ao quadro conforme
a alínea c) do n.o 2 do artigo 175.o, todos do mesmo Estatuto, ficando
colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe, à esquerda do 10186, capitão-tenente
da classe de médicos navais Pedro Jorge dos Santos Monteiro Torres,
e à direita do 10288, capitão-tenente MN Nuno Manuel de Freitas
Lomelino Gomes Machado.

10 de Agosto de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1461/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada exonerar o 26858, capitão-de-mar-e-guerra da
reserva, na efectividade de serviço, António Luís Santarém da Cruz, do
cargo de juiz militar do Tribunal Militar da Marinha (presidente), a contar
de 7 de Outubro de 2001, mantendo-se contudo em funções como juiz
ad hoc, nos termos do n.o 3 do artigo 237.o do Código de Justiça Militar,
para o julgamento dos casos que foram presentes ao Tribunal Militar
da Marinha no lapso de tempo em que esteve investido no referido cargo,
e nomear em sua substituição o 86363, capitão-de-mar-e-guerra da classe
de administração naval da reserva, na efectividade de serviço, Manuel
de Campos Pereira Bento, para o referido cargo.

20 de Agosto de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 18 415/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 19 de Maio de 2001 e de 23 de Agosto de 2000 do Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Adminis-
trativa e do Secretariado de Estado do Orçamento, foram contratados
em regime de contrato de trabalho a termo certo, a partir de 17
de Julho de 2001, para exercer as funções a seguir indicadas, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho:

José Luís Viana dos Santos, operário qualificado pedreiro.
António José Rodrigues dos Santos, operário qualificado pedreiro.

Joaquim Lopes Guerreiro, operário qualificado jardineiro.
Carlos Joel Lázaro da Sivla, operário qualificado jardineiro.
Sandra Maria Medina Simões de Carvalho Balé, auxiliar de ali-

mentação.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe da Repartição, a Chefe de
Secção, Maria Isabel Pires Cipriano Pires.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.o 18 416/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no director dos Serviços de Saúde. — 1 — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 50/93, de 26 de Fevereiro,
conjugado com o n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
delego no director dos Serviços de Saúde do Exército, major-general
José Carlos Nunes Marques, a competência para autorizar a presença
à junta hospitalar de inspecção, na sequência de requerimento para
a abertura e revisão de processo por doença ou acidente.

2 — A competência referida no número anterior pode ser subde-
legada nos directores dos hospitais e dos centros de saúde militares.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 23 de Julho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo director dos Serviços de Saúde que se incluam no âmbito desta
delegação de competências.

9 de Agosto de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Manuel da Silva Viegas, general.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 828/2001. — O despacho conjunto do
Primeiro-Ministro e dos Ministros da Defesa Nacional e das Finanças
n.o 421/2001, de 27 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 109, de 11 de Maio de 2001, opta pelo ajuste directo com
os Estaleiros Navais de Viana do Castelo para a construção do navio
polivalente logístico, ao abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 33/99, de 5 de Fevereiro;

Considerando que a construção do navio polivalente logístico pelos
Estaleiros Navais de Viana do Castelo, bem como as respectivas sub-
contratações com empresas nacionais, concorre, já por si, para a cres-
cente participação nas cadeias de valor das indústrias ligadas à Defesa,
a par de integrarem uma significativa incorporação nacional:

Assim:
Determina-se que, nos termos do n.o 3.o do despacho conjunto

MDN/ME n.o 341/99, de 8 de Abril, o contrato de aquisição do navio
polivalente logístico seja dispensado da cláusula de contrapartidas.

14 de Agosto de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena. — O Ministro da Economia, Luís
Garcia Braga da Cruz.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Aviso n.o 10 834/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 8.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho desta
data e no uso de competência que me foi conferida de acordo com
o despacho de 26 de Fevereiro de 2001 do secretário-geral, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso interno de acesso geral para provimento
de seis lugares da categoria de técnico profissional especialista prin-
cipal do grupo de pessoal técnico profissional do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equipamento, do Planea-
mento e da Administração do Território, constantes da Portaria
n.o 133/88, de 29 de Fevereiro, e do Decreto-Lei n.o 272/91, de 7
de Agosto, para as áreas de recursos humanos, secretariado, infor-
mação e relações públicas, promoção e difusão editorial, recursos
materiais e financeiros e expediente e arquivo.

1 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.
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2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código
do Procedimento Administrativo.

3 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas, reúnam os requisitos previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea b)
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e possuam
habilitação e experiência profissional adequadas aos lugares a prover.

4 — Conteúdo funcional — funções, nas áreas citadas, de natureza
executiva de aplicação técnica com base no estabelecimento ou adap-
tação de métodos e processos enquadrados em directivas bem defi-
nidas, exigindo conhecimentos técnicos, teóricos e práticos.

5 — Local de trabalho — Secretaria-Geral do ex-Ministério do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território, em
Lisboa.

6 — Métodos de selecção e índices de ponderação:

Avaliação curricular — 6;
Entrevista profissional de selecção — 4.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, estabelecidos nos n.os 1 e 2
dos artigos 19.o e 22.o e nos n.os 1 e 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula de classificação, constam de acta de
reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
nos termos legais.

7 — Classificação final — será adoptada a escala de 0 a 20 valores,
resultante da média aritmética ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao secretário-geral do ex-Ministério do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até
ao termo do prazo fixado para apresentação do mesmo, para a Praça
do Comércio, ala oriental, 1194 Lisboa.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil e residência);
b) Categoria, vínculo e serviço a que pertence;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação da área do concurso a que se candidata;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento em funções públicas, como
determina o n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Currículo profissional datado e assinado;
b) Declaração do serviço comprovando a categoria e a natureza

do vínculo do candidato, a antiguidade na categoria, na car-
reira e na função pública, as classificações de serviço — sua
expressão quantitativa sem arredondamentos — obtidas no
número de anos exigido como requisito especial de admissão
a concurso e, obrigatoriamente, a obtida no último ano;

c) Declaração actualizada emitida pelo serviço especificando o
conjunto de tarefas e responsabilidades atribuídas ao fun-
cionário, bem como o período a que as mesmas se reportam;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

e) Documentos comprovativos das habilitações literárias e da
formação profissional realizada, com indicação da entidade
promotora, datas de realização e duração de cada acção.

9 — Publicitação das listas — a relação de candidatos e a lista de
classificação final serão publicitadas nos termos conjugados do n.o 1
do artigo 33.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como da alínea c)
do n.o 1 e do n.o 5 do artigo 40.o, do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Rui Sanches de Miranda e Mascare-
nhas, director de Serviços Jurídicos.

Vogais efectivos:

Licenciada Aurora Maria Henriques Serras Dias Martinho,
chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos.

Licenciada Maria Helena Júlio Monteiro, chefe da Divisão
de Relações Públicas.

Vogais suplentes:

Licenciado Horácio Rabaça Gaspar, director de Serviços
de Recursos Humanos.

Licenciada Dulce Maria Sequeira Oliveira, técnica superior
de 1.a classe.

O presidente do júri será substituído, nas suas ausências e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 de Agosto de 2001. — A Secretária-Geral-Adjunta, M. Joana
Candeias Araújo.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 10 835/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto nos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e atentas as disposições dos artigos 5.o
e 10.o do Decreto-Lei n.o 176/2000, de 9 de Agosto, e da alínea e)
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 102/2001, de 29 de Março,
faz-se público que, autorizado por despacho de 16 de Junho de 2001
do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para o preenchimento de 30 luga-
res de formandos no curso de formação de administradores de tri-
bunais, com vista ao preenchimento das 21 vagas identificadas no
anexo ao Decreto-Lei n.o 176/2000, de 9 de Agosto, cujas admissões
foram descongeladas por despacho conjunto do Primeiro-Ministro e
do Ministro das Finanças de 13 de Fevereiro de 2001, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 26 de Fevereiro de 2001 (tendo
sido obtida em 11 de Junho de 2001 informação da Direcção-Geral
da Administração Pública sobre a inexistência de pessoal na inac-
tividade com perfil para os lugares a concurso, nos termos do disposto
no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro).

É o seguinte o teor do anexo a que se refere o n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 176/2000, de 9 de Agosto (lugares de administrador
de tribunal):

Tribunais judiciais de 1.a instância:

Almada;
Braga;
Cascais;
Coimbra;
Funchal;
Guimarães;
Leiria;
Lisboa:

Varas cíveis;
Juízos cíveis;
Pequena instância cível;
Varas criminais;
Juízos criminais;

Loures;
Matosinhos;
Oeiras;
Porto:

Varas cíveis;
Juízos cíveis;
tribunais criminais;

Setúbal;
Sintra;
Vila Nova de Gaia.

2 — Quota de emprego para pessoas com deficiência — é fixada
uma quota de dois lugares a preencher por pessoas com deficiência,
nos termos do disposto nos artigos 3.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 29/2001,
de 3 de Fevereiro.

3 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março (Diário da República, 2.a série, de 31 de Fevereiro
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de 2000) — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma discriminação.

4 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser admitidos
ao concurso os candidatos que até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas reúnam os requisitos gerais e especiais de admissão
adiante enunciados.

4.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo de administrador de
tribunal, adiante concretizadas nos requisitos especiais;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

4.2 — Requisitos especiais — apenas podem ser admitidos ao con-
curso os candidatos que se encontrem numa das seguintes situações:

4.2.1 — 1.a situação:

a) Possuam uma das licenciaturas adequadas, nos termos do des-
pacho n.o 6197/2001, de 16 de Março, do Secretário de Estado
Adjunto do Ministro da Justiça, ao exercício das funções de
administrador de tribunal (Diário da República, 2.a série, de
28 de Março de 2001), a saber:

Administração e Gestão de Empresas;
Administração Pública;
Ciências Económicas e Empresariais;
Ciências Económicas e Financeiras;
Contabilidade;
Contabilidade e Administração;
Economia;
Economia e Finanças;
Economia e Gestão;
Finanças;
Gestão;
Gestão e Administração Pública;
Gestão e Contabilidade;
Gestão de Empresas;
Gestão de Recursos Humanos;
Organização de Recursos Humanos;
Organização e Gestão de Empresas;
Psicologia Social e das Organizações;
Sociologia do Trabalho;

b) Possuam experiência profissional adequada, considerando-se
como tal o exercício de funções de chefia ou de direcção,
de coordenação formal de equipas de trabalho ou de exercício
de funções em tribunais judiciais por um período de tempo
não inferior a três anos.

4.2.2 — 2.a situação — sejam secretários de justiça com, pelo menos,
três anos de serviço efectivo na categoria e classificação de Muito
bom.

5 — Forma de provimento e remuneração — o curso de formação
de administradores de tribunais é um curso de formação profissional
cujas avaliação e aproveitamento constituem condição de provimento
nos lugares de administrador de tribunal. Enquanto frequentam o
curso de formação os formandos são remunerados pelo índice 850
da tabela salarial do regime geral.

Os formandos que obtenham aprovação no curso de formação são
providos nos lugares de administrador de tribunal de acordo com
a ordem de preferência por si manifestada, prevalecendo, nas situações
em que haja mais de um candidato ao provimento no mesmo lugar,
o candidato com melhor classificação final no curso.

Os administradores de tribunal são providos em comissão de serviço
por um período de três anos, renovável por iguais períodos, sendo
remunerados pelo índice 850 da tabela salarial do regime geral no
1.o triénio, pelo índice 875 no 2.o triénio e pelo índice 900 no 3.o triénio
e nos seguintes.

Os administradores de tribunal com vínculo à função pública ou
pertencentes aos quadros de empresas do sector público podem optar
pela remuneração de origem.

Quando admitidos à formação ou uma vez providos nos lugares
de administrador de tribunal, os candidatos que desistam da formação,
não aceitem a nomeação como administrador, ou requeiram a cessação
da comissão de serviço no 1.o triénio de exercício incorrem na obri-
gação de indemnizar o Ministério da Justiça em montante a fixar
na Portaria do Ministro da Justiça prevista no n.o 5 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 176/2000, na redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 189/2001, de 25 de Junho.

6 — Condições de trabalho e conteúdo funcional — compete ao
administrador de tribunal exercer as competências que lhe estão come-
tidas pelo n.o 1 do artigo 76.o da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro,
e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 176/2000, bem como exercer
as competências que lhe sejam delegadas ao abrigo do disposto no
n.o 2 do artigo 76.o da referida Lei n.o 3/99 e do n.o 2 do artigo 3.o
do referido Decreto-Lei n.o 176/2000, sendo as respectivas condições
de trabalho as genericamente aplicáveis no âmbito do regime geral
da função pública.

7 — Local de prestação de trabalho — o local de trabalho é cada
um dos tribunais ou conjunto de tribunais com lugar de administrador
de tribunal a concurso.

8 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo período de um
ano, para o preenchimento dos lugares vagos existentes, dos que vie-
rem a vagar e dos lugares que, eventualmente, venham a ser criados
nos termos do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 176/2000, tendo
direito à vaga os candidatos aprovados no curso de formação de admi-
nistradores de tribunais, por ordem de classificação; existindo simul-
taneamente mais de um lugar a preencher, os candidatos serão pro-
vidos de acordo com a ordem de preferência manifestada, com pre-
valência dos melhores classificados no curso de formação.

9 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Prof. Doutor João Abreu de Faria Bilhim, director
do Gabinete de Auditoria e Modernização do Ministério da
Justiça.

Vogais efectivos:

Licenciado José Jorge dos Santos Brandão Pires, subdirec-
tor-geral da Administração da Justiça (que substitui o
presidente nas faltas e impedimentos).

Licenciada Maria Luísa Castro Filipe dos Santos, directora
do Centro de Formação de Oficiais de Justiça.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor J. A. Oliveira Rocha, professor catedrático
de Administração Pública da Universidade do Minho.

Licenciado Joaquim Alexandre Pereira Delgado, subdirec-
tor-geral da Administração da Justiça.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Exame psicológico de selecção;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova escrita de conhecimentos tem a duração máxima
de duas horas, versa os temas incluídos no programa de provas apro-
vado por despacho conjunto do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça e do director-geral da Administração Pública de
25 de Julho de 2001, publicado em anexo ao presente aviso, e apura
para exame psicológico os 80 candidatos melhor classificados, sendo
eliminatória relativamente aos restantes.

10.2 — O exame psicológico de selecção é classificado de acordo
com o disposto no n.o 2 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e tem carácter eliminatório para os candidatos clas-
sificados com 4, 8 ou 12 valores.

11 — Sistema de classificação final:
11.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética, simples ou ponderada, das classi-
ficações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

11.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Formalização da candidatura:
12.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Ave-
nida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção.

12.2 — O prazo para a apresentação das candidaturas é de 20 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

12.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato
A4, branco ou de cor pálida, devidamente datado e assinado e preen-
chido de acordo com as seguintes instruções:
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Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, a(s) pala-
vra(s) que antecede(m) as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Classificação final do curso (se aplicável): . . .
Morada: . . .

requer a V.Ex.a se digne admiti-lo ao concurso externo de ingresso
para o preenchimento de lugares de formando no curso de formação
de administradores de tribunal.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão a concurso e de provimento em funções públicas previstos
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

13 — Documentos:
13.1 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:
13.1.1 — Para todos os candidatos:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual constem, designadamente,
a experiência profissional do candidato, com indicação e
caracterização das funções exercidas, em especial as de chefia,
direcção ou coordenação, referenciando os respectivos perío-
dos de tempo de exercício, a indicação dos cursos de formação
profissional que possui, com indicação das respectivas datas
de realização e duração total (em número de horas), bem
como quaisquer outros elementos que o candidato entenda
dever mencionar por serem relevantes para apreciação das
suas aptidões profissionais e pessoais;

b) Certificados dos cursos de pós-graduação que possui;
c) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

13.1.2 — Apenas para os candidatos que se encontrem na 1.a situa-
ção (n.o 4.2.1) mencionada no n.o 4.2 do presente aviso:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
b) Documento(s) comprovativo(s) de que preenche o requisito

especial de experiência profissional adequada ao exercício
das funções de administrador de tribunal, conforme o definido
no n.o 4.2.1, alínea b), do presente aviso.

13.1.3 — Apenas para os candidatos que se encontrem na 2.a situa-
ção (n.o 4.2.2) mencionado no n.o 4.2 do presente aviso — declaração
actual, passada pelo serviço competente, comprovativa do tempo de
serviço efectivo que possuem na categoria de secretário de justiça
e da respectiva classificação.

13.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

13.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

13.4 — A não apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso comprovativos dos requisitos especiais de admissão determina
a exclusão do concurso.

14 — Publicação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, no Serviço
de Relações Públicas da Direcção-Geral da Administração da Justiça,
sito na Avenida de 5 de Outubro, 125, em Lisboa.

9 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
em substituição, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos
a utilizar no concurso para administrador de tribunal

(aprovado por despacho conjunto do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça e do director-geral da Administração
Pública de 25 de Julho de 2001).

PARTE I
1 — Matemática e estatística para a gestão:

Funções:

Derivadas e suas aplicações;
Funções exponenciais e logarítmicas;
Funções de várias variáveis;
Integrais definidos e indefinidos e técnica de integração;
Sucessões e séries infinitas e polinomiais;

Estatística descritiva:

Distribuição de frequência;
Intervalos de classes;
Histogramas e polígonos de frequência;
Curvas de frequência;
Distribuição de frequência acumulada e relativa, do tipo

«menor do que»;
Diagramas de barras e de sectores;
Gráficos de linha;
Descrição de dados: medidas de posição e medidas de

variabilidade;

Estatística inferencial:

Técnicas de tomada de decisão sobre populações estatísticas;
Decisões baseadas na observação de uma amostra ou na

elaboração de um juízo, sondagens;
Probabilidade, distribuições discreta e contínuas de pro-

babilidade;
Distribuição de amostragem e intervalos de confiança;
Testes de hipóteses;
Testes de qui-quadrado e de Fisher;
Análise de dados: factorial, regressão simples e múltipla,

e correlação;
Métodos de previsão: análise de séries temporais, núme-

ros-índices.

2 — Teoria e comportamento organizacional:

Gestão pública:

Modelos e funções de gestão pública e privada;

Análise organizacional:

Metáforas organizacionais;
Principais tipologias teóricas;

Sistema organizacional:

Componentes da estrutura;
Desenho organizacional;
Cultura;
Poder e conflito;

Contexto organizacional:

Contexto e estruturas;
Tamanho e estrutura;
Tecnologia e estrutura;
Estratégia e estrutura;

Sistema comportamental:

Motivação e satisfação no trabalho;
Liderança;
Comunicação;
Os grupos na organização;

Eficácia organizacional:

Indicadores de produtividade;
A eficácia, eficiência e economia;
Mudança e desenvolvimento organizacional.



N.o 204 — 3 de Setembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 14 951

PARTE II
1 — Organização e funcionamento dos tribunais judiciais: quadros

normativos aplicáveis e princípios gerais relevantes:

a) Quadro constitucional da organização judiciária (Constituição
da República Portuguesa);

b) Organização e funcionamento dos tribunais judiciais:

Lei de organização e funcionamento dos tribunais;
Regulamento da lei de organização e funcionamento dos

tribunais judiciais;

c) Orgânica do Ministério da Justiça:

Lei Orgânica do Ministério da Justiça;
Lei Orgânica da Direcção-Geral da Administração da

Justiça;
Lei Orgânica do Instituto de Gestão Financeira e Patri-

monial da Justiça;

d) Estatuto do Administrador do Tribunal;
e) Código do Procedimento Administrativo;
f) Princípios gerais de acção a que devem obedecer os serviços

e organismos da Administração Pública na sua actuação face
ao cidadão;

g) «Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pú-
blica»;

h) Livro de reclamações.

2 — Gestão de instalações e equipamentos:

a) Regime jurídico do enquadramento da segurança, higiene e
saúde no trabalho;

b) Aplicação do regime jurídico de segurança, higiene e saúde
no trabalho à Administração Pública;

c) Organização e actualização do inventário geral dos elementos
constitutivos do património do Estado;

d) Cadastro e inventário dos bens do Estado;
e) Regime da aquisição, gestão e alienação dos bens móveis

do domínio privado do Estado;
f) Princípios reguladores do uso das viaturas do Estado;
g) Condução de viaturas do Estado.

3 — Gestão de recursos humanos:

a) Estatuto dos funcionários de justiça;
b) Princípios gerais em matéria de emprego público, remune-

rações e gestão de pessoal da Administração Pública;
c) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de

emprego na Administração Pública;
d) Regime da duração e horário de trabalho na Administração

Pública;
e) Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes

da Administração Pública;
f) Regime jurídico dos acidentes em serviço e das doenças pro-

fissionais na Administração;
g) Lei Orgânica dos Serviços Sociais do Ministério da Justiça;
h) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública.

4 — Gestão orçamental e realização de despesa pública:

a) Enquadramento do Orçamento do Estado;
b) Lei de bases da contabilidade pública;
c) Regime de administração financeira do Estado;
d) Regras gerais a que devem obedecer as alterações orçamentais

da competência do Governo;
e) Classificação funcional das despesas públicas;
f) Classificador económico das despesas públicas;
g) Plano Oficial de Contabilidade Pública;
h) Regime de realização de despesas públicas;
i) Regime jurídico das empreitadas de obras públicas.

Bibliografia aconselhada para a parte I das provas

António de Sousa, Introdução à Gestão: Uma Abordagem Sistémica,
Lisboa, 1996, ISBN: 972-22-1302-4.

J. M. Carvalho Ferreira, Psicossociologia das Organizações, Lisboa,
1998 (ISBN: 972-8298-29-3).

João Bilhim, Ciência da Administração, Lisboa, Universidade
Aberta, 2000; Teoria Organizacional, Lisboa, ISCSP, 1996.

Oliveira Rocha, Gestão Pública e Modernização Administrativa,
Braga, Universidade do Minho, 2000.

Leonard Kazmier, Estatística Aplicada a Economia e Administração,
McGraw-Hill, colecção Schaum.

Economist, Guia dos Números, Lisboa, Editorial Caminho, 1993.

Lista da legislação necessária ao conhecimento
dos temas da parte II das provas

1 — Organização e funcionamento dos tribunais judiciais: quadros
normativos aplicáveis e princípios gerais relevantes:

Constituição da República Portuguesa;
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, rectificada pela declaração n.o 7/99,

publicada em 16 de Fevereiro de 1999 e alterada pela Lei
n.o 101/99, de 26 de Julho;

Decreto-Lei n.o 186-A/99, de 31 de Maio, alterado pelos Decre-
tos-Lei n.os 290/99, de 30 de Julho, 27-B/2000, de 3 de Março,
178/2000, de 9 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, rectificado pela decla-
ração n.o 7-P/2000, publicada em 31 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 102/2001, de 29 de Março;
Decreto-Lei n.o 156/2001, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 176/2000, de 9 de Agosto, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 189/2001, de 25 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo aprovado pelo Decre-

to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e declarada a inconstitu-
cionalidade parcial da norma constante do n.o 1 do artigo 53.o
pelo Acórdão n.o 118/97, publicado no Diário da República,
1.a série, de 24 de Abril de 1997;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março;

«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública»,
divulgada pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 47/97,
de 27 de Fevereiro, publicada no Diário da República, 1.a série,
de 22 de Março de 1997;

Resolução do Conselho de Ministros n.o 189/96, de 31 de Outu-
bro, publicada no Diário da República, 1.a série, de 28 de
Novembro de 1996 e Portaria n.o 355/97, de 28 de Maio.

2 — Gestão de instalações e equipamentos:

Decreto-Lei n.o 441/91, de 14 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 133/99, de 21 de Abril, e pela Lei n.o 118/99, de
11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 488/99, de 17 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril, publicada no Diário da

República, 2.a série, n.o 91;
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março, alterado pelos Decre-

tos-Lei n.os 206/88, de 16 de Junho, e 561/99, de 21 de
Dezembro;

Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro.

3 — Gestão de recursos humanos:

Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 175/2000, de 9 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, alterado pelas Leis
n.os 30-C/92, de 28 de Dezembro, e 25/98, de 26 de Maio);

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 407/91, de 17 de Dezembro, pela Lei n.o 19/92,
de 13 de Agosto, e pelos Decretos-Leis n.os 175/95, de 21
de Julho, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Junho);

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, rectificado pela decla-
ração n.o 13-E/98, publicada em de 31 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Janeiro, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, e pelos Decretos-Lei n.os 503/99,
de 20 de Novembro, 70-A/2000, de 5 de Maio, e 157/2001,
de 11 de Maio;

Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março;

Decreto-Lei n.o 129/2001, de 2 de Abril;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, rectificado por decla-

ração publicada em 30 de Abril de 1984.

4 — Gestão orçamental e realização de despesa pública:

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, alterado pela Lei n.o 53/93,
de 30 de Julho;

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, alterado pela Lei

n.o 10-B/96, de 23 de Março e pelos Decretos-Lei n.os 275-A/93,
de 9 de Agosto, 113/95, de 25 de Maio, e 190/96, de 9 de
Outubro;

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho;
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 321/2000, de 16 de Dezembro;
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Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, alterado pela Lei

n.o 163/2000, de 14 de Setembro, e pelo Decreto-Lei n.o
159/2000, de 27 de Julho.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 10 836/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3.o da
Portaria n.o 631/2001, de 26 de Junho, fixo em 15 de Setembro de
2001 a data da entrada em funcionamento autónomo dos 1.o e 2.o
Cartórios Notariais de Tomar.

Por força da mesma portaria, são integrados nos respectivos quadros
os funcionários abaixo indicados:

1.o Cartório Notarial de Tomar:

Notária Maria de Jesus Folgado Leal Prudente.
Ajudante principal Victor José Rodrigues Maria.
Primeira-ajudante Eugénia Maria Vieira Arrabaça.
Segunda-ajudante Maria Alzira Palma Sanches Ferreira.
Escriturária Margarida Maria Antunes de Oliveira.
Escriturária Jaquelina da Costa Francisco.
Escriturária Filomena Maria Simões Rodrigues.

2.o Cartório Notarial de Tomar:

Notário José Alberto Sá Marques de Carvalho.
Ajudante principal Maria Aurelina da Conceição Cotrim.
Primeiro-ajudante Jorge António Antunes Alcobia Galinha.
Segunda-ajudante Ilda de Matos Lourenço Heitor Mota.
Escriturário Manuel Mendes Lourenço.
Escriturária Ana Paula Simões Luís.
Escriturária Gracinda Maria Rodrigues Costa.

10 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, Carlos Manuel Santana
Vidigal.

Despacho n.o 18 417/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Julho de 2001 do director-geral:

Alberto Manuel Raposo Fernandes, escriturário provisório do quadro
de oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 17
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Ana Isabel Ferreira Magalhães, escriturária provisória do quadro de
oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 10
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Ana Maria Basilissa Madureira Martins, escriturária em comissão de
serviço do quadro de oficiais da Conservatória dos Registos Centrais
de Lisboa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos
a partir de 17 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

Andrea Maia Faria, escriturária provisória do quadro de oficiais da
Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — convertida a sua
nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 16 de Agosto de
2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

António Jorge Silva Torres, escriturário provisório do quadro de ofi-
ciais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — conver-
tida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 16 de
Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

António Soledade Sequeira de Carvalho, escriturário provisório do
quadro de oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lis-
boa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 24 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Camila Fátima Ribeiro Pinto de Oliveira Leite, escriturária provisória
do quadro de oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de
Lisboa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos
a partir de 21 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

Carla Alexandra Magalhães Meireles, escriturária provisória do qua-
dro de oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lis-
boa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 21 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Carla Alexandra Margarido Guerreiro, escriturária provisória do qua-
dro de oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lis-
boa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 11 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Carla Alexandra Mestre Cruz, escriturária provisória do quadro de
oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 21
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Carla Alexandra Teixeira Pinto, escriturária provisória do quadro de
oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 21
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Carla Sofia Figueiredo Mateus Bastos Simões, escriturária provisória
do quadro de oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de
Lisboa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos
a partir de 11 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

Cláudia Cristina Teixeira Quaresma, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 16
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Cláudia Jesus Claudino Saboeiro, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 11
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Cristina Maria Moedas Correia, escriturária provisória do quadro de
oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 21
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Eugénia Cristina Faria do Coito, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 16
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Fernanda Manuela da Silva Costa, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 22
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Gabriela Alexandra Fernandes Rodrigues, escriturária provisória do
quadro de oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lis-
boa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 22 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Germano Álvaro Fernandes, escriturário em comissão de serviço, do
quadro de oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lis-
boa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 16 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Gina Maria Caria Pires, escriturária provisória do quadro de oficiais
da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — convertida a
sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 11 de Agosto
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Helena Maria Paulino Pereira, escriturária provisória do quadro de
oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 21
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Jorge Manuel Cadima Canelas, escriturário provisório do quadro de
oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 21
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
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n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

José Luciano da Silva Carvalho, escriturário provisório do quadro
de oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 16
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Lúcia Maria Serafim João, escriturária provisória do quadro de oficiais
da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — convertida a
sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 25 de Agosto
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Luís Manuel Lourenço Azul, escriturário provisório do quadro de
oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 22
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Manuel Nogueira Gonçalves, escriturário em comissão de serviço do
quadro de oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lis-
boa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 21 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Márcia Susana Dias Vieira Miranda, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 23
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Maria Aline da Costa Jordão, escriturária provisória do quadro de
oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 21
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Maria Antónia da Silva Vendas, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 18
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Maria Fátima da Silva Sorrilha, escriturária provisória do quadro de
oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 16
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Maria Filomena Batista Navalho, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 21
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Maria Luz Afonso de Lima, escriturária provisória do quadro de ofi-
ciais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — conver-
tida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 22 de
Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Maria Manuela de Jesus Bento, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 16
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Mariana Alves da Silva Barrinha, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 7
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Norton Henrique Rodrigues, escriturário provisório do quadro de
oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 25
de Agosto de 2001, nos termos da n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Nuno Miguel Godinho Fonseca, escriturário provisório do quadro
de oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 7
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Olandina Carla Rocha de Carvalho, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 16
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Paula Maria Ferreira Romão Pires, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 17
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Purificação Maria Martins Garcia Antunes, escriturária provisória do
quadro de oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lis-
boa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 25 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Ricardo Manuel Macedo Brum, escriturário provisório do quadro de
oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 24
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Rui Fernando Tomás de Matos, escriturário provisório do quadro
de oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 21
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Sónia Cristina dos Santos Saraiva, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 16
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

27 de Julho de 2001. — Pela Subdirectora-Geral, a Chefe de Divi-
são, em substituição, Maria Margarida Baltazar.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 18 418/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral, substituto, de 13 de Agosto de 2001:

Luís Augusto Ferreira, assistente administrativo principal, escalão 3,
índice 235, da carreira de assistente administrativo do quadro de
pessoal comum desta Direcção-Geral, na situação de licença sem
vencimento de longa duração — autorizado o regresso ao serviço.

16 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira
dos Santos.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 18 419/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Dezembro de 2000 do presidente do Instituto de
Reinserção Social:

Licenciada Sandra Maria Ventura Delgado Borba, técnica superior
de 2.a classe da carreira de técnico superior de reinserção social
do quadro deste Instituto — nomeada coordenadora da equipa de
programas do Centro Educativo Padre António de Oliveira, em
regime de substituição, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 18 420/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 2 de Agosto de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça:

Licenciado António Duarte Martins de Magalhães, técnico superior
principal da carreira técnica superior de reinserção social do quadro
de pessoal deste Instituto — autorizada equiparação a bolseiro no
País com dispensa parcial de serviço (uma semana de dispensa,
uma semana de trabalho) com a duração de seis meses.

Licenciado Paulo Manuel Rodrigues de Oliveira Santos, técnico supe-
rior de 2.a classe da carreira técnica superior de reinserção social
do quadro de pessoal deste Instituto — autorizada equiparação a
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bolseiro no País com dispensa parcial de serviço (meio tempo)
com a duração de seis meses.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 18 421/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Maria Antónia Fontes Lourenço Matos, técnica superior
de 2.a classe da carreira técnica superior de reinserção social do
quadro de pessoal deste Instituto — designada, em regime de subs-
tituição, coordenadora da equipa de Portalegre, com efeitos a partir
de 1 de Agosto de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 18 422/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 116/98, de 5 de Maio, reconheço
ao Dr. Manuel Marques Moroso, nomeado assessor principal da car-
reira de médico veterinário da Câmara Municipal de Póvoa de
Lanhoso, conforme aviso publicado no Diário da República, 3.a série,
n.o 111, de 14 de Maio de 2001, e termo de aceitação de 16 do
mesmo mês, o direito ao abono da remuneração a cargo do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, de harmonia
com o n.o 1 do artigo 5.o do referido diploma.

6 de Julho de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 18 423/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 116/98, de 5 de Maio, reconheço
ao Dr. Pedro Paulo Sousa Coelho, nomeado assessor da carreira de
médico veterinário da Câmara Municipal de Celorico de Basto, con-
forme aviso publicado no Diário da República, 3.a série, n.o 126, de
31 de Maio de 2001, e termo de aceitação de 1 de Junho de 2001,
o direito ao abono da remuneração a cargo do Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, de harmonia com
o n.o 1 do artigo 5.o do referido diploma.

6 de Julho de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.o 18 424/2001 (2.a série). — O Decreto Regula-
mentar n.o 43/87, de 17 de Julho, na redacção dada pelo Decreto
Regulamentar n.o 7/2000, de 30 de Maio, estabelece, no artigo 74.o-A,
que os critérios e condições para o licenciamento serão fixados por
despacho do membro do Governo responsável pelo sector das pescas.

Tendo em conta que existe uma exploração excessiva da maioria
dos recursos piscícolas e que a União Europeia tem vindo a definir
orientações e a estabelecer regras com vista a impedir aumentos da
capacidade e do esforço de pesca, considera-se que uma das principais
medidas destinadas a atingir esse objectivo consiste em não licenciar
embarcações que não tenham exercido regularmente a actividade da
pesca.

Na mesma óptica, considera-se que não devem ser renovadas as
licenças para artes menos selectivas ou que actuam sobre espécies
em risco de sobreexploração e relativamente às quais não se tenham
registado capturas em 2000 e 2001 que comprovem a utilização dessas
artes.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no artigo 74.o-A do Decreto
Regulamentar n.o 43/87, de 17 de Julho, na redacção dada pelo decreto
Regulamentar n.o 7/2000, de 30 de Maio, determino que, para o licen-
ciamento das embarcações de pesca em 2002, se aplicarão os seguintes
critérios de licenciamento:

1 — Só serão renovadas as licenças das embarcações de pesca local
que apresentem valores de venda de pescado igual ou superior a
500 000$ no total dos 12 meses anteriores à data de formulação do
pedido de licença, excepto em situações devidamente justificadas.

2 — Só serão renovadas as licenças das embarcações de pesca cos-
teira que tenham capturado pescado em valor igual ou superior a
1 000 000$ ou em quantidade igual ou superior a 5000 kg, no total
dos 12 meses anteriores à data de formulação do pedido de licença,
excepto em situações devidamente justificadas.

3 — Só serão renovadas as licenças das embarcações de pesca de
largo que tenham capturado pescado em valor igual ou superior a
3 000 000$ ou em quantidade igual ou superior a 15 000 kg, no total
dos 12 meses anteriores à data de formulação do pedido de licença,
excepto em situações devidamente justificadas.

4 — Não serão concedidas licenças de cerco às embarcações que,
em 2001, não foram licenciadas para esta arte.

5 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte só poderão ser
licenciadas para redes de emalhar de um pano, na classe de malhagem
de 60 mm a 79 mm, embarcações que disponham de autorização para
redes de emalhar de fundo de um pano, registadas nas Repartições
Marítimas de Sagres a Vila Real de Santo António e de Caminha
à Figueira da Foz.

6 — As embarcações da pesca costeira registadas nas Repartições
Marítimas referidas no número anterior só serão licenciadas para
redes de emalhar de fundo de um pano, na classe de malhagem de
60 mm a 79 mm, se já dispunham de licença para esta classe de malha-
gem ou para malhagem superior a 60 mm ou 65 mm, num dos anos
de 1998 a 2001, não podendo esta licença ser concedida em simultâneo
com as das restantes classes de malhagem, para embarcações de com-
primento fora a fora superior a 9 m.

7 — Poderão ser concedidas licenças para todas as classes de malha-
gem de redes de emalhar de fundo de um pano às embarcações regis-
tadas na pesca local, nas áreas das Repartições Marítimas referidas
no n.o 5, que disponham de autorização para redes de emalhar de
fundo de um pano e com comprimento de fora a fora menor ou
igual a 9 m.

8 — Poderão ser concedidas em simultâneo licenças de redes de
tresmalho de fundo, nas classes de malhagem de 80 mm a 99 mm
e x 100 mm, às embarcações registadas nas Repartições Marítimas
de Sagres a Vila Real de Santo António, desde que disponham de
autorização de redes de tresmalho de fundo.

9 — As licenças de armadilhas de gaiola da classe de malhagem
de 8 mm a 29 mm para a pesca de navalheira e polvo, previstas no
n.o 2 do artigo 9.o da Portaria n.o 1102-D/2000, de 22 de Novembro,
na redacção dada pela Portaria n.o 419-A/2001, de 18 de Abril, terão
de ser requeridas mediante pedido específico do armador, mencio-
nando a designação comum da arte (boscas).

10 — Só serão concedidas licenças para armadilhas de gaiola na
classe de malhagem de 8 mm a 29 mm dirigida ao camarão-bran-
co-legítimo às embarcações que se encontravam licenciadas para o
uso desta arte em 2001 e tenham registadas descargas destas espécies
em 2000 ou no presente ano, até à formulação do pedido de licença,
excepto em situações devidamente justificadas.

11 — Poderão ser concedidas licenças para armadilhas de gaiola
na classe de malhagem 1 50 mm às embarcações que disponham de
autorização para o uso de armadilha de gaiola e que solicitem licenças
para a pesca de lagosta, lavagante, sapateiras ou santola ou espe-
cificamente para a malhagem 1 50 mm, caso esta não seja solicitada
para utilização em simultâneo com a classe de malhagem de 30 mm
a 50 mm.

12 — As embarcações licenciadas em 2001 para arrasto pelo fundo
com portas na classe de malhagem 65 mm a 69 mm só poderão ser
licenciadas, em 2002, para operar com esta classe de malhagem ou,
em alternativa, com a malhagem x a 70 mm, caso os seus proprietários
o solicitem para operar em águas comunitárias.

13 — As embarcações licenciadas em 2001 para arrasto pelo fundo
com portas na classe de malhagem 55 mm a 59 mm só poderão ser
licenciadas, em 2002, para esta classe de malhagem, para operar em
águas comunitárias.

14 — As embarcações titulares de licenças para arrasto pelo fundo
com portas nas classes de malhagem 55 mm a 59 mm e 65 mm a
69 mm não poderão ser licenciadas, em simultâneo, no mesmo
período, para qualquer outra arte de pesca.

15 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, as embarcações
actualmente licenciadas para arrasto de vara para a classe de malha-
gem 20 mm a 31 mm ou para a classe de malhagem 32 mm a 54 mm
só poderão ser licenciadas em 2002 para uma destas classes de
malhagem.

16 — As embarcações referidas no número anterior que não tenham
registado descargas de camarões-negros (Crangon spp.), camarões das
espécies Pandalus spp. e Palaeomon spp. ou pilado, em 2000 ou no
presente ano, até à formulação do pedido de licença, não serão licen-
ciadas, em 2002, para arrasto de vara, excepto em situações devi-
damente justificadas.

17 — Só serão licenciadas em 2002 para «sombreira» as embar-
cações licenciadas em 2001 para esta arte que tenham registado des-
cargas de camarão-branco-legítimo, em 2000 ou no presente ano, ante-
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riormente à data da formulação do pedido, excepto em situações
devidamente justificadas.

18 — No caso de existir incumprimento reiterado das normas regu-
ladoras do exercício da pesca, a Direcção-Geral das Pescas e Aqui-
cultura não licenciará as respectivas embarcações.

19 — Para além dos elementos referidos no artigo 75.o do Decreto
Regulamentar n.o 43/87, de 17 de Julho, na redacção dada pelo
Decreto Regulamentar n.o 7/2000, de 30 de Maio, o pedido de licença
deverá ser acompanhado de documento comprovativo da existência
de seguro de acidentes de trabalho dos respectivos tripulantes.

9 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 18 425/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 8/2001, de 22 de Janeiro, que estabelece as regras gerais de apli-
cação do plano de desenvolvimento rural, abreviadamente designado
por RURIS, no qual se integra a intervenção «medidas agro-ambien-
tais», determina, no seu artigo 4.o, n.o 2, que compete ao gestor,
nomeadamente, a aprovação das candidaturas.

Atendendo, no que se refere à intervenção «medidas agro-ambien-
tais», ao elevado número de candidaturas, importa, com vista a asse-
gurar uma maior celeridade e eficácia nas decisões, cometer essa
competência ao IFADAP.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo e do n.o 3 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 8/2001, de 22 de Janeiro, determino o seguinte:

1 — Delego no conselho administrativo do Instituto de Financiamento
e Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura e Pescas (IFADAP) a
competência para decidir as candidaturas à intervenção «medidas
agro-ambientais» apresentadas no âmbito do regulamento aprovado
pela Portaria n.o 475/2001, de 10 de Maio, incluindo a verificação
prévia do cumprimento de todas as condições previstas na regula-
mentação nacional e comunitária para a sua atribuição, bem como
da respectiva cobertura orçamental.

2 — Consideram-se ratificados todos os actos que tenham sido pra-
ticados no âmbito das competências agora delegadas.

8 de Agosto de 2001. — O Gestor do RURIS, Rui Pedro de Sousa
Guerreiro.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 18 426/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Junho de 2001 da subdirectora-geral das Florestas:

Mário Jorge de Almeida Gomes Pereira, assistente administrativo
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeado/reclassi-
ficado em comissão de serviço extraordinária, por um período de
seis meses, para estágio de ingresso na categoria de técnico de
grau 1 da carreira de técnico de informática do quadro de pessoal
deste organismo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Aviso n.o 10 837/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, na sequência do despacho do director regional de Agricultura
do Alentejo de 27 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de cinco lugares de técnico profissional especialista principal
da carreira de técnico-profissional, constantes do mapa I anexo à Por-
taria n.o 290/99, de 28 de Abril, do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Alentejo.

2 — Validade — o concurso caduca com o preenchimento das vagas
postas a concurso.

3 — Legislação aplicável — os funcionários que se apresentem a
concurso deverão consultar, ou terem presente, nomeadamente, a
seguinte legislação:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Condições gerais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, devidamente datado e assinado, elaborado em folha de papel
branca ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao director regional
de Agricultura do Alentejo, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação (nome completo, nacionalidade, estado civil,
naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação do concurso a que se candidata, mediante referência

a este aviso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais serão tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-
rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a natureza do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
no período relevante para o presente concurso, conforme o
n.o 4 do presente aviso;

c) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
d) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, datas de realização e duração de cada acção;

e) Cópia do bilhete de identidade;
f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

7.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL estão dis-
pensados de entregar os documentos referidos nas alíneas a) e b),
sendo os mesmos oficiosamente entregues ao júri pelo serviço, bem
como o certificado de habilitações literárias, desde que o mesmo conste
do respectivo processo individual.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

9 — Método de selecção:
9.1 — A selecção será efectuada através de avaliação curricular,

onde serão apreciadas as habilitações académicas, a experiência pro-
fissional geral, a experiência profissional específica e a formação
profissional.

9.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos com classificação infe-
rior a 9,5 valores.

9.3 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.
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11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Daniel José Lança Fernandes, técnico especialista
principal da carreira de engenheiro técnico agrário.

Vogais efectivos:

1.o José António da Mota Capitão Valente, técnico espe-
cialista principal da carreira de engenheiro técnico
agrário.

2.o João Manuel Zacarias Parreira da Conceição, técnico
especialista da carreira de engenheiro técnico agrário.

Vogais suplentes:

1.o Rui Jorge de Campos Fernandes, técnico especialista
principal da carreira de engenheiro técnico agrário;

2.o Luís Mora, técnico especialista da carreira de engenheiro
técnico agrário.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 de Agosto de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Rectificação n.o 1951/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 9833/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 181, de 6 de Agosto de 2001, rectifica-se que, no n.o 15,
onde se lê «Armindo José Gonçalves Rosa, técnico especialista prin-
cipal (engenheiro agrónomo).» e «José Manuel Baguinho de Sousa,
técnico especialista principal (engenheiro agrónomo).» deve ler-se
«Armindo José Gonçalves Rosa, técnico especialista principal (enge-
nheiro técnico agrário).» e «José Manuel Baguinho de Sousa, técnico
especialista principal (engenheiro técnico agrário).».

7 de Agosto de 2001. — O Subdirector Regional, David Manuel
Catela Pais Mousinho.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 18 427/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 19 e 30 de Abril de 2001, respectivamente do director
regional do Ribatejo e Oeste e do director regional do Algarve:

Ana Maria Gonçalves de Oliveira Rodrigues Faustino Arsénio, técnica
superior de 1.a classe da carreira de engenheiro do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura do Algarve — autorizada a
requisição, com igual categoria e carreira, para o quadro de pessoal
desta Direcção Regional de Agricultura, com efeitos reportados
a 1 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — O Chefe de Divisão de Formação e Gestão
dos Recursos Humanos, Teresa C. Paiva de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 18 428/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Agosto de 2001 do director regional do Ribatejo
e Oeste:

Henrique Luís Rodrigues Sales Henriques, José Adriano da Costa
Passos Mora, Manuel Pereira Mesquita Magro, Raquel de Fátima
Themudo Câncio Luizello Gusmão Preira, Carlos Manuel Pereira
da Costa Palhinha, Maria João Cardoso Furtado Carvalho, Luís
Filipe dos Santos Reis Pereira, Joaquim Manuel Arega Luís Lopes,
João Gabriel de Sousa Campos Cabral, técnicos superiores prin-
cipais da carreira de médico veterinário do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — nomea-
dos, mediante concurso, na categoria de assessores da mesma car-
reira do quadro de pessoal desta Direcção Regional de Agricultura,

com efeitos a partir da data do despacho, considerando-se exo-
nerados do lugar anterior a partir da mesma data. (Isentos de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 2001. — A Chefe de Divisão de Formação e Gestão
dos Recursos Humanos, Teresa da Conceição Paiva de Almeida.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Aviso n.o 10 838/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho do vice-presidente do Instituto de Investigação das Pescas
e do Mar (IPIMAR) de 20 de Julho de 2001, se encontra aberto
concurso interno de acesso misto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República do presente aviso, para
preenchimento de seis lugares na categoria de técnico profissional
especialista da carreira técnica profissional de laboratório do quadro
de pessoal do IPIMAR, aprovado pela Portaria n.o 218/99, de 29
de Março, sendo cinco lugares para funcionários do IPIMAR e um
lugar para um funcionário não pertencente ao quadro do IPIMAR,
que se destina ao CRIPS, em Olhão.

2 — Requisitos de candidatura:
2.1 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — os requisitos

enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

2.2 — Requisitos especiais — os requisitos enunciados na alínea b)
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

4 — Conteúdo funcional — aos lugares a serem providos corres-
pondem genericamente as funções de estudo e aplicação de métodos
e processos de natureza técnica, com base no estabelecimento ou
adaptação de métodos e processos laboratoriais, enquadrados em
directivas bem definidas, exigindo conhecimentos técnicos, teóricos
e práticos.

5 — Área funcional — execução de tarefas no âmbito de análises
laboratoriais.

6 — Prazo de validade — o prazo caduca com o preenchimento
das vagas postas a concurso.

7 — Os locais de trabalho serão na sede do IPIMAR, situada na
Avenida de Brasília, 1449-006 Lisboa, e no Centro Regional de Inves-
tigação Pesqueira do Sul, situado em Olhão.

8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Irineu José Santana da Cruz Batista,
assessor principal do IPIMAR.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Manuel Antunes Barbosa Martins, investigadora
auxiliar.

Engenheira Maria Helena Sousa Cavaco, assessora prin-
cipal.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Manuela Azevedo Guedes Lebre, investigadora
auxiliar.

Doutor Luís Miguel Pinto Charneca Neves dos Santos, inves-
tigador auxiliar.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

9 — O método de selecção consiste na avaliação curricular.
10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta n.o 1 do concurso.

11 — Formalização de candidaturas — as candidaturas de admissão
ao concurso deverão ser formalizadas através de requerimento dirigido
ao presidente do IPIMAR e podem ser entregues pessoalmente ou
remetidas pelo correio, com aviso de recepção, à Repartição de Pessoal
e de Expediente Geral do Instituto de Investigação das Pescas e do
Mar, Avenida de Brasília, 1449-006 Lisboa, até ao termo do prazo
fixado no n.o 1 e delas deverão constar os seguintes elementos:

a) Requerimento com identificação completa do candidato,
nacionalidade, data de nascimento, número do bilhete de
identidade, local e data de emissão, residência, código postal
e telefone e indicação do aviso de abertura do concurso;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa de possuir vínculo à função pública e natu-

reza do mesmo, identificação do serviço a que pertence, cate-
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goria que detém, bem como a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública;

d) Classificação de serviço referente aos três últimos anos;
e) Especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que

ocupa, para avaliação da identidade entre as funções exercidas
e as definidas no n.o 4 do presente aviso.

12 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado obri-
gatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Documentos originais comprovativos das habilitações literá-

rias ou fotocópias autenticadas dos mesmos;
c) Declaração emitida pelo respectivo serviço, comprovativa do

exigido nas alíneas c), d) e e) do n.o 11;
d) Documentos comprovativos da formação profissional.

13 — Os funcionários do quadro do Instituto de Investigação das
Pescas e do Mar ficam dispensados da apresentação dos documentos
exigidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 11.

14 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão afixadas na Repartição de Pessoal e Expediente Geral do
IPIMAR.

15 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/98, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, 218/98, de 17 de Julho,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração
introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

16 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola

Despacho (extracto) n.o 18 429/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Agosto de 2001 do vogal do conselho directivo do
Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola:

Paulo Jorge Castelo da Silva — nomeado para a categoria de técnico
profissional especialista da carreira técnico-profissional, escalão 4,
índice 305, com efeitos a partir de 20 de Agosto de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2001. — A Directora de Recursos Humanos, Maria
Teresa Madureira.

Despacho (extracto) n.o 18 430/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Agosto de 2001 do vogal do conselho directivo do
Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola:

Maria Fernanda Dias Gaspar de Sousa Paulo — nomeada para a cate-
goria de técnico profissional especialista principal da carreira téc-
nico-profissional, escalão 4, índice 345, com efeitos a partir de 20
de Agosto de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2001. — A Directora de Recursos Humanos, Maria
Teresa Madureira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinetes dos Secretários de Estado da Educação
e da Administração Educativa

Despacho conjunto n.o 829/2001. — O Despacho Normativo
n.o 24/2000, de 11 de Maio, definiu os parâmetros gerais relativos
à organização do ano escolar, no âmbito das escolas básicas e secun-
dárias de ensino regular, tendo o calendário escolar para o ano lectivo
de 2001-2002 sido aprovado pelo despacho n.o 10 317/2001, de 12
de Junho.

Considerando o disposto no n.o 2 do artigo 1.o do despacho nor-
mativo citado, em matéria de definição do calendário anual de fun-
cionamento dos estabelecimentos particulares de ensino especial

dependentes de cooperativas e associações de pais com acordo com
o Ministério da Educação, determina-se:

1 — O presente despacho define o calendário escolar para o ano
lectivo de 2001-2002 dos estabelecimentos particulares de ensino espe-
cial dependentes de cooperativas e associações de pais com acordo
com o Ministério da Educação.

2 — As actividades lectivas têm início entre os dias 3 e 5 de Setembro
e terminam no dia 28 de Junho.

3 — As actividades desenvolvidas na sala de aula, bem como as
que visam a formação integral dos alunos, devem implicar a presença
simultânea destes, de docentes e técnicos auxiliares, em situação de
ensino-aprendizagem relacionada com os programas, e que, cumu-
lativamente, tenham sido previstas no plano anual de actividades do
estabelecimento de ensino.

4 — Compete ao director pedagógico, consultados os encarregados
de educação, decidir sobre a data do início das actividades lectivas,
bem como fixar o período de funcionamento das actividades livres,
comunicando tais decisões à respectiva direcção regional de educação.

5 — Os estabelecimentos de ensino encerram, para efeitos de férias
de Verão, durante 30 dias.

6 — Nos períodos situados fora das actividades lectivas e do encer-
ramento para férias de Verão, em todos os momentos de avaliação
e períodos de interrupção das actividades lectivas, os estabelecimentos
de ensino asseguram a ocupação dos alunos através de actividades
livres.

7 — Os períodos lectivos terão a seguinte duração:

1.o período:

Início — entre 3 e 5 de Setembro;
Termo — 18 de Janeiro;

2.o período:

Início — 23 de Janeiro;
Termo — 28 de Junho.

8 — Os estabelecimentos observarão as seguintes interrupções das
actividades lectivas:

1.a interrupção — de 21 a 28 de Dezembro;
2.a interrupção — de 11 da 13 de Fevereiro;
3.a interrupção — de 27 a 29 de Março.

9 — A avaliação dos alunos realiza-se nos seguintes momentos:

1.o momento — de 21 a 22 de Janeiro;
2.o momento — de 1 a 5 de Julho.

1 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Educação, João
José Félix Marnoto Praia. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 10 839/2001 (2.a série). — Faz-se público que a lista
de classificação final do concurso interno de acesso misto para preen-
chimento de lugares na categoria de técnico principal, da carreira
técnica do quadro único do pessoal dos organismos e serviços centrais,
regionais e tutelados do Ministério da Educação, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 89, de 16 de Abril
de 2001, poderá ser consultada nos seguintes locais:

Lisboa — Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro,
107 e Avenida de 24 de Julho, 134-C.

Porto — Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de Antó-
nio Carneiro, 8.

Coimbra — Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do
General Humberto Delgado, 319.

Évora — Direcção Regional de Educação do Sul, Alcárcova de
Baixo, 6.

Faro — Direcção Regional de Educação do Algarve, Sítio das
Figuras, Estrada Nacional n.o 125.

10 de Agosto de 2001. — A Chefe da Divisão de Pessoal, em regime
de substituição, Maria Fernanda Manteigas.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Aviso n.o 10 840/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
em cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se todos os interessados de que
se encontra afixada no Centro de Área Educativa do Oeste e dele-
gações escolares do distrito de Lisboa pertencentes à área geográfica
do referido Centro a lista de antiguidade dos auxiliares de acção
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educativa em exercício de funções nos estabelecimentos de educação
pré-escolar e 1.o ciclo do ensino básico.

9 de Agosto de 2001. — Pela Directora de Serviços de Recursos
Humanos, o Chefe de Divisão de Pessoal, Aníbal Carvalho.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 18 431/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 17.o do Código das Expropriações, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, torna-se público o des-
pacho de declaração de utilidade pública de 25 de Maio de 2001
da expropriação da parcela de terreno necessária à construção do
novo hospital de Lamego, abaixo identificada com os elementos cons-
tantes da inscrição matricial e da descrição predial e com os direitos
e os ónus que incidem sobre o prédio donde é destacada, bem como
com o nome e a morada do respectivo titular:

Parcela única — com área aproximada de 98 400 m2, a destacar
do prédio rústico inscrito na matriz predial da freguesia da
Sé, concelho de Lamego, sob o artigo 155-D, Quinta do Cal-
vilhe de Baixo, descrita na Conservatória do Registo Predial
de Lamego sob o n.o 00835/260997, inscrita a favor de José
Paulo Magalhães Ribeiro da Silva, residente na Rua de Oliveira
Monteiro, 290, 3.o, esquerdo, 4050-443 Porto, sobre a qual
recaem três hipotecas voluntárias registadas a favor do Banco
Português do Atlântico, S. A., conforme as apresentações
n.os 17/260997, 07/170298 e 06/290799, inscritas na Conser-
vatória do Registo Predial de Lamego.

O encargo com a expropriação é suportado pela dotação do plano
de investimentos consignada à Direcção-Geral das Instalações e Equi-
pamentos da Saúde.

6 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura
Ramos, Secretário de Estado da Saúde.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 10 841/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de 13 lugares na carreira de enfermagem. — 1 — Faz-se
público que, por despacho da coordenadora da Sub-Região de Saúde
de Bragança de 28 de Junho de 2001, no uso de competência delegada,
se encontra aberto concurso interno geral de ingresso para o preen-
chimento de 13 vagas de enfermeiro, da carreira de enfermagem,
do quadro da Sub-Região de Saúde de Bragança, e para aquelas
que vierem a ocorrer no prazo de validade do concurso.

2 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Alfândega da Fé — dois lugares;
Centro de Saúde de Carrazeda — um lugar;
Centro de Saúde de Macedo — três lugares;
Centro de Saúde de Miranda do Douro — um lugar;
Centro de Saúde de Mirandela — três lugares;
Centro de Saúde de Moncorvo — dois lugares;
Centro de Saúde de Vila Flor — um lugar.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de
dois anos a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, pelo
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Remuneração — a correspondente aos índices remuneratórios
constantes dos mapas anexos ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de
Outubro.

6 — Funções — as funções a desempenhar são as constantes do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular.

7.1 — A descrição e ponderação dos vários factores que integram
a fórmula para a classificação final constam da acta do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
8.2 — Requisitos especiais — possuir o título profissional de enfer-

meiro.
9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à coordenadora sub-regional de Saúde de Bragança,
Rua de D. Afonso V, 5301-862 Bragança, e entregue nos serviços,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, para a morada indicada, o qual
se considera dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
do bilhete de identidade, bem como o serviço de identificação
que o emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence, se for caso disso;

c) Identificação do concurso, especificando o número, a data
e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo e os centros de saúde a que
se candidata, por ordem de preferência;

d) Identificação dos documentos que instruam o processo;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal, devidamente documentados.

9.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo da posse do curso superior de
Enfermagem, devendo os diplomas obtidos em escolas não
nacionais estar também devidamente homologados e regis-
tados;

b) Documento comprovativo da classificação do curso superior
de Enfermagem, sempre que a mesma esteja omissa no docu-
mento referido na alínea a);

c) Documento comprovativo das habilitações académicas;
d) Documento comprovativo do tempo de serviço como enfer-

meiro;
e) Três exemplares do curriculum vitae;
f) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros.

9.4 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos gerais previstos no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, é dispensada nesta fase desde que
o requerente declare, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a sua situação em relação a cada um dos requisitos.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Olímpia Pinheiro Garcia, enfermeira-chefe
do Centro de Saúde de Mirandela.

Vogais efectivos:

Anabela Paula Seixas Gonçalves, enfermeira especialista do
Centro de Saúde de Bragança.

Ana Maria Teixeira Calçada, enfermeira especialista do
Centro de Saúde de Bragança.

Vogais suplentes:

Eugénia de Jesus Angélico Ferreira, enfermeira-chefe do
Centro de Saúde de Vinhais.

Zulmira Diegues Canelhas Santos, enfermeira graduada do
Centro de Saúde de Vinhais.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Julho de 2001. — A Coordenadora Sub-Regional, Catarina
d’Aires P. Domingues.
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Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 10 842/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de 39 lugares de assistente administrativo, aberto através
do aviso n.o 3762/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 57, de 8 de Março de 2001. — Avisam-se os candidatos admitidos
ao referido concurso de que as provas de conhecimentos decorrerão
no Seminário de Vilar, Rua do Arcediago Van Zeller, 50,
4050-621 Porto, no dia 20 de Setembro de 2001, sendo às 9 horas
e 30 minutos as provas de conhecimentos gerais e às 14 horas e
30 minutos as provas de conhecimentos específicos, devendo os can-
didatos ser portadores do bilhete de identidade.

Não será permitida a consulta de legislação ou telemóveis ligados.
A correcção da prova de conhecimentos específicos fica condicio-

nada à obtenção de, pelo menos, 9,5 valores na prova de conhe-
cimentos gerais:

Candidatos admitidos:

Abel Sousa Costa.
Adão Filipe Silva Alves.
Adelaide Fernanda Vieira Gomes.
Adelaide João Moreira Fonseca.
Adelaide Maria Rodrigues Lopes.
Adélia Lúcia Ribeiro Cerqueira.
Adélia Maria Rodrigues Aguiã.
Adelina Clarisse Monteiro Cunha.
Adelina Maria Guimarães Teixeira.
Adolfo Pinto Quintela.
Adriana Manuela Pereira Faria Carvalho.
Adriana Maria Rodrigues Moura.
Adriana Susana Santos Brandão.
Aida Cecília Alves Guerra Cavadas.
Aida Manuela Soares Bastos Ferreira Santos Simões.
Aida Maria Mendonça Vilas Boas.
Albertina Carmo Félix Miranda Ferreira.
Albertina Maria Azevedo Moreira.
Albina Antónia Ferreira Soares.
Alcídio Teixeira Cunha.
Alcina Arlete Costa Assunção.
Alcina Fátima Almeida Saavedra.
Alda Fátima Santos Ribeiro.
Alda Maria Botelho Ribeiro Menezes.
Alda Susana Martinho Martinho.
Aleandra Abreu Gonçalves.
Alexandra Cristina Pinto Silva.
Alexandra Isabel Pereira Jesus Oliveira.
Alexandra Maria Cardoso Valente.
Alexandra Maria Carvalho Félix Almeida.
Alexandra Maria Sengo Costa.
Alexandra Patrícia Rocha Barros Faria.
Alexandra Sofia França Silva.
Alexandrina Maria Sousa Dias Chaves Esperança.
Ália Cristina Teixeira Rodrigues.
Alice Carla Pinto Pereira.
Alice Cristina Magalhães Gonçalo Queirós.
Alice Daniela Santos Ferro Ferreira.
Almerinda Fonte Novais.
Amadis Marques Caldas.
Amália Susana Magalhães Silva Reis.
Ana Amélia Ventura Ribeiro Barros.
Ana Bárbara Ferreira Baptista.
Ana Carla Silva Gomes.
Ana Catarina Cruz Pina Marques Rodrigues.
Ana Catarina Gonçalves Sousa.
Ana Cátia Correia Sã Alves Vieira.
Ana Conceição Larinhato Jorge Canizes.
Ana Cristina Gonçalves Maximino.
Ana Cristina Lima Botelho Saraiva.
Ana Cristina Maciel Branco.
Ana Cristina Mesquita Vieira.
Ana Cristina Pinto Azevedo Freitas.
Ana Cristina Silva Martins Queirós Sousa.
Ana Cristina Sousa Sobral Rocha.
Ana Henriqueta Freitas Moreira.
Ana Isabel Carreiro Barbosa.
Ana Isabel Costa Candeias Simões.
Ana Isabel Lima Alves.
Ana Isabel Nunes Meneses.
Ana Isabel Queirós Aguiar.
Ana Isabel Sousa Teixeira Ferreira.
Ana Isabela Lopes Silva Barros.
Ana Lúcia Soares Sousa.
Ana Lúcia Sousa Silva.

Ana Manuela Reis Araújo.
Ana Manuela Teixeira Ribeiro.
Ana Margarida Cardoso Lopes.
Ana Margarida Murça Alves.
Ana Maria Barbosa Sousa Carvalho.
Ana Maria Bessa Moreira.
Ana Maria Conceição Afonso Matos Silva.
Ana Maria Ferreira Barbosa.
Ana Maria Figueiredo Varão.
Ana Maria Gonçalves Barbosa.
Ana Maria Magalhães Matos.
Ana Maria Marinho Teles Meneses.
Ana Maria Moreira Reis Guedes Teixeira.
Ana Maria Neto Silva.
Ana Maria Pereira Correia Almeida.
Ana Maria Pinho Machado.
Ana Maria Reis Teixeira.
Ana Maria Ribeiro Costa.
Ana Maria Silva Barros.
Ana Maria Soares Pereira Ferreira.
Ana Maria Teixeira Pinheiro.
Ana Patrícia Correia Neves Pinto Alves.
Ana Paula Coelho Santos.
Ana Paula Esteves Dias Alves.
Ana Paula Fernandes Lima.
Ana Paula Ferreira Leal Ribeiro.
Ana Paula Ferreira Oliveira Alves.
Ana Paula Leite Cardoso Guimarães.
Ana Paula Lemos Carvalho Oliveira.
Ana Paula Loureiro Mourato.
Ana Paula Loureiro Vieira.
Ana Paula Oliveira Azevedo.
Ana Paula Oliveira Fernandes Silva.
Ana Paula Pereira Pinto Machado.
Ana Paula Pinto Silva.
Ana Paula Ribeiro Servo.
Ana Paula Sousa Osório.
Ana Rita Brito Lago Cerqueira.
Ana Sofia Barros Galeão.
Ana Sofia Carvalho Fernandes.
Ana Teresa Santos Oliveira.
Anabela Bento Silva.
Anabela Carvalho Araújo.
Anabela Conceição Silva Costa.
Anabela Cristina Covas Beleza Teixeira.
Anabela Figueiredo Gil.
Anabela Lurdes Neto Queijo.
Anabela Monteiro Rodrigues Pereira.
Anabela Mota Sousa.
Anabela Pereira Carvalho Silva.
Anabela Santos Sousa.
Anabela Silva Ferreira.
Anabela Sousa Taveira.
Anastácio Vítor Gonçalves Pacheco.
André Costa Marques Nascimento.
André Filipe Cunha Cabral.
André Filipe Fernandes Pinto Silva.
Andrea Fátima Monteiro Dias.
Andreia Alexandra Ferreira Pinto.
Andreia Carina Silva Monteiro.
Andreia Fátima Martins Correia.
Andreia Inês Damião Sampaio.
Andreia Isabel Silva Figueiras.
Andreia Maria Guedes Teixeira.
Andreia Maria Maia Oliveira.
Andreia Marlene Pinto Hortas.
Andreia Mónica Alves Matos Afonso.
Andreia Sofia Crasto Dias.
Andreia Sofia Martins Cardoso.
Andreia Sofia Monteiro Rodrigues.
Ângela Colaço Ferreira.
Ângela Maria Leiras Barros.
Angelina Fernanda Costa Santos.
Angelina Maria Pereira Nogueira.
Angelina Maria Vieira Silva.
Angelina Vieira Rocha.
Anita Fernanda Pereira Carvalho Coelho.
Antónia Cristina Oliveira Moreira Pinto.
António Alexandre Pinto Rodrigues.
António Américo Moreira Lopes.
António Aventino Gomes Coelho.
António Campos Sousa Tavares.
António Gualter Silva Luz Ferreira.
António Jorge Vasconcelos Ferreira.
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António José Coelho Rocha.
António Manuel Leite Carvalho.
António Manuel Pinto Leite Almeida Casal.
António Miguel Alves Silva Redondo.
António Paulo Lopes Antunes.
Armanda Maria Gomes Oliveira.
Armandina Fernanda Moreira Ribeiro.
Armandina Maria Alves Pinto.
Armando Bernardino Pontes Alves.
Armando Jorge Pereira.
Arminda Maria Almeida Monteiro Costa Azevedo.
Armindo Ezequiel Moreira Pereira.
Artur Paulino Rodrigues Teixeira Pires.
Augusto Manuel Massa Frias.
Augusto Renato Ribeiro Gonçalves.
Aurinda Fátima Nunes Santos.
Aurora Conceição Freitas Moreira.
Aurora Susana Pinto Neves.
Balbina Maria Lopes Ferreirinha.
Bárbara Alexandra Sousa Almeida Pereira.
Bárbara Jesus Vasconcelos Paula.
Bártolo Sílvio Costa Pinhel.
Beatriz Maria Vieira Rocha Guimarães.
Beatriz Peixoto Fernandes Belmira.
Helena Ferreira Mota Benjamim Magno Coelho.
Afonso Bernardete Neto Correia.
Bruno Filipe Ribeiro Fernandes.
Bruno Miguel Gomes Oliveira.
Bruno Miguel Leal Sousa.
Cacilda Maria Teixeira Queirós Ferraz.
Cândida Maria Domingues Gil.
Carina Andreia Silva Ferreira Carmo.
Carina Ribeiro Santos.
Carla Alexandra Alves Matos Afonso.
Carla Alexandra Brito Tavares.
Carla Alexandra Correia Almeida.
Carla Alexandra Jesus Freitas.
Carla Alexandra Mateus Bernardo.
Carla Alexandra Mendes Pinto Bessa Moreira.
Carla Alexandra Pereira Costa.
Carla Alexandra Pinheiro Gonçalves.
Carla Alexandra Rodrigues Carvalho.
Carla Cleto Pimentel Machado.
Carla Diamantina Sousa Osório.
Carla Fátima Camelo Vilarquide Monteiro.
Carla Fátima Gomes Albuquerque.
Carla Fernanda Costa Maia.
Carla Filipa Moutinho Venâncio Afonso.
Carla Graciela Baptista Guedes.
Carla Guedes Oliveira.
Carla Isabel Cardoso Pinto.
Carla Isabel Moreira Rocha.
Carla Isabel Neves Martins.
Carla Isabel Oliveira Castro Abreu.
Carla Jesus Nunes Gonçalves.
Carla Maciel Soares Alves.
Carla Madalena Silva Ferreira.
Carla Manuela Magalhães Alves.
Carla Manuela Magalhães Correia.
Carla Manuela Monteiro Queirós.
Carla Manuela Moreira Barbosa.
Carla Manuela Santos Almeida Castro.
Carla Margarida Pereira Geraldes Alonso.
Carla Maria Carneiro Ruas.
Carla Maria Cerqueira Maldonado Neto Lobo Silva.
Carla Maria Fernandes Salgueiro.
Carla Maria Ferreira Magalhães.
Carla Maria Neves Portela Lima.
Carla Maria Pereira Pinto Ferreira.
Carla Maria Pinto Vieira Tártaro Silva.
Carla Maria Sousa Correia.
Carla Marina Costa Nunes Oliveira.
Carla Mónica Rodrigues Carvalho Coutinho Almeida Macedo.
Carla Nilza Pago Monteiro.
Carla Raquel Rodrigues Pinto Oliveira.
Carla Santos Rocha.
Carla Sofia Correia Soares Teixeira.
Carla Sofia Espírito Santo Carvalho Dias.
Carla Sofia Ferreira Pinto Costa.
Carla Sofia Marques Fernandes Barros.
Carla Sofia Moreira Pinto.
Carla Sofia Oliveira Marques.
Carla Sofia Passos Silva.
Carla Sofia Soares Costa.

Carlos Alberto Aguiar Coelho.
Carlos Alberto Azevedo Guimarães.
Carlos David Soares Tavares Neves.
Carlos Eduardo Correia Pinto.
Carlos Filipe Azevedo Sousa.
Carlos Filipe Menezes Couto Fontes.
Carlos Jorge Santos Azevedo.
Carlos Manuel Cancela Guedes Silva Lopes.
Carlos Manuel Janeiro Rato Pinto Pacheco.
Carlos Manuel Mariano Neves.
Carlos Manuel Rodrigues Carneiro.
Carlos Neves Oliveira Amen.
Cármen Alexandra Costa Santos.
Cármen Dolores Mota Mesquita.
Cármen Márcia Barros Gomes.
Cármen Susana Teles Rodrigues Pinto.
Carminda Fátima Sobrinho Cardoso Nascimento.
Carolina Maria Dantas Reis Faria.
Casimira Conceição Lopes Duarte Vieira.
Catarina Isabel Barroso Amaral.
Catarina Maria Moreira Costa.
Catarina Vânia Barros Silva Correia.
Cátia Susana Lopes Rodrigues.
Cecília Maria Almeida lnácio Bastos.
Cecília Maria Macedo Almeida Vidal.
Celeste Conceição Machado Pacheco.
Celeste Paula Sousa Moreira.
Celeste Rosa Martins Pinto.
Célia Luz Andrade Gomes Ferreira.
Célia Maria Gomes Oliveira.
Célia Patrícia Ribeiro Teixeira.
Celisa Maria Pinheiro Correia.
Cidália Conceição Pinto Teixeira.
Clara Conceição Pinto Rocha Carvalho.
Clara Sandra Neves Silva Clarinda.
Alexandrina Oliveira Martins.
Cláudia Carina Alves Vieira.
Cláudia Manuela Moura Sousa Moreira.
Cláudia Margarete Sousa Silva.
Cláudia Margarida Pereira Pardal.
Cláudia Maria Miranda Silva.
Cláudia Marina Nogueira Teixeira.
Cláudia Marisa Pereira Dias Santos.
Cláudia Patrícia Serra Silva.
Cláudia Raquel Ribeiro Ferreira.
Cláudia Regina Maio Dias.
Cláudia Resende Carneiro.
Cláudia Sofia Babo Possacos.
Cláudia Susana Campos Freitas Macedo.
Clorinda Maria Mendes Izeda.
Cristiana Maria Vieira Alves.
Cristina Alexandra Dias Teixeira Trindade Correia.
Cristina Conceição Alves Rodrigues Silva.
Cristina Dias Ramires.
Cristina Fernanda Silva Sousa Ferreira Costa Dias.
Cristina Generosa Campos Moura Carvalho.
Cristina Isabel Sousa Dias.
Cristina Lopes Pinheiro.
Cristina Maria Dias Fraga.
Cristina Maria Gonçalves Ribeiro.
Cristina Maria Leite Pereira.
Cristina Maria Morais Cabral.
Cristina Maria Oliveira Gomes Vilas Boas.
Cristina Maria Oliveira Marques Amorim Ribeiro Lemos.
Cristina Maria Ribeiro Cardoso Barbosa.
Cristina Maria Rodrigues Ferreira Guimarães.
Cristina Maria Sousa Rocha.
Cristina Marisa Gomes Guedes.
Cristina Silva Marques Dália Vaz Jesus.
Daniel Pereira Carvalho.
Daniel Ricardo Gonçalves Moreira Lebres Assunção.
Daniel Silva Pereira.
Daniela Alves Ferreira Sampaio.
Daniela Elisa Ferreira Amaral.
Daniela Matos Passos.
David Luís Barbosa Sousa Caetano.
Delfina Macedo Carvalho.
Deolinda Alexandra Pinto Gomes.
Deolinda Costa Pereira Teixeira.
Diana Isabel Ramos Pereira.
Domingos Manuel Fernandes Pereira Fraga.
Dora Maria Silva Luz Ferreira.
Dora Marisa Magalhães Ribeiro Martins.
Dulce Paula Rocha Vieira.
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Dulce Raquel Rodrigues Craveiro Almeida.
Edite Celeste Machado Ribeiro.
Edite Joana Gomes Pinho.
Edna Macena Silva.
Eliana Antonieta Rocha Martins.
Eliana Carla Pinto Costa.
Eliana Cláudia Ferreira Alves.
Elisa Beatriz Carvalho Pereira.
Elisa Soares Santos.
Elisabete Conceição Mateus Bernardo.
Elisabete Conceição Pereira Cardoso Azevedo.
Elisabete Cristina Ferreira Silva.
Elisabete Maria Aleixo Silva.
Elisabete Maria Jesus Ferreira Cardoso.
Elisabete Maria Leite Pereira.
Elisabete Maria Moreira Barbosa.
Elisabete Maria Pinheiro Carvalho.
Elisabete Maria Sousa Dias.
Elisabete Martins Ferreira.
Elisabete Martins Torres.
Elisabete Paula Oliveira Freitas.
Elisabete Paula Pinho Moreira.
Elisabete Pereira Faria Vieira.
Elisabete Pinto Silva.
Elisabete Silva Pinheiro.
Elisabete Teixeira Fernandes.
Elizabete Gomes Oliveira Maia.
Eloísa Andreia Lima Pereira.
Elsa Fernanda Rodrigues Azevedo.
Elsa Maria Ferreira Venda.
Elsa Maria Freitas Pinheiro.
Elsa Mariana Teixeira Mendes.
Elsa Marina Costa Carvalhal Mendes.
Elsa Regina Teixeira Pinto.
Elsa Teresa Cabral Silva.
Emília Conceição Ribeiro Gonçalves.
Emília Jesus Morais Ramos.
Emiliana Machado Nunes Vasconcelos Ribeiro.
Ercília Isabel Silva Filipe Lima.
Ermelinda Fernandes Coutinho Santos Arada.
Ermelinda Leonor Monteiro Soares.
Erminda Fernanda Oliveira Santos Conceição Diogo.
Esperança Conceição Carvalho Oliveira Martins.
Estela Cristina Ribeiro Lourenço.
Estrela Marisa Monteiro Silva.
Eugénia Maria Andrade Rego.
Eugénia Maria Jesus Pereira Mesquita.
Eulália Silva Fernandes Ramos.
Eunice Márcia Sousa Martins Ferreira.
Eunice Maria Sousa Ferreira.
Eva Conceição Silva Teixeira.
Eva Natália Ferreira Sousa.
Fátima Maria Azevedo Faria.
Fátima Maria Duarte Ferreirinha.
Fátima Maria Teixeira Paulo.
Fausto Miguel Feliciano Fonseca Martins Aires.
Félix Luís Ferreira Moura Duarte.
Fernanda Celeste Almeida Soares.
Fernanda Cristina Correia Faria.
Fernanda Manuela Silva Carvalho.
Fernanda Maria Costa Marques.
Fernanda Maria Costa Mateus.
Fernanda Maria Guedes Ferreira.
Fernanda Maria Lemos Cunha.
Fernanda Maria Reis Pereira Castro.
Fernanda Maria Sousa Maia Pinto.
Fernanda Silva Correia.
Fernanda Silva Soares Pereira.
Fernando Álvaro Cardoso Miranda.
Fernando Joaquim Gonçalves Pinheiro.
Fernando Jorge Ferreira Coelho.
Fernando José Gonçalves Cunha.
Fernando Paulo Salla Amorim Alves Guimarães.
Filipa Osório Castro Lopes Correia.
Filipe Bruno Gonçalves Eiras.
Filipe Manuel Gomes Vinhas.
Filomena Maria Silva Mesquita.
Flora Laura Lima Paiva.
Florbela Dolores Ferreira Vieira.
Florbela Maria Vieira Santos.
Florbela Paulo Mendes Florência.
Fernanda Abreu Ferreira.
Florinda Moura Teixeira Carvalho.
Florinda Natália Silva Gomes.

França Gonçalves Santos.
Francelina Gomes Pinheiro.
Francisca Maria Teixeira Mota.
Francisco Miguel Ribeiro Brito Aguiã.
Francisco Paula Baptista Rodrigues.
Francisco Paulo Moreira Alves.
Frederico Guilherme Sousa Barata Feio Oliveira.
Gabriela Maria Silva Pereira Martins.
Georgina Amorim Pereira Lopes.
Glória Maria Ribeiro Ferreira.
Goreti Ferreira Monteiro.
Graça Maria Duarte Mouta.
Graciosa Isabel Marques Miranda.
Guilherme Luís Fernandes Dias Costa.
Hélder Alberto Santos Henriques.
Hélder Manuel Pedrosa Silva.
Helena Isabel Araújo Silva Valente.
Helena Isabel Cardoso Lopes.
Helena Margarida Ferreira Pereira Querido.
Helena Maria Andrade Martins Pereira.
Helena Maria Cunha Santos Almeida.
Helena Maria Gouveia Massa.
Helena Maria Mota Simões.
Helena Maria Ribeiro Ferreira.
Helena Maria Silva Adães.
Helena Paula Santos Castro Lobo.
Helena Susana Lobo Pinto Moreira.
Henrique Jacinto Leal Gomes.
Henrique Miguel Silva Santos.
Henrique Norberto Dantas.
Hermínia Barbosa Almeida Pinho.
Hermínia Susana Fernandes Costa.
Hugo Alves Ribeiro.
Hugo José Silveira Silva Pereira.
Hugo Miguel Freitas Brito Azevedo.
Hugo Miguel Silva Paiva.
Idalina Cristina Peixoto Rocha Sousa.
Idalina Cristina Pereira Morais.
Idalina Fernandes Moreira.
Idalina Vieira Ferraz Monteiro.
Ilda Maria Lino Rocha Couto Silva Brandão.
Ilda Maria Machado Neto.
Ilda Maria Oliveira Gonçalves.
Ilma Piedade Monteiro Sousa.
Inês Manuela Pereira Soares.
Inês Queiroz Rodrigues Sousa Loreto.
Iolanda Maria Bártolo Monteiro.
Irene Anjos Vaz.
Irene Cristina Vera Rodrigues.
Irene Maria Trindade Santos.
Isabel Alexandra Moreira Ramos.
Isabel Conceição Silva Magalhães Matos.
Isabel Cristina Almeida Dias.
Isabel Cristina Azevedo Mendes.
Isabel Cristina Oliveira Loureiro Moreira.
Isabel Fátima Ferreira Miranda.
Isabel Fernanda Magalhães Oliveira Machado.
Isabel Flora Alves Marinho.
Isabel Joaquina Miranda Lopes Ferreira.
Isabel Maria Barbosa Silva Machado.
Isabel Maria Barros Teixeira.
Isabel Maria Bernardo Pereira.
Isabel Maria Cardoso Barbosa.
Isabel Maria Coelho Monteiro.
Isabel Maria Correia Barbosa Castro.
Isabel Maria Cunha Peixoto Ferreira.
Isabel Maria Nogueira Silva.
Isabel Maria Pinto Montalvão Machado.
Isabel Maria Pinto Pereira Felgueiras.
Isabel Maria Silva Capitão.
Isabel Maria Silva Nogueira Pinto.
Isilda Fátima Machado Maia.
Iva Patrícia Teixeira Silva.
Ivo Miguel Sousa Moreira.
Ivone Cristina Cunha Fernandes.
Ivone Maria Silva Pinto Zenha.
Jacinta Baptista Martins.
Jacinta Isabel Sâncio Mota Jacinta.
Teresa Jesus Silva Pinto Jaime Silva Sá.
Joana Alexandra Botelho Teixeira Joana.
Alexandra Santos Gonçalves.
Joana Augusta Vilarinho Soares Santos.
Joana Isabel Oliveira Silva.
Joana Patrícia Costa Pereira.
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Joana Sofia Ribeiro Costa.
João Carlos Araújo Goulart.
João Miguel Carmo Oliveira Vasconcelos.
João Paulo Alves Cunha.
João Paulo Ferreira Oliveira.
João Paulo Martins Mota.
João Paulo Sousa Baptista.
João Pedro Duarte Moutinho.
João Pedro Florim Nunes Silva.
João Pedro Gomes Sousa Carvalho Mota.
João Pedro Silva Cabral.
João Silva Ribeiro.
Joaquim António Alves Pedrosa.
Joaquim Luís Sousa Ribeiro.
Jorge Alexandre Silva Lopes.
Jorge Ângelo Cunha Costa.
Jorge Avelino Campos Almeida.
Jorge Fernando Silva Coelho.
Jorge Filipe Vieira Correia Jorge.
José Couto Almeida.
Jorge Manuel Carvalho Monteiro.
Jorge Manuel Freitas Queirós.
Jorge Manuel Gomes Pinto.
Jorge Manuel Pereira Rodrigues.
Jorge Martins Melo.
José António Cardoso Barbosa.
José António Martins Almeida Varzielas.
José António Santos.
José António Teixeira Silva.
José Augusto Dias Cardoso.
José Augusto Silva Sousa.
José Carlos Correia Sousa.
José Eduardo Malheiro Gonçalves.
José Fernando Ribeiro Sampaio.
José Fernando Soeiro Quintaneiro Barreto.
José Francisco Vieira Simões.
José Hamilton Costa Pinhel.
José Jesus Martins.
José Jorge Silva Ribeiro Novais.
José Miguel Araújo Carvalho.
José Miguel Fernandes Soares.
José Paulo Lara Silva.
José Paulo Leal Garcês.
José Paulo Silva Castro.
José Pedro Fernandes Rocha.
José Pedro Pinto Queirós.
José Pedro Sampaio Silva Moreira Mendes.
José Pedro Silva Lima.
Júlia Armanda Marques Silva Meira.
Julieta Felicidade Paiva Teixeira Silva Martins.
Justino Nogueira Sousa.
Lalla Mounia Bnoussina.
Laura Cristiana Matos Afonso Pereira Gonçalves.
Laura Fátima Mendes Santos.
Laurinda Armanda Moura Magalhães.
Leonor Maria Cunha Magalhães.
Licínio Alberto Couto Almeida Pinto.
Liliana Cristina Nogueira Silva.
Liliana Margarida Oliveira Loureiro.
Liliana Patrícia Carneiro Braga.
Liliana Rute Ferreira Guedes.
Lilita Maria Esteves Gonçalves.
Lina Maria Dias Garrido.
Lina Maria Ferreira Sampaio.
Lina Maria Silva Baptista.
Lubélia Maria Antunes Nogueira Ribeiro.
Lúcia Amélia Dias Abreu Leite Domingues Pinto.
Lúcia Fátima Vieira Pinto.
Lúcia Jesus Andrade Freitas.
Luciana Andreia Pinto Silva Regadas.
Lucília Maria Soares Pereira.
Lucinda Paula Sousa Mendes.
Luís Abílio Luciano Alvim Barroso.
Luís Alberto Silva Figueiredo.
Luís Deolindo Alves Queirós.
Luís Filipe Cardoso Neves.
Luís Manuel Moreira Silva.
Luís Manuel Pereira Marques Moura.
Luís Manuel Pires Cruz Morais.
Luís Miguel Pinheiro Neto.
Luísa Eduarda Fernandes Moura Abreu.
Luísa Elisabete Talhas.
Luísa Fernanda Martins Costa.
Luísa Isabel Pinheiro Sousa Leite Ribeiro.

Luísa Manuela Pereira Duarte Maia Rodrigues.
Luísa Maria Proença Amorim Dinis Estácio Marques.
Lurdes Conceição Ferreira Sousa.
Luz Felicidade Borges Luzia Jesus Martins Silva.
Madalena Augusta Ferreira Evangelista Lima.
Madalena Maria Ribeiro Magalhães Oliveira.
Madalena Pineiro Monteiro.
Mafalda Marques Moreira Soeiro.
Magda Cecília Sousa Ferreira.
Magda Reis Duarte Francisco Silva.
Manuel António Azevedo Carneiro.
Manuel Fernando Lopes Moura.
Manuel Fernando Magalhães Monteiro Pinto César.
Manuel José Ferreira Martinho.
Manuel Laureano Lima Morais Pereira.
Manuel Sousa Pinheiro.
Manuela Costa Silva Gonçalves.
Manuela Cristina Bastos Rocha Silva Ferreira.
Manuela Cristina Guedes Monteiro.
Manuela Cristina Nogueira Mota Ribeiro.
Manuela Maria Campos Ramos.
Manuela Maria Vieira Tavares.
Manuela Rosa Freitas Pinheiro.
Mara Emanuel Borges Silva.
Marcelina Glória Pinto Alves Moura.
Marcelo Fernandes Souza.
Marcelo Lima Viana.
Marcelo Nuno Sousa Castanheira Campos.
Marcelo Pedro Rodrigues Carvalho.
Márcia Cristina Guedes Castro Silva Bandeira.
Márcia Ilca Macedo Costa.
Márcia Nídia Peixoto Lourenço Teixeira.
Márcia Salomé Ferreira Frias Sousa.
Marco Cristiano Salgado Silva.
Marco Paulo Sequeira Moroso.
Margarida Elisa Lopes Magalhães Fernandes.
Margarida Isabel Santos Reis Martinez Freitas.
Margarida Maria Ferreira Lopes.
Margarida Martins Correia.
Maria Adelaide Mota Teixeira Leite.
Maria Adelina Silva Borges.
Maria Alcinda Pereira Fonseca Barbosa.
Maria Alexandra Fernandes Dionísio.
Maria Alexandra Jesus Teixeira.
Maria Alexandra Malheiro Neto Conceição.
Maria Alexandra Santos Leitão Ribeiro Gomes.
Maria Alice Barbosa Ferreira.
Maria Alice Miranda Seixas.
Maria Alice Santos Figueiredo Ferreira.
Maria Altina Costa Carvalho.
Maria Alzira Nogueira Lourenço Moreira.
Maria Amélia Neves Zink Vaio Lérias.
Maria Anabela Borges Ribeiro.
Maria Ângela Ventura.
Maria Angélica Alves Cunha.
Maria Antónia Mendes Alves Silva Sá.
Maria Antónia Pereira Tavares.
Maria Antonieta Bessa Costa Neves.
Maria Arminda Almeida Pires Magalhães.
Maria Arminda Nogueira Silva.
Maria Arminda Pinheiro Martins Faria Queirós.
Maria Assunção Alves Lopes.
Maria Assunção Alves Viana.
Maria Augusta Moreira Guimarães Lopes Campos.
Maria Augusta Nogueira Araújo.
Maria Augusta Silva Fernandes Ribeiro.
Maria Beatriz Silva Ferreira.
Maria Beatriz Sousa Ribeiro.
Maria Benilde Gabriel Almeida.
Maria Cândida Dias Silva.
Maria Carmo Freitas Matos.
Maria Carmo Seixas Pinheiro.
Maria Carolina Pereira Coelho Fonseca.
Maria Carolina Silva Duarte.
Maria Cecília Santos Silveira Pinto.
Maria Celeste Fernandes Moreira.
Maria Celeste Ferreira Barbosa.
Maria Celeste Pinto Alves Freitas.
Maria Céu Barbosa Nogueira Silva.
Maria Clara Carmo Estácio Marques.
Maria Clara Gomes Teixeira.
Maria Conceição Alves Vidigal.
Maria Conceição Carneiro Peixoto.
Maria Conceição Gomes Teixeira.
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Maria Conceição Moreira.
Maria Conceição Pais Sousa Belez.
Maria Conceição Pinto Martins Mendes.
Maria Conceição Rodrigues Barbosa.
Maria Conceição Santos Monteiro.
Maria Conceição Silva Fidalgo.
Maria Conceição Silva Rodrigues.
Maria Conceição Xavier Santos.
Maria Constança Pereira Garcia Duarte.
Maria Cristina Carvalho Torres.
Maria Cristina Costa Faria.
Maria Cristina Ferreira Camolino.
Maria Cristina Miranda Gomes.
Maria Deolinda Carvalho Lapa.
Maria Elisabete Antunes Almeida.
Maria Elisabete Barroso Martins.
Maria Elisabete Peralta Borges Teixeira.
Maria Elisabete Silva Leal.
Maria Elsa Gonçalves Sousa Pereira.
Maria Emanuel Barros Lopes Martins.
Maria Emília Fernandes Soares.
Maria Emília Macedo Freitas Teixeira.
Maria Emília Meireles Almeida.
Maria Emília Neves.
Maria Emília Rocha Batista Guedes.
Maria Emília Santos Freitas.
Maria Emília Sousa Queirós.
Maria Esperança Sousa Leal Ferreira.
Maria Fátima Almeida Félix.
Maria Fátima Alves Pereira Jorge Costa.
Maria Fátima Campos Dâmaso Gomes Dias.
Maria Fátima Cardoso Costa Neves.
Maria Fátima Costa Carvalho Sousa.
Maria Fátima Cunha Sampaio.
Maria Fátima Fernandes Vale.
Maria Fátima Martins Fernandes.
Maria Fátima Martins Garcia.
Maria Fátima Mendes Teixeira.
Maria Fátima Morais Moreira.
Maria Fátima Mota Magalhães.
Maria Fátima Pascoal Silva Gonçalves.
Maria Fátima Pereira Rodrigues Oliveira.
Maria Fátima Pereira Santos.
Maria Fátima Silva Martins.
Maria Fátima Sousa Alves.
Maria Fátima Sousa Reis Gonçalves.
Maria Felisbela Marques Silva.
Maria Fernanda Barbosa França.
Maria Fernanda Beça Pinto.
Maria Fernanda Brochado Pinto.
Maria Fernanda Cardoso Pereira.
Maria Fernanda Conceição Marques Silva.
Maria Fernanda Silva Costa Gonçalves.
Maria Filomena Cunha Peixoto Forjaz Lacerda.
Maria Gabriela Moita Romão Brito.
Maria Gorete Ribeiro Pinto.
Maria Goreti Mota Mesquita .́
Maria Goreti Pacheco Rodrigues Correia.
Maria Goretti Carvalho Moreira.
Maria Goretti Sampaio Bastos.
Maria Graça Freitas Gomes Alves.
Maria Graça Gonçalves Milheiro.
Maria Graça Silva Alves.
Maria Helena Alves Cerqueira.
Maria Helena Correia Meireles.
Maria Helena Fernandes Sã.
Maria Helena Ferreira Pinto.
Maria Helena Figueiredo Magalhães Fonseca.
Maria Helena Gomes Pimentel Alves.
Maria Helena Martins Costa Azevedo.
Maria Helena Rocha Ferreira.
Maria Helena Silva Lopes.
Maria Helena Sousa Freitas.
Maria Hermínia Afecto Veiga.
Maria Inês Dias Santos.
Maria Iolanda Conceição Alves Pereira Garcia.
Maria Isabel Maia Rodrigues.
Maria Isabel Sousa Albuquerque Neiva Fonseca.
Maria Isabel Vieira Santos.
Maria Ivone Vasconcelos Valente.
Maria Jacinta Conceição Almendra.
Maria Jesus Caldeira.
Maria João Gonçalves Sequeira.
Maria João Nadais Silva.

Maria João Rodrigues Ferreira Guimarães Monteiro.
Maria João Silva Sousa.
Maria João Sousa Aires.
Maria José Coelho Lourenço.
Maria José Ferreira Garcês.
Maria José Mota Maia Oliveira.
Maria José Paiva Louro Lopes.
Maria José Paradinha Mourão Oliveira.
Maria José Santos Fontes.
Maria José Silva Augusto.
Maria José Silva Monteiro.
Maria José Teixeira Pinto.
Maria Leonor Anjos Rodrigues Madureira.
Maria Letícia Côrte-Real Oliveira Ramos.
Maria Lourdes Monteiro Fernandes Sardon.
Maria Lourdes Pombo Teixeira.
Maria Lúcia Barbosa Reis.
Maria Lucília Santos Moura.
Maria Luís Lourenço Costa Madureira.
Maria Luísa Malheiro Batista Rodrigues.
Maria Luísa Tavares Ferreira Oliveira Mendes.
Maria Lurdes Carvalho Santos Silva.
Maria Lurdes Costa Ferreira.
Maria Lurdes Lobo Pinto Moreira Braga.
Maria Lurdes Matos Salvador.
Maria Lurdes Rebelo Saraiva Brites.
Maria Lurdes Soares Santos Pereira.
Maria Lurdes Vieira Gomes.
Maria Luz Guedes Madureira Almeida.
Maria Luzia Santos Ventura.
Maria Madalena Cabral Alves Moreira.
Maria Madalena Domingues Teixeira.
Maria Manuela Andrade Caetano Pereira.
Maria Manuela Andrade Nogueira Alves.
Maria Manuela Azevedo Machado Gomes.
Maria Manuela Azevedo Monteiro.
Maria Manuela Conceição Andrade.
Maria Manuela Crespo Moreira Amaral.
Maria Manuela Cunha Matos.
Maria Manuela Fernandes Cunha.
Maria Manuela Ferreira Guimarães.
Maria Manuela Freitas Sequeira.
Maria Manuela Gonçalves Pinto.
Maria Manuela Igreja Rodrigues.
Maria Manuela Leite Queirós.
Maria Manuela Magaldes Andrade Miranda.
Maria Manuela Martins Machado Atilano.
Maria Manuela Oliveira Paupório Freitas.
Maria Manuela Oliveira Silva Duarte.
Maria Manuela Pereira Costa.
Maria Manuela Pereira Santos.
Maria Manuela Rodrigues Sousa Ferreira.
Maria Manuela Sousa Silva.
Maria Margarida Lemos Barbosa.
Maria Margarida Monteiro Santos.
Maria Margarida Vila Real Silva Castro.
Maria Martins Santos Vieira.
Maria Odete Teixeira Pacheco.
Maria Olinda Monteiro Ribeiro Caetano.
Maria Olinda Silva Marques.
Maria Orlanda Teixeira Sousa.
Maria Palmira Andrade Gomes.
Maria Paula Fernandes Pereira.
Maria Paula Guimarães Ribeiro.
Maria Paula Trindade Pedrosa Santana.
Maria Rosa Silva Marinho Fontes.
Maria Rosário Andrade Gomes.
Maria Rosário Brito Ribeiro.
Maria Rosário Paulos Fonseca Uite Fernandes.
Maria Salomé Paixão Teixeira Bessa Gonçalves Pereira.
Maria Silvéria Pires Vicente Almeida.
Maria Sofia Teixeira Pinto.
Maria Soledade Gouveia Medeiros.
Maria Susana Dinis Ferreira Pinheiro.
Maria Teresa Magalhães Vieira.
Maria Teresa Teixeira Ferreira Pinto.
Maria Vera Rodrigues Castro.
Maria Vitória Sousa Oliveira Carneiro.
Maria Zulmira Miranda Nogueira.
Marilene Antónia Moreira Sousa Costa.
Marília Paula Costa Moreira.
Mariluz Passeira Marçal Pereira.
Mário Augusto Cabral Fonseca Mendes.
Mário Eurico Cunha Pereira.
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Mário Jorge Pinto Figueiredo.
Marisa Raquel Gomes Ribeiro Marisa.
Susana Silva Guimarães Marlene.
Alexandra Silva Gomes Pereira Pinto.
Marlene Cármen Silva Liberato.
Marlene Maria Peixoto Oliveira Alves.
Marlene Patrícia Ferraz Gonçalves.
Marta Alexandra Beja Oliveira Tavares.
Marta Alexandra Coelho Andrade.
Marta Cristina Teixeira Mendes.
Marta Isabel Martins Silva.
Marta Leonor Conceição Oliveira.
Marta Luísa Ferreira Vieira Marta.
Susana Roriz Lopes.
Matilde Conceição Ferreira Fernandim Domingues.
Miguel Alexandre Silva Fonseca Martins.
Miguel Ângelo Barbosa Araújo Rebelo.
Miguel Ângelo Cunha Costa.
Miguel Jorge Marques Ribeiro.
Miguel Nuno Sampaio Marques.
Miguel Sousa Pinheiro.
Milena Sofia Sousa Gomes.
Mimosa Emília Torres Luciano.
Mónica Alexandra Barbosa Alves Nunes Roque.
Mónica Alexandra Ferraz Gonçalves.
Mónica Alves Marques.
Mónica Conceição Sousa Luz Lemos.
Mónica Cristina Rocha Santos Rosa.
Mónica Isabel Magalhães Teixeira.
Mónica Isabel Pereira Mano Campos.
Mónica Lénea Fernandes Basto Moura.
Mónica Manuela Ferreira Furtado.
Mónica Paula Barbosa Sousa.
Mónica Sofia Alves Abreu Faria.
Natália Gomes Castro.
Natália Mafalda Dinis Gonçalves Oliveira.
Natália Maria Soares Pereira.
Natália Silva Sepúlveda.
Natércia Carmo Neves Cruz Natércia.
Maria Ferreira Sampaio.
Nélia Armanda Faiões Nova Pereira.
Nélia Filipa Ventura Jesus.
Nélson Miguel Braga Domingues.
Nemésio Márcio Soares Coelho Carvalhal.
Neusa Maria Almeida Costa Coutinho.
Noel Ricardo Rodrigues Gonçalves.
Nuno António Azeredo Cabral.
Nuno Daniel Silva Fonseca.
Nuno Jorge Antunes Ferreira.
Nuno Jorge Paulos Fonseca Leite Fernandes.
Nuno Miguel Marcos Albuquerque.
Odete Maria Silva Costa.
Olga Maria Cardoso Ribeiro.
Olga Maria Oliveira Gonçalves.
Olga Maria Pereira Carvalho.
Olímpia Maria Jesus Cunha Folha.
Otília Graça Figueiras Campos.
Palmira Isabel Gomes Alves.
Palmira Júlia Oliveira Araújo Carvalho Amorim.
Palmira Manuela Martins Peixoto.
Patrícia Alexandra Ferreira Correia.
Patrícia Alexandra Oliveira Campos.
Patrícia Alexandra Silva Ferreira.
Patrícia Gabriela Rocha Martins.
Patrícia Inês Teixeira Faria.
Patrícia Janete Pinto Nunes.
Patrícia Maria Moutinho Cameira.
Patrícia Marlene Pereira Duarte Maia.
Patrícia Raquel Santos Silva.
Paula Alexandra Margarido Oliveira.
Paula Alexandra Simões Maciel.
Paula Carmo Esteves Coelho Brito.
Paula Conceição Pereira Barbosa.
Paula Conceição Vieira Gomes Oliveira.
Paula Cristina Ermida Costa Duarte.
Paula Cristina Ferreira Pereira.
Paula Cristina Ferreira Rocha Dias.
Paula Cristina Guimarães Fernandes.
Paula Cristina Meireles Silva.
Paula Cristina Oliveira Nogueira.
Paula Cristina Olmo Samorinha.
Paula Cristina Pinto Silva Moreira.
Paula Cristina Ribeiro Meireles Nunes.
Paula Cristina Rosa Anjos Silva.

Paula Cristina Santos Marques.
Paula Cristina Santos Romano Silva.
Paula Cristina Silva Ferreira Alves Marante.
Paula Cristina Teixeira Soares.
Paula Fernanda Fernandes Matias.
Paula Fernanda Rodrigues Moura.
Paula Fernanda Santos Gonçalves.
Paula Manuela Fernandes Soares.
Paula Margarida Silva Bermudes.
Paula Maria Barbosa Nogueira Leitão.
Paula Maria Heleno Vilares.
Paula Maria Martins Moreira Amado.
Paula Maria Moreira Reis Pontes.
Paula Maria Santos Moreira.
Paula Marisa Rebelo Cardoso.
Paula Olinda Moreira Mendes.
Paulo Duarte Justo Costa.
Paulo Firmino Barros Gomes.
Paulo Jorge Castro Monteiro.
Paulo Jorge Freitas Barbosa.
Paulo Jorge Mendes Nogueira.
Paulo Jorge Pereira Fernandes.
Paulo Jorge Rocha Santos.
Paulo Jorge Teixeira Martins.
Paulo Jorge Teixeira Pinto.
Paulo Jorge Verdelho Correia.
Paulo José Domingues Peixoto.
Paulo Ribeiro Borges Almeida.
Paulo Sérgio Silva Monteiro.
Paulo Sérgio Sousa Silva.
Pedro Alexandre Barbosa Fernandes Caridade.
Pedro Alexandre Ribeiro Silva Pereira.
Pedro Emanuel Paiva Paranhos.
Pedro Fernando Almeida Meireles.
Pedro Manuel Araújo Ledo.
Pedro Manuel Mendes Ribeiro.
Pedro Miguel Arada Mendes.
Pedro Miguel Guedes Marques Fonseca.
Pedro Miguel Santos Almeida Pinto Magalhães.
Pedro Miguel Santos Silva.
Pedro Miguel Silva Carvalho.
Pedro Miguel Teixeira Rocha.
Pedro Miguel Teixeira Silva.
Ramiro Moreira Sousa.
Raquel Margarida Lobo Coutinho Gonçalves.
Raquel Maria Ferreira Oliveira.
Raquel Maria Rodrigues Almeida.
Raquel Moura Lascasas.
Raquel Rosário Silva Sousa.
Raquel Sofia Ferreira Lopes.
Raquel Sofia Oliveira Silva Borges.
Raquel Teixeira Bastos.
Raul Pedro Carneiro Dinis.
Regina Maria Costa Marques.
Ricardo Jorge Monteiro Silva.
Ricardo Manuel Pinheiro Pereira.
Ricardo Manuel Pinto Ferreira.
Ricardo Manuel Silva Oliveira.
Ricardo Santos Alves Pinto Simães.
Rita Alexandra Martins Vale.
Rosa Adélia Norinho Castro Kramer.
Rosa Alice Sousa Santos.
Rosa Branca Costa Cruz.
Rosa Fátima Oliveira Pereira Mesquita.
Rosa Manuela Grijó Torres Carvalho.
Rosa Manuela Silva Marques Braz Alves.
Rosa Maria Fernandes Coelho.
Rosa Maria Leite Costa.
Rosa Maria Lima Valente Teixeira.
Rosa Maria Magalhães Pinto.
Rosa Maria Martins Araújo.
Rosa Maria Silva Marques.
Rosa Maria Teixeira Bastos Mendes.
Rosa Marlene Andrade Almeida.
Rosa Moura Teixeira Pereira.
Rosalina Fernanda Azevedo Silva Oliveira Ribeiro.
Rui Alexandre Loureiro Vilas Boas.
Rui Filipe Ribeiro Garcia.
Rui Manuel Morais Pereira Silva.
Rui Manuel Moreira Ferreira Soares.
Rui Manuel Rodrigues Martins Pereira Barreira.
Rui Mário Pinho Silva Mendes.
Rui Miguel Lopes Matos.
Rui Miguel Oliveira Maia Prior.
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Rui Miguel Sousa Magalhães.
Rui Patrocínio Gomes Pires.
Rui Pedro Martins Silva Rocha.
Rute Alexandra Oliveira Machado.
Rute Cristina Barros Lopes Martins Teixeira.
Rute Marlene Moreira Pinheiro.
Sandra Adelaide Amaro Carmo Carvalho.
Sandra Carla Silva Gonçalves.
Sandra Cláudia Ferreira Moura Pereira.
Sandra Cláudia Silva Carneiro.
Sandra Conceição Silva Pais.
Sandra Cristina Barbosa Araújo Rebelo.
Sandra Cristina Carvalho Ferreira.
Sandra Cristina Castro Fernandes.
Sandra Cristina Correia Ribeiro.
Sandra Cristina Lima Oliveira.
Sandra Cristina Mota Baptista Sousa.
Sandra Cristina Osório Monforte.
Sandra Cristina Rodrigues Vieira Peixoto.
Sandra Daniela Marques Gonçalves.
Sandra Faria Pinto Carvalho Fonseca.
Sandra Helena Gonçalves Ferreira Pinto.
Sandra Isabel Lobo Ribeiro Silva.
Sandra Manuela Pinto Pereira.
Sandra Maria Baptista Cunha Santos.
Sandra Maria Branco Pedrosa.
Sandra Maria Coelho Moreira.
Sandra Maria Guedes Carvalho.
Sandra Maria Jesus Matos.
Sandra Maria Moreira Peixoto.
Sandra Maria Nunes Oliveira.
Sandra Maria Silva Pinto.
Sandra Maria Teixeira Silvestre.
Sandra Mariana Cardoso Soares Sousa.
Sandra Marília Ventura Campo Ferreira.
Sandra Marisa Dias Almeida.
Sandra Mónica Peixoto Camilo.
Sandra Patrícia Ferreira Oliveira.
Sandra Paula Gomes Teixeira Vilela.
Sandra Paula Oliveira Dias Pereira.
Sandra Rocha Melo.
Sandra Silva Pinto Araújo.
Sandrina Franga Santos Castro.
Sara Alexandra Figueiredo Gil.
Sara Catarina Magalhães Pinto Miranda.
Sara Cristina Sousa Pires.
Sara Cristina Sousa Santos.
Sara Elisa Pinto Sequeira Ribeiro.
Sara Filipa Gomes Moreira.
Sara Isabel Ribeiro Machado.
Sara Josefina Montenegro Pinto Queirós.
Sara Lúcia Fernandes Leite Velasco.
Sara Maria Resende Andrade.
Sara Marisa Moreira Silva.
Sara Raquel Oliveira Branco.
Sara Santos Magalhães.
Sara Vitália Passos Santos Duarte.
Serafim Andrade Moreira.
Sérgio Manuel Pinto Sá.
Sérgio Miguel Seixas Alves.
Sérgio Nuno Fernandes Ferreira.
Sérgio Pedro Mendes Silva.
Sérgio Rui Maia Gonçalves Santos.
Sílvia Alexandra Fontelas Cardoso.
Sílvia Alexandra Reis Lisboa.
Sílvia Alexandra Salgado Castro.
Sílvia Carla Dias Barbosa.
Sílvia Conceição Figueiredo Silva.
Sílvia Dolores Ramos Teixeira.
Sílvia Eduarda Fonseca Cunha.
Sílvia Fernanda Ribeiro Dinis.
Sílvia Filipa Brito Alfaia.
Sílvia Gabriela Soares Ribeiro Gonçalves.
Sílvia Lisete Teixeira Lisboa.
Sílvia Maria Alves Frutuoso Sousa Costa.
Sílvia Maria Cruz Silva.
Sílvia Maria Oliveira Cunha.
Sílvia Olívia Ferreira Cunha.
Sílvia Paula Pinto Ferreira.
Silvina Cândida Pereira Guedes.
Silvina Maria Sousa Santos.
Sofia Alexandra Oliveira Dias.
Sofia Angélica Cardoso Teixeira.
Sofia Bacelar Bezerra Carvalho Cerqueira.

Sofia Conceição Camelo Vilarquide.
Sofia Manuela Machado Guimarães.
Sofia Marlene Silva Carvalho.
Sofia Rafaela Ledo Alves.
Sónia Alexandra Cerqueira Alves Martins.
Sónia Alexandra Teixeira Almeida.
Sónia Branca Pereira Santos.
Sónia Carla Barbosa Sousa.
Sónia Carla Cerqueira Ogando Rodrigues Aguiar.
Sónia Carla Tavares Mota.
Sónia Carvalho Pereira Jesus Cunha.
Sónia Conceição Martins Ferreira Damas.
Sónia Cristina Brito Teixeira.
Sónia Cristina Ferreira Cunha.
Sónia Cristina Moreira Pereira.
Sónia Cristina Reis Cardoso Sendas.
Sónia Cristina Sendão Silva.
Sónia Cristina Silva Santos.
Sónia Cristina Teixeira Campos.
Sónia Eliana Rocha Santos.
Sónia Fernanda Soares Pereira.
Sónia Gabriela Correia Faria.
Sónia Isabel Novais Pereira Antunes.
Sónia Isabel Sá Oliveira.
Sónia Manuela Barroso Amaral.
Sónia Margarida Barbosa Pereira.
Sónia Margarida Pereira Carvalho.
Sónia Maria Andrade Cardoso Silva.
Sónia Maria Carvalho Pinto.
Sónia Maria Correia Oliveira.
Sónia Maria Gonçalves Leal.
Sónia Maria Silva Pereira.
Sónia Maria Vidinha Coelho.
Sónia Paula Silva Andrade.
Sónia Regina Jesus Miranda Leite.
Sónia Sousa Botelho Moura.
Sónia Teresa Rocha Cunha Teixeira.
Susana Alexandra Fernandes Ribeiro Silva.
Susana Alexandra Pereira Torres.
Susana Alexandra Pinto Castelo.
Susana Catarina Alves Carvalho.
Susana Cláudia Pereira Teixeira.
Susana Conceição Coelho Cardoso Baltazar.
Susana Cristina Azevedo Gonçalves Mendes.
Susana Cristina Lopes Rangel.
Susana Fátima Carvalho Vieira.
Susana Isabel Pereira Queirós Magalhães.
Susana Maria Barros Gomes.
Susana Maria Batista Costa Lencastre Mota.
Susana Maria Costa Dias.
Susana Maria Magalhães Faria.
Susana Maria Silva Andrade.
Susana Maria Silva Sã Ribeiro.
Susana Olga Lopes Gomes.
Susana Patrícia Ferreira Pinto Barnabé.
Susana Patrícia Matos Nogueira.
Susana Patrícia Viana Santos.
Susana Paula Pinto Ferreira Baptista.
Susete Jesus Madeira Matos.
Susete Marisa Oliveira Alves.
Susete Paula Mendes Lopes.
Suzanne Maria Silva Moreira.
Suzete Maria Gomes Ferreira Vaz.
Tânia Alexandra Mateus Silva.
Tânia Cristina Matos Teixeira.
Tânia Raquel Costa Oliveira.
Telma Marina Nunes Reis.
Telma Marisa Costa Alves.
Teresa Alexandra Peixoto Magalhães Graça Branco Costa Gonçalves.
Teresa Célia Cardoso Pinto.
Teresa Cristina Araújo Fernandes Soares.
Teresa Cristina Meireles Abreu Carvalho.
Teresa Guedes Augusto Almeida.
Teresa Jesus Nunes Oliveira Castro.
Teresa Manuela Ribeiro Machado.
Teresa Margarida Lima Sales Almeida.
Teresa Maria Carvalho Silva.
Teresa Maria Fernandes Oliveira.
Teresa Maria Martins Vieira.
Teresa Marisa Oliveira Sousa.
Teresa Moreira Azevedo Maia.
Teresa Rosa Assunção Maia.
Tiago André Sendão Carvalhosa.
Valéria Ferreira Sousa.
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Vanda Cristina Sevivas Matos.
Vânia Maria Ramos Carvalho Pereira Silva Vidal.
Vânia Mónica Marques Moreira.
Vânia Raquel Remelgado Rodrigues.
Vânia Susana Sousa Trindade.
Vera Alexandra Ferreira Azevedo.
Vera Liliana Cancela Silva.
Vera Lúcia Fonte Relva.
Vera Mónica Almeida Cunha.
Vera Mónica Carvalho Santos.
Verónica Margarida Carneiro Teixeira Pinto.
Virgínia Matilde Lopes Moreira.
Vítor José Faria Almeida.
Vítor José Peixoto Carvalho.
Vítor Manuel Brandão Cândido Nascimento.
Vítor Manuel Moreira Marques.
Vítor Manuel Sousa Augusto Pereira.
Zélia Maria Nascimento Preto.
Zélia Maria Oliveira Maia Prior.
Zélia Maria Parra Ramos Silva.
Zélia Maria Pires Magalhães.
Zelinda Conceição Ribeiro Almeida.
Zita Conceição Duarte Cardoso Rocha.
Zita Conceição Fernandes.

9 de Agosto de 2001. — O Presidente do Júri, Joaquim Manuel
Castro Moreira.

Centro de Histocompatibilidade do Norte

Aviso n.o 10 843/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 66 da
secção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, e após homologação
do director do Centro de Histocompatibilidade do Norte de 3 de
Agosto de 2001, torna-se pública a lista de classificação final do can-
didato único ao concurso interno geral de acesso para o preenchimento
de um lugar de chefe de serviço de imuno-hemoterapia da carreira
médica hospitalar, aberto pelo aviso n.o 6913/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 112, de 15 de Maio de 2001:

Dr.a Maria Helena Dias Alves — 20 valores.

Antes da homologação da lista de classificação final pelo director,
foi efectuada a audiência do interessado no cumprimento do esti-
pulado no artigo 102.o do Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 67 da secção VII
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

3 de Agosto de 2001. — O Director, Armando Mendes.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 10 844/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para constituição de reserva de recrutamento na categoria de assis-
tente hospitalar de ginecologia e obstetrícia da carreira médica hospi-
talar. — Para conhecimento dos interessados e devidos efeitos, faz-se
pública a lista de classificação final dos candidatos ao concurso em
epígrafe para o quadro do Hospital de D. Estefânia, cujo aviso de
abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 138, de
16 de Junho de 2000, aviso n.o 9773/2000, a qual se encontra afixada
no placard da Repartição de Pessoal deste Hospital, devidamente
homologada pelos membros do conselho de administração do Hospital
de D. Estefânia de 31 de Junho de 2001, após ter sido cumprido
o estabelecido nos artigos 100.o e seguintes do Código do Proce-
dimento Administrativo:

Valores

1.o Maria João Moreno Pinto Nunes Campos . . . . . . . . . . . . . . 19,5
2.o Carla Cristina Mendes Martins Ferreira Freire Leitão . . . . 19,3
3.o João Paulo Moreno Rosa Camilo Malta . . . . . . . . . . . . . . . 19,2
4.o Ana Lúcia da Silva Plá Ogando Ribeiro Cartaxo . . . . . . . . . 19,1
5.o Ana Paula de Campos Candeias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,3
6.o Ana Maria Mestre Nobre Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,6

Da homologação os candidatos dispõem de 10 dias úteis após a
publicação para recorrer, com efeito suspensivo, para o Ministro da
Saúde ou para a entidade em que tenha sido delegada a competência,
nos termos do n.o 72 da Portaria n.o 47/98, de 31 de Janeiro, e entregue

na Repartição de Pessoal do Hospital de D. Estefânia, Rua de Jacinta
Marto, 1169-045 Lisboa.

10 de Agosto de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a Enfer-
meira-Directora, Adelina Lopes.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 10 845/2001 (2.a série). — Concurso n.o 49/2000. —
1 — Por despacho do conselho de administração dos Hospitais da
Universidade de Coimbra, faz-se público que, nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 213/2000, de 2 de Setembro, e 414/91, de 22 de Outubro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de
Novembro, se encontra aberto concurso interno de acesso geral para
provimento de um lugar vago na categoria de assistente principal
(ramo de física hospitalar) da carreira de técnico superior de saúde
do quadro de pessoal dos Hospitais da Universidade de Coimbra,
à qual corresponde o vencimento previsto no mapa anexo ao Decre-
to-Lei n.o 501/99.

1.1 — Este recrutamento é excepcional e feito ao abrigo do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, já que pelas
regras normais de recrutamento (concurso interno de ingresso) as
mesmas ficaram desertas.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indicado
e cessa com o preenchimento do mesmo.

3 — O local de trabalho situa-se no serviço de medicina nuclear
dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

4 — Características do concurso:
4.1 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos

requerimentos de admissão ao concurso é de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República.

4.2 — Método de selecção — avaliação curricular.
4.2.1 — A acta dos critérios de apreciação e ponderação da ava-

liação curricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, já previamente solicitada ao júri,
poderá ser pedida pelos candidatos, após abertura do concurso.

5 — Área funcional — artigos 14.o e 15.o do Decreto-Lei n.o 414/91,
de 22 de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro.

6 — Requisito especial de recrutamento — de entre indivíduos que
possuam licenciatura adequada e qualificação e experiência profis-
sional de duração não inferior a três anos ou habilitados com mestrado
ou doutoramento.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração dos Hospitais da Universidade de Coimbra,
solicitando a sua admissão ao concurso e entregue no Serviço de
Pessoal dos mesmos Hospitais, durante as horas normais de expediente
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser
enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual se
considera dentro do prazo, desde que tenha sido expedido até ao
termo do prazo fixado.

Nota. — Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
devem ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma
servir de recibo.

8 — O requerimento tipo a apresentar é o seguinte:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração dos Hospitais
da Universidade de Coimbra:

. . . (nome), natural de . . ., nascido a . . . / . . . / . . . e residente em . . .,
código postal . . ., telefone . . ., a exercer funções no serviço de . . .,
instituição . . ., número mecanográfico HUC . . ., vem solicitar a
V. Ex.a que se digne admiti-lo(a) ao concurso interno de ingresso
n.o 49/2000 para assistente principal de física hospitalar, conforme
aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . .,
de . . . / . . . / . . .

Declaro, sob compromisso de honra, que possuo situação regular
relativamente a todos os requisitos gerais estabelecidos no artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

Anexo:

Documento comprovativo do vínculo, habilitações literárias e
experiência profissional;

Três exemplares do currículo.

Pede deferimento.
Data.
Assinatura.

8.1 — No final do requerimento podem os candidatos fazer refe-
rência a quaisquer outras indicações julgadas necessárias para melhor
esclarecimento.
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9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos sob pena de exclusão:

a) Certidão comprovativa do requisito especial exigido no n.o 6
do presente aviso e posse do vínculo à função pública;

b) Três exemplares do currículo.

No caso de trabalhadores dos Hospitais da Universidade de Coim-
bra é dispensada a apresentação da documentação solicitada, desde
que a mesma informação se encontre actualizada e arquivada no pro-
cesso individual.

10 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei
penal.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Amália de Jesus Cachucho Rodrigues Costa
Nogueira, assessora superior do Centro de Lisboa do IPOFG.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Gabriela de Albuquerque d’Orey de Gouveia
e Melo, assessora superior do Centro Regional de Coim-
bra do IPOFG.

Dr.a Fernanda Margarida Mendes Ponte, assessora do Cen-
tro Regional do Porto do IPOFG.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel Sá da Costa, assessor do Hospital de Santa
Maria.

Dr. Horácio de Assunção Matos, assessor superior do Cen-
tro de Lisboa do IPOFG.

13 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pela 1.a vogal efectiva.

8 de Agosto de 2001. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Silva André Reis.

Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede

Aviso n.o 10 846/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para enfermeiro (nível 1). — Para conhecimento dos interes-
sados, informa-se que a lista de classificação final dos candidatos
admitidos ao concurso aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 73, de 27 de Março de 2001, se encontra afixada,
para consulta, no placard dos serviços administrativos deste Hospital.

Da presente lista cabe reclamação, nos termos do artigo 39.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

6 de Agosto de 2001. — A Administradora-Delegada, Marta Ale-
xandra Fartura Braga Temido.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 10 847/2001 (2.a série). — Concurso n.o 27/2001 — con-
curso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro-chefe. —
1 — Nos termos do preceituado nos artigos 18.o e seguintes do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se público que, por deli-
beração de 26 de Junho de 2001 do conselho de administração do
Hospital de Garcia de Orta, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno geral de acesso para provimento de cinco lugares vagos na
categoria de enfermeiro-chefe da carreira do pessoal de enfermagem
do quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta, aprovado pela
Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto, e alterado pelas Portarias
n.os 674/95, de 28 de Junho, e 988/2000, de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o preenchi-
mento das vagas postas a concurso.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se, nomeadamente,
pelo disposto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de
Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, no Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro.

4 — O conteúdo funcional inerente aos lugares a preencher é o
previsto no n.o 1 do artigo 8.o do mencionado Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e os índices remuneratórios correspondentes à
categoria são os estabelecidos na tabela I anexa ao Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
do Hospital de Garcia de Orta, podendo vir a ser prestado em outras
instituições com as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

6 — Requisitos de admissão — nos termos da legislação aplicável
podem candidatar-se a este concurso os enfermeiros que, estando
integrados na carreira de enfermagem, reúnam os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

6.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se ao presente con-
curso todos os enfermeiros com as categorias de enfermeiro graduado
ou enfermeiro especialista que sejam detentores de seis anos de exer-
cício profissional com avaliação de desempenho de Satisfaz e que
possuam uma das seguintes habilitações:

a) Curso de estudos superiores especializados em Enfermagem;
b) Curso de Administração de Serviços de Enfermagem ou a

secção de Administração do curso de Enfermagem Com-
plementar;

c) Curso de especialização em Enfermagem estruturado nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de
23 de Maio;

d) Curso no âmbito da gestão que confira, só por si, pelo menos,
o grau académico de bacharel, iniciado até à data de entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o determinado pelos artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro (avaliação curricular e prova de dis-
cussão curricular).

7.1 — Critérios de avaliação curricular — foi definida a fórmula
para a sua classificação, contemplando com ponderação os requisitos
expressos na alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, de acordo com as exigências da função, resultando
que:

AC=(HA×1)+(HP×2)+(EP×8)+(OACREP×6)+(AGC×3)
20

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
HP=habilitações profissionais;
EP=experiência profissional;
OACREP=outras actividades consideradas relevantes no exer-

cício profissional;
AGC=apreciação global do currículo.

No que diz respeito ao segundo método de avaliação a utilizar,
prova pública de discussão curricular, a mesma será classificada de
acordo com a fórmula a seguir mencionada, no sentido de contemplar
o expresso na alínea b) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, resultando que:

PPDC=EC+RQC

em que:

PPDC=prova pública de discussão curricular;
EC=exposição do candidato;
RQC=resposta às questões colocadas.

Finalmente, a classificação final será o resultado da média aritmética
simples da avaliação curricular mais o resultado da prova pública
de discussão curricular, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=AC+PPDC
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular.
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Avaliação curricular:

Itens de apreciação Pontuação
atribuída

Pontuação
obtida

por item

Pontuação
por grupos

de itens

1 — Habilitações académicas (HP) — peso 1:
1.1 — Bacharelato ou equivalente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
1.2 — Licenciatura ou equivalente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Sub-total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

2 — Habilitações profissionais (HP) — peso 2:
2.1 — Curso de estudos superiores especializados em Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . 7
2.2 — Curso de Administração dos Serviços de Enfermagem ou a secção de Admi-

nistração do curso de Enfermagem Complementar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
2.3 — Curso de especialização em Enfermagem estruturado nos termos do n.o 1

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
2.4 — Curso no âmbito da gestão que confira, só por si, pelo menos o grau académico

de bacharel iniciado até 30 de Dezembro de 1998 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Sub-total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

3 — Experiência profissional (EP) — peso 8:
3.1 — Categoria profissional:
3.1.1 — Enfermeiro graduado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,90
3.1.2 — Enfermeiro especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
3.1.3 — Enfermeiro-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,10
3.2 — Experiência na carreira/tempo de serviço:
3.2.1 — Tempo de serviço — com seis anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,80
3.2.2 — Por cada ano para além de seis acresce 0,10 valores por ano, até ao limite

de 1 valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
3.3 — Conteúdo funcional relevante:
3.3.1 — Exercício efectivo de funções de gestão de serviços/unidade de cuidados

(independente da categoria):
3.3.1.1 — = ou ‹ a 12 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50
3.3.1.2 — 13 a 24 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
3.3.1.3 — = ou › a 25 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50
3.3.2 — Exercício efectivo de funções de gestão de serviço/unidade de cuidados,

em substituição do enfermeiro-chefe no desempenho de funções:
3.3.2.1 — = ou ‹ a 12 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50
3.3.2.2 — 13 a 24 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
3.3.2.3 — = ou › a 25 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50
3.3.3 — Exercício de funções de coordenação/chefia de equipa:
3.3.3.1 — = ou ‹ a 12 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50
3.3.3.2 — › a 12 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
3.3.4 — Participação na elaboração e actualização de normas e critérios para a

prestação de cuidados de enfermagem e ou protocolos de actuação . . . . . . . . . . . . 0,75
3.3.5 — Participação na elaboração e ou actualização de suportes de infromação

e ou registo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75
3.3.6 — Método de trabalho que promova a individualização dos cuidados de

enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,10
3.3.7 — Prestação de cuidados de enfermagem com base na utilização de meto-

dologia científica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
3.3.8 — Contributo no âmbito da qualidade e humanização do serviço de enfer-

magem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 a 1,50
3.3.9 — Participação em estudos e ou trabalhos de investigação — 0,50 valores por

cada estudo e ou trabalho, até ao limite de 1 valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
3.3.10 — Formação contínua:
3.3.10.1 — Como formador:

‹ 10 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50
De 10 a 20 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75
› 20 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

3.3.10.2 — Como formando:

‹ 50 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,20
De 50 a 100 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50
› 100 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,80

3.3.11 — Integração em órgão/departamento de formação de hospital e ou centro
de saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

3.3.12 — Responsável de formação em serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,20
3.3.13 — Colaboração na integração de novos profissionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50
3.3.14 — Colaboração na orientação de alunos em campos de estágio . . . . . . . . . . . . 0,50

Sub-total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

4 — Outras actividades consideradas relevantes no exercício profissional
(OACREP) — peso 6:

4.1 — Planeamento, organização e abertura de serviços/unidade de cuidados — de
0 até 2 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

4.2 — Participação em comissões técnico-científicas de âmbito institucional, regional
ou nacional e organizadoras de eventos — 1 valor por cada, até ao limite de
4 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4



Classificação da avaliação curricular:

AC=HA+(HP×2)+(EP×8)+(OACREP×6)+(AGC×3)

20em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica;

HP=habilitações profissionais;
EP=experiência profissional;
OACREP=outras actividades consideradas relevantes no

exercício profissional;
AGC=apreciação global do currículo.
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Itens de apreciação Pontuação
atribuída

Pontuação
obtida

por item

Pontuação
por grupos

de itens

4.3 — Participações em grupos de trabalho de âmbito institucional, regional ou
nacional — 1 valor por cada grupo de trabalho, até ao limite de 3 valores . . . . . . . 3

4.4 — Participação em comissões de escolha de material e ou equipamento — 0,50
valores por cada comissão, até ao limite de 1,50 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50

4.5 — Participações em júris de concursos:
4.5.1 — Como presidente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50
4.5.2 — Como vogal efectivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,25
4.5.3 — Como vogal suplente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25
4.6 — Participação em eventos científicos como moderador e ou prelector . . . . . . . . 1,50
4.7 — Participação na elaboração/apresentação de posters em eventos científicos . . . 1
4.8 — Desempenho profissional demonstrativo do seu contributo para o desen-

volvimento dos serviços/organização de saúde — de 1 a 4 valores . . . . . . . . . . . . . . 4

Sub-total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

5 — Apreciação global do currículo (AGC) — peso 3:
5.1 — Apresentação do currículo de acordo com os princípios recomendados para

a elaboração deste documento — de 1 até 2,50 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50
5.1.1 — Demonstra criatividade/inovação — de 0,25 até 1 valor . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
5.2 — Descreve e fundamenta o conteúdo:
5.2.1 — Sempre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
5.2.2 — Quase sempre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
5.2.3 — Raramente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
5.3 — Utiliza terminologia técnico-científica:
5.3.1 — Sempre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50
5.3.2 — Quase sempre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
5.3.3 — Raramente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50
5.4 — Utiliza discurso sequencial conciso, coerente e claro:
5.4.1 — Sempre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,50
5.4.2 — Quase sempre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50
5.4.3 — Raramente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50
5.5 — Apresentação ortográfica adequada:
5.5.1 — Sempre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
5.5.2 — Quase sempre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50
5.5.3 — Raramente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
5.6 — Projectos futuros:
5.6.1 — Referencia-os de forma pertinente — de 0 até 3 valores . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
5.6.2 — Adequação da sua fundamentação — de 0 até 1,50 valores . . . . . . . . . . . . . . 1,50

Sub-total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Avaliação da prova pública de discussão curricular:

Itens de apreciação Pontuação
atribuída

Pontuação
obtida

por item

Pontuação
por grupos

de itens

1 — Exposição do candidato (até 5 valores):
1.1 — Utilização de discurso claro e coerente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0-1
1.2 — Utilização de terminologia técnico-científica, integrando-a no desenvolvi-

mento das experiências profissionais relatadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0-0,50
1.3 — Utilização de conhecimentos técnico-científicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0-1
1.4 — Valorização de experiências relevantes relacionadas com a categoria pro-

fissional a que se candidata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0-1,50
1.5 — Correcção de falhas/erros de currículo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0-0,50
1.6 — Adequação ao tempo disponível . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0-0,50

Sub-total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

2 — Resposta às questões colocadas (até 15 valores):
2.1 — Responde directamente às perguntas colocadas, em termos claros, objectivos

e adequados, de forma:
2.1.1 — Excelente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
2.1.2 — Muito boa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,50
2.1.3 — Boa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
2.1.4 — Suficiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
2.1.5 — Insuficiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
2.1.6 — Muito insuficiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
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Itens de apreciação Pontuação
atribuída

Pontuação
obtida

por item

Pontuação
por grupos

de itens

2.2 — Demonstra possuir conhecimentos técnico-científicos relacionados com a
categoria a que se candidata, integrando-os na resposta às perguntas colocadas,
de forma:

2.2.1 — Excelente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,50
2.2.2 — Muito boa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
2.2.3 — Boa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,50
2.2.4 — Suficiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
2.2.5 — Insuficiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
2.2.6 — Muito insuficiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
2.3 — Demonstra capacidade de argumentação, de forma:
2.3.1 — Excelente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,50
2.3.2 — Muito boa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
2.3.3 — Boa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50
2.3.4 — Suficiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
2.3.5 — Insuficiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50
2.3.6 — Muito insuficiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
2.4 — Demonstra convicção/segurança no discurso, de forma:
2.4.1 — Excelente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
2.4.2 — Muito boa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,70
2.4.3 — Boa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50
2.4.4 — Suficiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
2.4.5 — Insuficiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50
2.4.6 — Muito insuficiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25

Sub-total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Avaliação da prova pública de discussão curricular:

PPDC=EC+RQC

em que:

PPDC=prova pública de discussão curricular;
EC=exposição do candidato;
RQC=resposta às questões colocadas.

8 — A classificação final será o resultado da média aritmética sim-
ples da avaliação curricular mais o resultado da discussão curricular,
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=AC+PPDC
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — O prazo para a apresentação das candidaturas é de 15 dias

úteis contados a partir da publicação no Diário da República do pre-
sente aviso de abertura.

9.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Garcia de Orta, em impresso próprio a fornecer pelo Serviço
de Gestão de Recursos Humanos ou adaptando-o em papel A4, desde
que respeite o modelo constante da presente publicação, e entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos (das 10
às 12 e das 14 às 16 horas, de segunda-feira a sexta-feira) ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 9.1 do presente aviso, sendo destinatário o Hospital de Garcia
de Orta, sito na Avenida do Torrado da Silva, Pragal,
2801-951 Almada.

9.3 — Minuta do requerimento de admissão ao concurso:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
de Garcia de Orta:

. . . (nome), filho(a) de . . . e de . . ., natural de . . ., nascido(a)
em . . ./ . . ./ . . ., estado civil . . ., portador do bilhete de identidade
n.o . . ., emitido pelo Arquivo de Identificação de . . ., válido até
. . ./ . . ./ . . ., residente . . ., código postal . . .- . . ., telefone . . ., enfer-
meiro(a) . . ., a exercer funções no serviço . . ., possuindo como habi-
litações literárias o . . . e profissionais o . . ., com o número de Ordem
dos Enfermeiros . . ., vem solicitar a sua admissão ao concurso interno
geral de acesso para a categoria de enfermeiro-chefe, conforme consta
no aviso de abertura no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de
. . ./ . . ./ . . .

Acompanham este requerimento os seguintes documentos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pede deferimento.
Data.
Assinatura.

10 — Os requerimentos de admissão devem ser instruídos com os
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e das habilitações profissionais;

b) Certificado das habilitações constantes do n.o 6.2 do presente
aviso;

c) Declaração do serviço a que o candidato se encontra vin-
culado, da qual constem a natureza do vínculo, a categoria
que detém, o tempo de serviço efectivo na categoria, na car-
reira e na função pública e a menção qualitativa da avaliação
de desempenho nos últimos três anos;

d) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais de
admissão a concurso previstos no n.o 3 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

e) Três exemplares do curriculum vitae devidamente datados e
assinados.

Nota. — Qualquer outro documento que o requerente julgue con-
veniente apresentar para apreciação do seu mérito pode ser men-
cionado.

11 — Sempre que do curriculum vitae do candidato não constem
documentos comprovativos dos elementos a ponderar no âmbito dos
factores de avaliação curricular fixados nos n.os 3.3 (conteúdo funcional
relevante) e 4 (outras actividades curriculares relevantes no exercício
profissional) ou os existentes suscitem dúvidas, poderá o júri solicitar
a sua apresentação ou os esclarecimentos que julgar adequados,
devendo o candidato satisfazer o que lhe for solicitado, no prazo
marcado, sob pena de o elemento em causa não ser valorado.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das declarações prestadas.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal, para além da eventual responsabilização
disciplinar.

14 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos assim como a
lista de classificação final do concurso serão publicitadas respecti-
vamente nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e do artigo 38.o do mesmo diploma e afixadas
no placard junto ao Serviço de Gestão de Recursos Humanos.

15 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Angelina da Conceição da Silva Pereira Francisco,
enfermeira-supervisora do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

1.o Nélson Pinheiro Moreira Correia, enfermeiro-chefe do
Hospital de Garcia de Orta.
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2.o Rui Emanuel Matias Ferreira, enfermeiro-chefe do Hos-
pital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

1.o Lucinda Maria Sousa Branco Fernandes, enfermeira-
-chefe do Hospital de Garcia de Orta.

2.o Celeste Teixeira Mendes, enfermeira-chefe do Hospital
de Garcia de Orta.

16 — O presidente será substituído, em caso de falta ou impedi-
mento, pelo 1.o vogal efectivo.

7 de Agosto de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Direc-
tor, João Pimenta.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 10 848/2001 (2.a série). — Concurso n.o 14/01 — assis-
tente de radiologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, do Decreto-Lei n.o 412/99,
de 15 de Outubro, e do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração de 9 de Agosto de 2001,
se encontra aberto concurso interno geral para duas vagas de assistente
de radiologia, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 983/98, de 24 de Novembro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 272, de 24 de Novem-
bro de 1998.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento das vagas
anunciadas e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só no
Hospital que abre o concurso mas também em outras instituições
com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordo ou pro-
tocolo de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários desfa-
sados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente de radiologia ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro, sito na Avenida
do Movimento das Forças Armadas, 2830-094 Barreiro, solicitando
a sua admissão ao concurso, e entregue pessoalmente no Serviço de
Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que
tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos serão punidas nos termos da lei.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
patologia clínica ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 9
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra
relativamente a esse requisito.

10 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 implica a não admissão ao
concurso.

11 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

12 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os referidos
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — As listas dos candidatos serão afixadas no placard em frente
à Repartição de Pessoal.

14 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que «em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Isabel Cristina Neto Ferreira Marcelino
Marques, chefe de serviço de radiologia do Hospital Nossa
Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Virgínia Gomes de Carvalho e Silva, assistente
graduada de radiologia do Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

2.o Dr.a Ana Isabel Gonçalves Ferreira Cardoso dos Santos
Coelho, assistente graduada de radiologia do Hospital
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Clara Pablo Fernandes, assistente de radio-
logia do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

2.o Dr.a Ana Maria Carvalho das Neves Teixeira, assistente
de radiologia do Hospital Nossa Senhora do Rosário —
Barreiro.

O presidente será substituído, em caso de falta ou impedimento,
pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Agosto de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, o Admi-
nistrador Hospitalar, António Paulino.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Despacho n.o 18 432/2001 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo despacho de 25 de Julho de 2001 do Secretário de
Estado da Saúde e tendo em consideração as minhas competências
próprias, delego ou subdelego, nas minhas faltas e impedimentos,
no Dr. João Manuel Pedrosa Silva Duarte a resolução de todos os
assuntos de natureza assistencial, quer relativos ao cargo de director
do Hospital quer os que dizem respeito ao cargo de director clínico.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

3 de Agosto de 2001. — O Director, David da Fonseca Martins.
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Aviso n.o 10 849/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de Julho
de 2001 e de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a Sub-Região
de Saúde de Coimbra, sita na Avenida de D. Afonso Henriques, 141,
3000-011 Coimbra, a adquirir directamente aos produtores, grossistas
e importadores medicamentos contendo estupefacientes e psicotró-
picos para uso exclusivo dos doentes dos centros de saúde e unidades
de internamento deles dependentes e, em ambulatório, para doentes
com dor crónica, sendo esta autorização válida por um ano a partir
da data desta publicação e considerando-se renovada por igual período
se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

6 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Miguel Andrade.

Deliberação n.o 1390/2001. — A firma Knoll Lusitana, L.da, é
titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Fulgium Spray, solução para pulverização cutânea, 6 g, con-
cedida em 22 de Março de 1991, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 8779207.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Fulgium Spray, solução para pul-
verização cutânea, 6 g, na apresentação de frasco de 100 ml.

Assim, a pedido da sociedade Knoll Lusitana, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Fulgium Spray, solução para pul-
verização cutânea, 6 g, consubstanciada no registo n.o 8779207, e anu-
lar o respectivo registo no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1391/2001. — A firma Schering-Plough Farma,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Palacos R Gentamicina, pó e solvente para cola para
tecidos, concedida em 29 de Dezembro de 1976, consubstanciada na
autorização com os registos n.os 8451518 e 8451500.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Palacos R Gentamicina, pó e solvente
para cola para tecidos, nas apresentações de saco de 10 ml e saco
de 20 ml.

Assim, a pedido da sociedade Schering-Plough Farma, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Palacos R Gentamicina, pó e solvente
para cola para tecidos, consubstanciada nos registos n.os 8451518 e
8451500, e anular os respectivos registos no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1392/2001. — A firma Fournier Farmacêutica
Portugal, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Lipanthyl, cápsula dura, 100 mg, concedida
em 5 de Agosto de 1980, consubstanciada na autorização com os
registos n.os 9510321 e 9510339.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Lipanthyl, cápsula dura, 100 mg,
nas apresentações de caixa de 20 unidades e caixa de 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Fournier Farmacêutica Portugal,
S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código
do Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Lipanthyl, cáp-
sula dura, 100 mg, consubstanciada nos registos n.os 9510321 e
9510339, e anular os respectivos registos no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1393/2001. — A empresa Alcon Portugal, Pro-
dutos e Equipamentos Oftalmológicos, L.da, é titular da autorização
de introdução no mercado (AIM) do medicamento Iopidine ®, colírio
solução, 1,0 %, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 2402188, concedida em 11 de Maio de 1996.

As AIM dos medicamentos de uso humano têm uma validade de
cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido do
seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED deliberar renovar a respectiva AIM
para o medicamento com a forma farmacêutica, com a dosagem e
o número de registo supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido entretanto aprovadas.

2 de Agosto de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente, Vasco Maria,
vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1394/2001. — A firma Plough Farma, L.da, é
detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Tinadermed, pó cutâneo, 10 mg/g, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 9470708, concedida em 10 de Janeiro de 1978.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê, no seu artigo 12.o, que a autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização,
sem o que esta caducará.

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

2 de Agosto de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1395/2001. — A firma Produtos Farmacêuticos
Bioty, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Zalipid, comprimido revestido, 200 mg, concedida
em 16 de Julho de 1980, consubstanciada na autorização com os regis-
tos n.os 9509505 e 9509513.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Zalipid, comprimido revestido,
200 mg, nas apresentações de blister de 20 unidades e de blister de
60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Produtos Farmacêuticos Bioty, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do
Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Zalipid, com-
primido revestido, 200 mg, consubstanciada nos registos n.os 9509505
e 9509513, e anular os respectivos registos no INFARMED.

2 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1396/2001. — A firma Pierre Fabre Médicament
Portugal, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Ikaran, cápsula dura, 5 mg, concedida em
28 de Junho de 1985, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 9625012 e 9625020.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Ikaran, cápsula dura, 5 mg, nas apre-
sentações de blister de 20 unidades e de blister de 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Pierre Fabre Médicament Portugal,
L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código
do Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Ikaran, cápsula
dura, 5 mg, consubstanciada nos registos n.os 9625012 e 9625020, e
anular os respectivos registos no INFARMED.

2 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.
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Deliberação n.o 1397/2001. — A firma Laboratórios Zimaia, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medica-
mento Brônquico Zimaia, supositório, 6000 UI+10 mg+84 mg+100 mg,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 9925602.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Brônquico Zimaia, supositório,
6000 UI+10 mg+84 mg+100 mg, na apresentação de fita contentora
de cinco unidades.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Zimaia, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Brônquico Zimaia, supositório,
6000 UI+10 mg+84 mg+100 mg, consubstanciada no registo
n.o 9925602, e anular os respectivos registos no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1398/2001. — A firma Unilfarma — União Inter-
nacional Laboratórios Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização
de introdução no mercado (AIM) do medicamento Bisolspray Nebu-
licina, solução para inalação por nebulização, 0,3 mg/ml, concedida
em 6 de Dezembro de 1985, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 9629907.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Bisolspray Nebulicina, solução para
inalação por nebulização, 0,3 mg/ml, na apresentação de frasco nebu-
lizador de 10 ml.

Assim, a pedido da sociedade Unilfarma — União Internacional
Laboratórios Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Bisolspray Nebulicina, solução para inalação por nebulização,
0,3 mg/ml, consubstanciada no registo n.o 9629907, e anular o res-
pectivo registo no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1399/2001. — A firma Sterling Produtos Far-
macêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Febrectol Adulto, supositório, 1000 mg+20 mg,
concedida em 2 de Agosto de 1972, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9323733.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Febrectol Adulto, supositório,
1000 mg+20 mg, na apresentação blister de seis unidades.

Assim, a pedido da sociedade Sterling Produtos Farmacêuticos, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do
Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Febrectol
Adulto, supositório, 1000 mg+20 mg, consubstanciada no registo
n.o 9323733, e anular o respectivo registo no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1400/2001. — A firma Sterling Produtos Far-
macêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Febrectol Lactente, supositório, 125 mg+10 mg,
concedida em 2 de Agosto de 1972, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9323758.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Febrectol Lactente, supositório,
125 mg+10 mg, na apresentação blister de seis unidades.

Assim, a pedido da sociedade Sterling Produtos Farmacêuticos, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do
Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Febrectol
Lactente, supositório, 125 mg+10 mg, consubstanciada no registo
n.o 9323758, e anular o respectivo registo no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1401/2001. — A firma Sterling Produtos Far-
macêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Febrectol Infantil, supositório, 250 mg+15 mg,
concedida em 2 de Agosto de 1972, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9323741.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Febrectol Infantil, supositório,
250 mg+15 mg, ma apresentação blister de seis unidades.

Assim, a pedido da sociedade Sterling Produtos Farmacêuticos, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do
Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Febrectol
Infantil, supositório, 250 mg+15 mg, consubstanciada no registo
n.o 9323741, e anular os respectivos registos no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1402/2001. — A firma Laboratórios Bial — Por-
tela & C.a, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Reuxicam, solução injectável, 40 mg/2 ml, con-
cedida em 24 de Fevereiro de 1992, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 2065993.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Reuxicam, solução injectável,
40 mg/2 ml, na apresentação ampola de três unidades.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Bial — Portela & C.a,
S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código
do Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Reuxicam,
solução injectável, 40 mg/2 ml, consubstanciada no registo n.o 2065993,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1403/2001. — A firma Quimedical — Produtos
Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Estreptomicina Quimedical, pó para solução
injectável, 1000 mg, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 9980904 e 9980920.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Estreptomicina Quimedical, pó para
solução injectável, 1000 mg, na apresentação frasco para injectáveis
de 1 unidade, e frasco para injectáveis de 10 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Quimedical — Produtos Farmacêu-
ticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código
do Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Estreptomicina
Quimedical, pó para solução injectável, 1000 mg, consubstanciada nos
registos n.os 9980904 e 9980920, e anular os respectivos registos no
INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1404/2001. — A firma Laboratórios Azevedos —
Indústria Farmacêutica, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Estreptomicina Azevedos, pó e
solvente para suspensão injectável, 1000 mg/3 ml, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9960906.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Estreptomicina Azevedos, pó e sol-
vente para suspensão injectável, 1000 mg/3 ml, na apresentação frasco
para injectáveis de 3 ml.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Azevedos — Indústria
Farmacêutica, S A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Estreptomicina Azevedos, pó e solvente para suspensão injectável,
1000 mg/3 ml, consubstanciada no registo n.o 9960906, e anular o
respectivo registo no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1405/2001. — A firma BYK Portugal — Produ-
tos Químicos e Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento DM-Termo, concentrado
para solução cutânea, 30 mg/ml+40 mg/ml+40 mg/ml, concedida em
23 de Março de 1979, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 8567800 e 8567818.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento DM-Termo,concentrado para solução
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cutânea, 30 mg/ml+40 mg/ml+40 mg/ml, nas apresentações de frasco
de 100 ml e frasco de 200 ml.

Assim, a pedido da sociedade BYK Portugal — Produtos Químicos
e Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento DM-Termo,
concentrado para solução cutânea, 30 mg/ml+40 mg/ml+40 mg/ml, con-
substanciada nos registos n.os 8567800 e 8567818, e anular os respectivos
registos no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1406/2001. — A firma Laboratórios Azevedos —
Indústria Farmacêutica, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Dinerfene Forte, comprimido
revestido, 200 mg, concedida em 25 de Fevereiro de 1975, consubs-
tanciada na autorização com os registos n.os 9148445 e 9148460.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Dinerfene Forte, comprimido reves-
tido, 200 mg, nas apresentações de blister de 20 unidades e blister
de 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Azevedos — Indústria
Farmacêutica, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Dinerfene Forte, comprimido revestido, 200 mg consubstanciada nos
registos n.os 9148445 e 9148460, e anular os respectivos registos no
INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1407/2001. — A firma Euro-Labor, S. A., é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Zopain, comprimido, 200 UI+5 mg+2mg, concedida em 28 de Janeiro
de 1987, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9655803.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Zopain, comprimido,
200 UI+5 mg+2mg, na apresentação blister de 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Euro-Labor, S. A., e ao abrigo da
alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Zopain, comprimido, 200 UI+5 mg+2mg,
consubstanciada no registo n.o 9655803, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1408/2001. — A firma Unilfarma — União Inter-
nacional Laboratórios Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização
de introdução no mercado (AIM) do medicamento Atrovent, solução
para inalação por nebulização, 0,6 mg/ml, concedida em 13 de Dezem-
bro de 2000, consubstanciada na autorização com o registo n.o 3416781.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Atrovent, solução para inalação por
nebulização, 0,6 mg/ml, na apresentação de frasco nebulizador de
15 ml.

Assim, a pedido da sociedade Unilfarma — União Internacional
Laboratórios Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Atrovent, solução para inalação por nebulização, 0,6 mg/ml,
consubstanciada no registo n.o 3416781, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1409/2001. — A firma Labeurofar — Produtos
Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Factungine, solução oral (0,33+0,33+0,33) mg/ml,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 9961904.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Factungine, solução oral
(0,33+0,33+0,33) mg/ml, na apresentação frasco de 30 g.

Assim, a pedido da sociedade Labeurofar — Produtos Farmacêu-
ticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código
do Procedimento Administrativo, o conselho de administração do

INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Factungine,
solução oral (0,33+0,33+0,33) mg/ml, consubstanciada no registo
n.o 9961904, e anular o respectivo registo no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1410/2001. — A firma Novartis Farma — Pro-
dutos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Levophtha, colírio, suspensão
0,5 mg/ml, concedida em 31 de Outubro de 1996, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 2459881.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Levophtha, colírio, suspensão
0,5 mg/ml, na apresentação frasco 4 ml.

Assim, a pedido da sociedade Novartis Farma — Produtos Farma-
cêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Levophtha, colírio, suspensão 0,5 mg/ml, consubstanciada no registo
n.o 2459881, e anular o respectivo registo no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1411/2001. — A firma Laboratório Zimaia, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Gotas Zimaia, solução oral, (10+10+100) mg/ml, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 9957001.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Gotas Zimaia, solução oral,
(10+10+100) mg/ml, na apresentação frasco de 15 g.

Assim, a pedido da sociedade Laboratório Zimaia, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Gotas Zimaia, solução oral
(10+10+100) mg/ml, consubstanciada no registo n.o 9957001, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1412/2001. — A firma Novo Nordisk — Comér-
cio de Produtos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Fenoxypen, suspensão oral,
50 000 UI/ml, concedida em 8 de Agosto de 1968, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9200808.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Fenoxypen, suspensão oral,
50 000 UI/ml, na apresentação frasco de 120 ml.

Assim, a pedido da sociedade Novo Nordisk — Comércio de Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Fenoxypen, suspensão oral, 50 000 UI/ml, consubstanciada
no registo n.o 9200808, e anular o respectivo registo no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1413/2001. — A firma Labeurofar — Produtos
Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Ditrolanil, creme, 250 mg/g, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9837104.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Ditrolanil, creme, 250 mg/g, na apre-
sentação boião de 30 g.

Assim, a pedido da sociedade Labeurofar — Produtos Farmacêu-
ticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código
do Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Ditrolanil,
creme, 250 mg/g, consubstanciada no registo n.o 9837104, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.
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Deliberação n.o 1414/2001. — A firma Labeurofar — Produtos
Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Ditrolanil, pomada, 5 mg/g+5 mg/g, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 9837203.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Ditrolanil, pomada, 5 mg/g+5 mg/g,
na apresentação de bisnaga de 50 g.

Assim, a pedido da sociedade Labeurofar — Produtos Farmacêu-
ticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código
do Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Ditrolanil,
pomada, 5 mg/g+5 mg/g, consubstanciada no registo n.o 9837203, e
anular os respectivos registos no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1415/2001. — A firma Laboratório Zimaia, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Brônquico Zimaia, supositório, 1500 UI+2,5 mg+21 mg+25 mg,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 9925628.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Brônquico Zimaia, supositório,
1500 UI+2,5 mg+21 mg+25 mg, na apresentação fita contentora de
cinco unidades.

Assim, a pedido da sociedade Laboratório Zimaia, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Brônquico Zimaia, supositório,
1500 UI+2,5 mg+21 mg+25 mg, consubstanciada no registo
n.o 9925628, e anular o respectivo registo no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1416/2001. — A firma Laboratório Zimaia, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Brônquico Zimaia, supositório, 3000 UI+5 mg+42 mg+50 mg,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 9925610.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Brônquico Zimaia, supositório,
3000 UI+5 mg+42 mg+50 mg, na apresentação fita contentora de
cinco unidades.

Assim, a pedido da sociedade Laboratório Zimaia, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Brônquico Zimaia, supositório,
3000 UI+5 mg+42 mg+50 mg, consubstanciada no registo n.o 9925610,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1417/2001. — A firma Laboratórios Atral, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Lorizon, pó e solvente para solução injectável, 500 mg/5 ml,
concedida em 27 de Julho de 1984, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9594408.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Lorizon, pó e solvente para solução
injectável, 500 mg/5 ml, na apresentação de frasco para injectáveis
de 5 ml.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Atral, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Lorizon, pó e solvente para solução
injectável, 500 mg/5 ml, consubstanciada no registo n.o 9594408, e
anular os respectivos registos no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1418/2001. — A firma Laboratórios Atral, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Bedelix, pó para solução oral, 3000 mg, concedida em 5 de
Fevereiro de 1985, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 9608323 e 9608315.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Bedelix, pó para solução oral, 3000 mg,
nas apresentações de saqueta de 20 unidades e saqueta de 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Atral, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Bedelix, pó para solução oral, 3000 mg,
consubstanciada nos registos n.os 9608323 e 9608315, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1419/2001. — A firma Laboratórios Azeve-
dos — Indústria Farmacêutica, S. A., é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Coumadin, comprimido,
5 mg, concedida em 21 de Novembro de 1963, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 9095430.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Coumadin, comprimido, 5 mg, na
apresentação blister de 30 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Azevedos — Indústria
Farmacêutica, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Cou-
madin, comprimido, 5 mg, consubstanciada no registo n.o 9095430,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1420/2001. — A firma Novo Nordisk — Comér-
cio de Produtos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Fenoxypen, comprimido,
1 000 000 UI, concedida em 9 de Abril de 1969, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 8200733.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Fenoxypen, comprimido, 1 000 000 UI,
na apresentação blister de 12 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Novo Nordisk — Comércio de Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Fenoxypen, comprimido, 1 000 000 UI, consubstanciada no
registo n.o 8200733, e anular o respectivo registo no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1421/2001. — A firma Novo Nordisk — Comér-
cio de Produtos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Fenoxypen, comprimido,
500 000 UI, concedida em 8 de Agosto de 1968, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 8200741.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Fenoxypen, comprimido, 500 000 UI,
na apresentação blister de 12 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Novo Nordisk — Comércio de Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Fenoxypen, comprimido, 500 000 UI, consubstanciada no
registo n.o 8200741, e anular o respectivo registo no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1422/2001. — A Portaria n.o 57/88, de 27 de
Janeiro, estipula, no seu n.o 1.o, que «as especialidades farmacêuticas
autorizadas à data da publicação deste diploma têm de ser revistas
nos termos do artigo 39.o da Directiva n.o 75/319/CEE, de 20 de
Maio, e do artigo 2.o da Directiva n.o 87/21/CEE, de 22 de Dezembro
de 1986». Esta portaria foi revogada pela Portaria n.o 259/91, de 30
de Março, que determina, no seu n.o 1.o, que «as especialidades far-
macêuticas cuja autorização ou renovação de autorização de intro-
dução no mercado tenha sido obtida em data anterior à publicação
da Portaria n.o 57/88, de 27 de Janeiro, têm de ser revistas nos termos
deste diploma». A Portaria n.o 259/91, de 30 de Março, determina,
também, no n.o 1 do n.o 3.o, que «os titulares de registos de espe-
cialidades farmacêuticas devem requerer ao director-geral de Assuntos
Farmacêuticos a revisão dos medicamentos abrangidos por este
diploma, nos prazos previstos no número seguinte, sob pena de cadu-
cidade das respectivas autorizações».
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O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo esta-
belecido tem como cominação legal a caducidade da respectiva
autorização.

Assim, com base no n.o 1 do n.o 3.o da Portaria n.o 259/91, de
30 de Março, que determina a caducidade da autorização, o conselho
de administração do INFARMED delibera anular os respectivos regis-
tos no INFARMED dos medicamentos constantes da lista anexa

(tabela n.o 1) à presente deliberação, e que desta fazem parte inte-
grante, devendo os serviços competentes actuar em conformidade com
a presente decisão, praticando os actos conducentes à sua plena
concretização.

13 de Agosto de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

TABELA N.o 1

Nome comercial Dosagem Forma farmacêutica
Número

de
registo

Titular de AIM

Pilocarpoftalmina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 mg/g Colírio, solução . . . . . 9992602 Laboratório da Farmácia Dávi.
Pilocarpoftalmina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 mg/g Colírio, solução . . . . . 9992628 Laboratório da Farmácia Dávi.
Pilocarpoftalmina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 mg/g Pomada oftálmica . . . 9992701 Laboratório da Farmácia Dávi.

Deliberação n.o 1423/2001. — A firma Sanofi Winthrop — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Ceforal, pó para suspensão oral,
250 mg, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9560789.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Ceforal, pó para suspensão oral,
250 mg, na apresentação de saqueta de 16 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Sanofi Winthrop — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Cefo-
ral, pó para suspensão oral, 250 mg, consubstanciada no registo
n.o 9560789, e anular o respectivo registo no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1424/2001. — A firma Laboratório Medin-
far — Produtos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Colistrepto, suspensão oral,
10 mg/ml+10 mg/ml, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9837609.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Colistrepto, suspensão oral,
10 mg/ml+10 mg/ml, na apresentação de frasco de 10 ml.

Assim, a pedido da sociedade Laboratório Medinfar — Produtos
Farmacêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Colis-
trepto, suspensão oral, 10 mg/ml+10 mg/ml, consubstanciada no
registo n.o 9837609, e anular o respectivo registo no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1425/2001. — A firma SANINTER — Serviços
Internacionais Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Egery, cápsula dura gas-
tro-resistente, 250 mg, concedida em 28 de Maio de 1999, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 2923183.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Egery, cápsula dura gastro-resistente,
250 mg, na apresentação de blister de 16 unidades.

Assim, a pedido da sociedade SANINTER — Serviços Internacio-
nais Farmacêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Egery, cápsula dura gastro-resistente, 250 mg, consubstan-
ciada no registo n.o 2923183, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1426/2001. — A firma Produtos Farmacêuticos
Bioty, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Fuclox, solução injectável, 250 mg/1,5 ml, concedida
em 14 de Julho de 1972, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9322305.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Fuclox, solução injectável,
250 mg/1,5 ml, na apresentação de ampola de 4 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Produtos Farmacêuticos Bioty, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do
Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Fuclox, solução
injectável, 250 mg/1,5 ml, consubstanciada no registo n.o 9322305, e
anular o respectivo registo no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1427/2001. — A firma Produtos Farmacêuticos
Bioty, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Fuclox, cápsula dura, 250 mg, concedida em 14 de
Julho de 1972, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9322206.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Fuclox, cápsula dura, 250 mg, na
apresentação de blister de 16 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Produtos Farmacêuticos Bioty, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do
Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Fuclox, cápsula
dura, 250 mg, consubstanciada no registo n.o 9322206, e anular o res-
pectivo registo no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1428/2001. — A firma Laboratórios dos Produtos
Sigma, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Ampisigma Retard, pó e solvente para solução injec-
tável, 1000 mg/4 ml, concedida em 11 de Março de 1971, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 9278507.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Ampisigma Retard, pó e solvente
para solução injectável, 1000 mg/4 ml, na apresentação de ampola de
1 unidade.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios dos Produtos Sigma,
S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código
do Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Ampisigma
Retard, pó e solvente para solução injectável, 1000 mg/4 ml, consubs-
tanciada no registo n.o 9278507, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1429/2001. — A firma Laboratórios dos Produtos
Sigma, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Ampisigma Retard, pó e solvente para solução injec-
tável, 500 mg/3 ml, concedida em 11 de Março de 1971, consubstan-
ciada na autorização com o registo n.o 9278523.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Ampisigma Retard, pó e solvente
para solução injectável, 500 mg/3 ml, na apresentação de ampola de
1 unidade.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios dos Produtos Sigma,
S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código
do Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Ampisigma
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Retard, pó e solvente para solução injectável, 500 mg/3 ml, consubs-
tanciada no registo n.o 9278523, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1430/2001. — A firma Laboratórios Atral, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Lorizon, pó e solvente para solução injectável, 1000 mg/10 ml,
concedida em 27 de Abril de 1984, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9594416.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Lorizon, pó e solvente para solução
injectável, 1000 mg/10 ml, na apresentação de frasco para injectáveis
de 10 ml.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Atral, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Lorizon, pó e solvente para solução
injectável, 1000 mg/10 ml, consubstanciada no registo n.o 9594416, e
anular o respectivo registo no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1431/2001. — A firma Laboratórios Atral, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Lorizon, pó e solvente para solução injectável, 2000 mg/20 ml,
concedida em 27 de Abril de 1984, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9594424.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Lorizon, pó e solvente para solução
injectável, 2000 mg/20 ml, na apresentação de frasco para injectáveis
de 20 ml.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Atral, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Lorizon, pó e solvente para solução
injectável, 2000 mg/20 ml, consubstanciada no registo n.o 9594424, e
anular o respectivo registo no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1432/2001. — A firma Laboratórios Azeve-
dos — Indústria Farmacêutica, S. A., é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Dinerfene, comprimido
revestido, 100 mg, concedida em 2 de Julho de 1966, consubstanciada
na autorização com os registos n.os 9148437 e 9148452.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Dinerfene, comprimido revestido,
100 mg, na apresentação de blister de 20 unidades e de blister de
60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Azevedos — Indústria
Farmacêutica, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Dinerfene, comprimido revestido, 100 mg, consubstanciada nos registos
n.os 9148437 e 9148452, e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1433/2001. — A firma UNILFARMA — União
Internacional Laboratórios Farmacêuticos, L.da, é titular da autori-
zação de introdução no mercado (AIM) do medicamento Cholipin,
comprimido revestido, 100 mg+10 mg, concedida em 12 de Novembro
de 1963, consubstanciada na autorização com os registos n.os 9094623
e 9094607.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Cholipin, comprimido revestido,
100 mg+10 mg, nas apresentações de blister de 20 unidades e de
blister de 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade UNILFARMA — União Internacio-
nal Laboratórios Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do
n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Cholipin, comprimido revestido, 100 mg+10 mg, con-

substanciada nos registos n.os 9094623 e 9094607, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1434/2001. — A firma OFTALDER — Produtos
Farmacêuticos, S. A. (Laboratório Edol), é titular da autorização de
introdução no mercado (AIM) do medicamento Atropocil, pomada
oftálmica, 10 mg/g, concedida em 16 de Fevereiro de 1966, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 9935106.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Atropocil, pomada oftálmica, 10 mg/g,
na apresentação de bisnaga de 1 unidade.

Assim, a pedido da sociedade OFTALDER — Produtos Farma-
cêuticos, S. A. (Laboratório Edol), e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Atropocil, pomada oftálmica, 10 mg/g, consubstanciada no
registo n.o 9935106, e anular o respectivo registo no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1435/2001. — A firma UNILFARMA — União
Internacional Laboratórios Farmacêuticos, L.da, é titular da autori-
zação de introdução no mercado (AIM) do medicamento Atrovent
Spray Nasal, solução para pulverização nasal, 0,3 mg/ml, concedida
em 12 de Fevereiro de 1996, consubstanciada na autorização com
os registos n.os 2368082 e 2368181.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Atrovent Spray Nasal, solução para
pulverização nasal, 0,3 mg/ml, nas apresentações frasco nebulizador
de 15 ml e frasco nebulizador de 30 ml.

Assim, a pedido da sociedade UNILFARMA — União Internacio-
nal Laboratórios Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do
n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Atrovent Spray Nasal, solução para pulverização nasal,
0,3 mg/ml, consubstanciada nos registos n.os 2368082 e 2368181, e
anular os respectivos registos no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1436/2001. — A firma TEOFARMA, S. R. L.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Varfine, comprimido, 1 mg, concedida em 14 de Janeiro de
1974, consubstanciada na autorização com os registos n.os 9052951
e 9052944.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Varfine, comprimido, 1 mg, nas apre-
sentações de blister de 20 unidades e de blister de 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade TEOFARMA, S. R. L., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Varfine, comprimido, 1 mg, consubs-
tanciada nos registos n.os 9052951 e 9052944, e anular os respectivos
registos no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1437/2001. — A firma CIPAN — Companhia
Industrial Produtora de Antibióticos, S. A., é titular da autorização
de introdução no mercado (AIM) do medicamento Rifam, suspensão
oral, 100 mg/5 ml, concedida em 24 de Janeiro de 1972, consubs-
tanciada na autorização com os registos n.os 9309104 e 9309112.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Rifam, suspensão oral, 100 mg/5 ml,
nas apresentações de frasco de 60 ml e frasco de 120 ml.

Assim, a pedido da sociedade CIPAN — Companhia Industrial Pro-
dutora de Antibióticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Rifam, suspensão oral, 100 mg/5 ml, consubstanciada nos
registos n.os 9309104 e 9309112, e anular os respectivos registos no
INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.
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Deliberação n.o 1438/2001. — A firma PROSPA — Laboratórios
Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento Pipemid, cápsula dura, 400 mg, con-
cedida em 19 de Agosto de 1985, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9623801.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Pipemid, cápsula dura, 400 mg, na
apresentação de blister de 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade PROSPA — Laboratórios Farma-
cêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Pipe-
mid, cápsula dura, 400 mg, consubstanciada no registo n.o 9623801,
e anular os respectivos registos no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1439/2001. — A firma Instituto Pasteur de Lis-
boa é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Engover, comprimido, 150 mg+50 mg+15 mg, conce-
dida em 25 de Fevereiro de 1987, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 2040293.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Engover, comprimido,
150 mg+50 mg+15 mg, na apresentação de blister de 50 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Instituto Pasteur de Lisboa, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Engover , comprimido,
150 mg+50 mg+15 mg, consubstanciada no registo n.o 2040293, e anu-
lar os respectivos registos no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1440/2001. — A firma Laboratório Medin-
far — Produtos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Relar, cápsula dura, 4 mg,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 9840108.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Relar, cápsula dura, 4 mg, na apre-
sentação de blister de 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Laboratório Medinfar — Produtos
Farmacêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Relar,
cápsula dura, 4 mg, consubstanciada no registo n.o 9840108, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1441/2001. — A firma Laboratório Medin-
far — Produtos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Relar, solução injectável,
2 mg/ml, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9840207.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Relar, solução injectável, 2 mg/ml,
na apresentação de ampola de 6 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Laboratório Medinfar — Produtos
Farmacêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Relar,
solução injectável, 2 mg/ml, consubstanciada no registo n.o 9840207,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.o 10 850/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
em 2 de Agosto de 2001, pelo conselho de administração do Instituto
de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto, e nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica-se a lista de
classificação final dos candidatos admitidos ao concurso interno geral
de ingresso, para provimento de cinco lugares na categoria de enfer-
meiro, nível 1, do quadro de pessoal deste Instituto, aberto por aviso

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 79, de 3 de Abril
de 2001:

Candidatos admitidos: Valores

Ana Cristina Martins Amaro de Almeida Luís . . . . . . . . . . . . . . 19,7
Sandra Maria Sancho Pires Abade C. Meira . . . . . . . . . . . . . . . 18,5
Paula Cristina Barbosa Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,2
João Hélder Rodrigues dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,6

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para a Ministra da Saúde, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação da presente lista, nos termos do n.o 3 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

9 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Alberto Alves
Nabinho.

Instituto Português do Sangue

Aviso n.o 10 851/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a
lista de classificação final, homologada por despacho da subdirectora
do IPS de 6 de Agosto de 2001, do concurso interno geral de ingresso
para a carreira de enfermagem, categoria de enfermeiro, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 100, de 30 de
Abril de 2001:

Candidatos aprovados:
Valores

1.o Odete Maria Portela Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,1
2.o Sandra Maria Sancho Pires Abade Carrapiço Meira (a) . . . 18,1
3.o Ana Paula Sousa e Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,85
4.o Edgar Manuel Prazeres Canais (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,85
5.o Sandra Maria Almeida Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,85
6.o João Alexandre Almeida Antunes Meira (a) . . . . . . . . . . . . 17,85
7.o João Hélder Rodrigues dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,2
8.o Filipe João Correia Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5

Candidatos não aprovados:

(Não há.)

(a) Aplicação dos 1.o, 2.o e 3.o critérios de desempate.
Nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-

bro, conjugado com o disposto no n.o 3 do artigo 33.o do mesmo
diploma legal, do despacho de homologação cabe recurso hierárquico
a interpor no prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso.

6 de Agosto de 2001. — A Subdirectora, Leonilde Lopes.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 10 852/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para a categoria de enfermeiro do nível 1. — 1 — Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres ao acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação, pelo que, nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro, e por despacho de 27 de Julho de 2001 do conselho
de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência (SPTT), faz-se público que se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para provimento de 10 lugares na categoria de enfermeiro do nível 1,
para lugares no quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e Tra-
tamento da Toxicodependência, Direcção Regional do Algarve, apro-
vado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 116, de 19 de Maio de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o preenchi-
mento dos lugares postos a concurso.

3 — Os índices remuneratórios e os escalões são de acordo com
o Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

4 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, e demais legislação complementar.
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5 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — o descrito no n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Local de trabalho:

CAT do Sotavento, Olhão — sete lugares;
CAT do Barlavento, Portimão — três lugares.

7 — Os candidatos deverão reunir até ao termo do prazo fixado
para apresentação da candidatura os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisito especial — possuir o título profissional de enfer-
meiro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos do n.o 5
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a qual
ponderará a qualificação profissional dos candidatos de acordo com
as exigências da função, tomando em consideração os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Habilitação profissional;
c) Experiência profissional.

9 — Classificação — na classificação final adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

9.1 — Havendo igualdade de classificação funcionarão os critérios
de preferência a que se reportam os n.os 7 e 8 do artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência e entregue na Direcção Regional do Algarve, sita na Rua
do Conselheiro Bívar, 56, 8000-255 Faro, durante as horas normais
de expediente e até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, con-
siderando-se entregue dentro do prazo desde que expedido até ao
termo do prazo fixado.

10.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, data e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
estado civil, serviço militar, se for caso disso, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Outras acções de formação;
d) Indicação do concurso a que concorre, com referência ao

aviso de abertura e identificação, número e data do Diário
da República onde vem anunciado;

e) Outros elementos que o candidato julgue relevantes para
apreciação do seu mérito, nomeadamente a experiência
profissional;

f) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

10.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte
documentação:

a) Diploma do curso de enfermagem geral ou equivalente legal;
b) Certificado das habilitações literárias;
c) Certificados comprovativos das acções de formação pro-

fissional;
d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem devi-

damente actualizada e autenticada, que comprove a categoria
de que o candidato é titular, o vínculo à função pública, a
natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço contado
até ao termo do prazo na categoria, na carreira e na função
pública do exercício de funções e sua duração, a emitir pelo
estabelecimento ou serviço onde foram desempenhadas;

e) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, em três
exemplares;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Fotocópia da caderneta militar ou certidão do serviço cívico,

quando for caso disso ou obrigatório;
h) Certificado do registo criminal;
i) Certificado médico comprovativo de possuir a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções
a que se candidata.

10.4 — É dispensada temporariamente a apresentação dos docu-
mentos mencionados nas alíneas g) a i) do n.o 10.3 do presente aviso,
devendo para tal os candidatos declarar no requerimento em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um dos requisitos enumerados
nas referidas alíneas.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão publicitadas no Diário da República, 2.a série,
nos termos do n.o 2 do artigo 33.o e artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, e afixadas no placard da Secção de
Pessoal da Direcção Regional, sita na Rua do Conselheiro Bívar,
56, 8000-255 Faro.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Elsa Assunção Nobre Costa, enfermeira graduada
do quadro de pessoal do SPTT, Direcção Regional do Algarve.

Vogais efectivos:

Simone Cristina Pereira Franco Ferreira, enfermeira gra-
duada do quadro de pessoal do SPTT, Direcção Regional
do Algarve.

Paula Maria Coimbra Pereira, enfermeira graduada do qua-
dro de pessoal do SPTT, Direcção Regional do Algarve.

Vogais suplentes:

Pedro Gonçalo Farinha Mendes, enfermeiro graduado do
quadro de pessoal do SPTT, Direcção Regional do
Algarve.

Maria Ostília de Sousa Gil Paulo, enfermeira graduada do
quadro de pessoal do SPTT, Direcção Regional do
Algarve.

15 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

2 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 10 853/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
em 25 de Junho de 2001 pelo presidente do conselho de administração
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência (SPPT),
publica-se a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
externo de ingresso para provimento de 20 lugares vagos no quadro
de pessoal da Direcção Regional Norte do SPTT, na categoria de
técnico superior de 2.a classe/estagiário da carreira de técnico superior
de serviço social, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aberto pelo aviso n.o 4592/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de
11 de Março de 2000, e rectificação n.o 1154/2000, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 89, de 14 de Abril de 2000:

Valores

1.o Paula Alexandra Martins da Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . 16,90
2.o Marcos Paulo Taipa de Sousa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . 16,52
3.o Maria Sónia Pereira Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,93
4.o Alcinda de Fátima Ventura Diz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,77
5.o Ana Paula Serra Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,59
6.o Estefânia Adelaide Azevedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,33
7.o Anabela Rodrigues dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,30
8.o Merícia de Jesus Valente da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
9.o Sónia Alexandra Sousa Faro Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,17
10.o Maria Lisete Martins de Sousa Feijó . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,04
11.o Aurora Teixeira Carvalho Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,01
12.o Sílvia Helena de Sousa Pinto Soares Brandão . . . . . . . . . 14,97
13.o Lúcia de Fátima Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,87
14.o Maria Manuela de Madureira Salgado Rodrigues . . . . . . 14,78
15.o Cristina Maria Santiago Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,74
16.o Maria da Conceição da Costa Barreira . . . . . . . . . . . . . . . 14,73
17.o Susana Cristina Oliveira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 14,70
18.o Sónia Patrícia Domingues Maldonado . . . . . . . . . . . . . . . 14,68
19.o Maria Teresa Gomes Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,42
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20.o Célia Maria Pereira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,35
21.o Maria Fernanda Coelho da Silva Amarante Moreira . . . 14,23
22.o Alexandra Isabel Barra de Assunção Domingos . . . . . . . 13,93
23.o Catarina Isabel Silva Cadaval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,87
24.o Sandra da Conceição Meireles Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
25.o Alexandra Manuela Lopes Ferreira Duarte . . . . . . . . . . . 13,60
26.o Carla Maria Lopes Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,59
27.o Carla Maria Ramalho da Costa Pereira . . . . . . . . . . . . . . 13,42
28.o Maria de Lurdes Pereira Pinto da Fonseca e Castro . . . . 13,28
29.o Sofia Queiroz Ferreira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
30.o Ana Maia Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,19
31.o Maria Margarida Jacoto Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,13
32.o Sónia Maria dos Santos Augusto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
33.o Ana Augusta Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,91
34.o Cláudia Maria Félix Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,81
35.o Jorge Manuel Valença Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,65
36.o Carla Sofia Terceiro Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,40
37.o Ana Cristina Garcia Cardoso Moreira . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
38.o Lucinda Alves Duarte da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,20
39.o Diana Manuela da Mota Teixeira Lopes . . . . . . . . . . . . . . 12,31
40.o Carla Alexandra da Costa Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,88
41.o Elisabete da Conceição Ferreira Soares . . . . . . . . . . . . . . 11,77
42.o Alina Alves Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,75
43.o Alexandra Assunção Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,65
44.o Maria José Pinto Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
45.o Madalena da Conceição Barbosa da Costa . . . . . . . . . . . . 11,45
46.o Carla Manuela Nogueira da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,45
47.o Ana Cristina Batista Elias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,40
48.o Estela Cristina dos Reis Rodrigues Aires . . . . . . . . . . . . . 11,21
49.o Sónia Cristina de Paiva Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,17
50.o Teresa Maria Aguiar Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
51.o Maria Margarida Afonso Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,91
52.o Carla Susana Miranda Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,85
53.o Sandra Maria da Silva Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,82
54.o Raquel Alexandra Bastos Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,77
55.o Alda Maria Dantas dos Reis Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 10,44
56.o José Miguel Patrício Afonso Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,41
57.o Sandra Mónica dos Santos Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,35
58.o Ana Sofia Sousa de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,12
59.o Ana Isabel Lages Vaz Condessa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Candidatos excluídos por classificação inferior a 9,50 valores na
prova oral de conhecimentos:

Luísa Margarida Barbosa de Moura Coutinho.
Maria Alexandre Cruz Malheiro Pais de Figueiredo.
Maria Manuela Ferreira da Costa.

Candidatos excluídos por não comparência à prova oral de
conhecimentos:

Alexandra Sofia Domingues Capitão.
Alexandrina Maria Carvalho Ferreira.
Ana Cristina Sá de Azevedo.
Ana Cristina Sousa Pontes.
Ana Luísa de Sousa Oliveira.
Ana Maria Gomes Lopes Pardal Branco.
Ana Paula Andrade Fernandes Teixeira.
Ana Paula Dias Ferreira.
Ana Paula Ferreira Pinto Silva Pinho.
Ana Rosa Cascão Novais.
Ana Sofia Pereira de Sousa.
Anabela Carvalho Matos Hernandez.
Anabela da Silva Marques de Sousa.
Anabela Neves Cardoso de Almeida e Correia.
Anabela Pacheco Santos Pinto.
Anabela Resende Pinho.
Anabela Vidinha Alves de Carvalho.
Andreia Alexandra Reis Ribeiro da Silva.
Andreia Cristina Coelho Leal.
Augusta da Conceição Nogueira da Rocha.
Branca Cristina Martins.
Carla Alexandra da Silva Ferreira.
Carla Armanda Melo Magalhães.
Carla Cristina Cardoso Marvão Oliveira.
Carla da Conceição da Silva Coelho Teles.
Carla Manuela Araújo Gradim.
Carla Maria Pereira Magalhães Lopes.
Cidália do Carmo Santos Silva.
Clarisse Duarte Simões.
Cláudia Maria Dinis Prata.
Cláudia Patrícia Craveiro da Silva.
Cláudia Patrícia Vilas Ferreira Guimarães.
Cláudia Raquel Borges Quintela.
Cláudia Sofia da Cunha Melo Valinhas.

Cristina do Carmo Dias da Silva.
Cristina Maria Gregório Cravo.
Cristina Maria do Vale Matoso.
Cristina Maria Santos Moreira.
Edite da Ascenção Pires Fernandes.
Elisabete Alegre de Sá João.
Felismina Alexandra Martins Barbosa Silva.
Fernanda Marinha Gomes Meireles.
Filipa Isabel Loureiro Alves Machado.
Filomena Delfina Pereira Machado.
Ilda Maria da Assunção Fonseca.
Isabel Cristina Coelho da Costa Feliciano.
Isabel Maria Carvalho Silvestre.
Isabel Maria da Silva e Sousa.
Isaura Maria Campos Martins.
Joana Carla Marques Vale Mendes Guerra.
José Albano Pereira Marques.
José Ricardo Costa Andrade.
Júlia Maria Rodrigues Simões.
Laura Maria Fortuna de Oliveira.
Laura Maria Lourenço Alves.
Lina Susana Soeiro Coelho.
Luciano Fernando de Jesus Vaz.
Madalena de Fátima Moreira de Sousa.
Magda Andreia Costa Correia Fernandes.
Manuela Maria Rebelo Godinho.
Margarida Manuela dos Santos Silva Marques.
Margarida Rosa Martins Alves Teixeira Moura.
Maria Aurora Machado Monteiro.
Maria Celeste Pego Lopes.
Maria da Ajuda Leal Ribeiro.
Maria da Conceição Fernandes da Silva Pedro.
Maria Daniela Moreira de Sousa.
Maria de Fátima Pimenta Paiva.
Maria dos Anjos Santos Soeiro.
Maria Emília Batista Lopes.
Maria Fátima de Sousa Teixeira.
Maria Gabriela de Deus Ferreira da Silva.
Maria Inês Pereira Vilar.
Maria Isabel Costa Pereira.
Maria Isabel Teles Almeida Martins.
Maria Isolina da Silva Barbosa.
Maria José da Costa e Silva.
Maria José da Silva Ferreira Penêda.
Maria José de Almeida Moreira.
Maria Luísa de Oliveira Esteves.
Maria Manuela de Sousa Antão.
Maria Orlanda Mesquita Gomes Ferreira.
Maria Teresa Oliveira Ribeiro da Gama Barbosa.
Marisa Galhardo Branco Neves.
Marta Alexandra Leal de Sousa.
Mercedes Maria Magalhães Pereira.
Mónica Isabel Silva Rocha.
Mónica Rangel Malheiro Dias de Oliveira.
Natividade Glória Esteves da Cruz Abreu.
Ofélia Isabel Pereira Onofre da Silva.
Patrícia Carla Guimarães Heleno Santos.
Paula Cristina Marques da Cruz.
Paula Cristina Pais Esteves.
Paula Maria Pinto Pereira.
Paulo Jorge Gonçalves Afonso.
Rosa Maria Bernardes Pereira Marcedo.
Rosa Paula da Silva Amorim.
Samaína de Jesus Fernandes.
Sandra Maria Lopes Arribança.
Sandra Paula Ferreira Ribeiro.
Sara Raquel Simões do Amaral Ferreira.
Sofia de Lima Ferreira Guido.
Sofia Moura Gonçalves Figueiredo.
Sónia Isabel Fonseca dos Santos Nazaré.
Susana Andreia Caessa Souto e Moura.
Susana da Conceição Gomes Soares.
Susana Elizabete da Silva Moreira.
Susana Margarida Rocha Parracho.
Susana Maria de Basto e Vasconcelos.
Teresa de Jesus Laranjeiro Cavaleiro.
Teresa Maria Sousa Teixeira.
Valquíria Alexandra Rocha de Carvalho.
Virgínia Dalila Lemos Castro.
Zulmira Teixeira Couto Grenha Mesquita.

Nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, da homologação da lista de classificação final cabe
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recurso hierárquico com efeito suspensivo, a interpor no prazo de
10 dias úteis para o membro do Governo competente.

20 de Agosto de 2001. — A Vogal do Conselho de Administração,
Maria do Rosário Toregão Gil.

Despacho n.o 18 433/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do artigo 27.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, atento o
disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro,
e no artigo 35.o, n.o 1, do Código do Procedimento Administrativo,
delego na presidente da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo,
licenciada Ana Paula da Silva Marques, as seguintes competências:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:
1.1 — Elaborar e executar o plano de gestão previsional de pessoal,

bem como o correspondente plano de formação, e afectar o pessoal
dos diversos departamentos dos serviços em função dos objectivos
e prioridades fixados nos respectivos planos de actividade;

1.2 — Autorizar destacamentos, requisições, transferências, permu-
tas e comissões de serviço;

1.3 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de trabalho
mais adequados ao funcionamento do serviço, observados os con-
dicionalismos legais;

1.4 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário e em dia de descanso semanal, descanso complementar e
feriado ao pessoal administrativo e auxiliar de apoio e vigilância, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.5 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

1.6 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar a reversão do vencimento do exercício e o respectivo
processamento;

1.7 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito nos termos da lei;

1.8 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários ou agen-
tes em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em ter-
ritório nacional, por um período não superior a 15 dias;

1.9 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.10 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

1.11 — Designar os representantes da administração na comissão
paritária, homologar as classificações de serviço e praticar todos os
demais actos relativos a notação dos funcionários que sejam da com-
petência do dirigente máximo do serviço;

1.12 — Justificar ou injustificar faltas.
2 — No âmbito da gestão orçamental e realização de despesas:
2.1 — Gerir o orçamento e propor as alterações orçamentais jul-

gadas adequadas, tendo em vista os objectivos a atingir;
2.2 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional,

qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

2.3 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas, até aos limites legais.

3 — No âmbito da gestão de instalações e equipamentos:
3.1 — Gerir de forma eficiente a utilização, manutenção e con-

servação das instalações e dos equipamentos afectos ao respectivo
serviço;

3.2 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

3.3 — Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de equipa-
mento em função das necessidades previstas e da evolução tecnológica,
bem como autorizar as aquisições resultantes da sua execução.

4 — Nos termos do disposto nos artigos 140.o, n.o 1, e 142.o, n.o 1,
do Código do Procedimento Administrativo, revogo o despacho
n.o 14 621/2000 (2.a série), de 20 de Junho, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 165, de 19 de Julho de 2000, no que respeita
ao licenciado Carlos Alberto Cunha Vidal.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Agosto de
2001, ficando por este meio ratificados todos os actos praticados no
âmbito dos poderes agora delegados.

3 de Agosto de 20001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Despacho n.o 18 434/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos e ao
abrigo do disposto nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, tendo ainda presente o disposto no artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro, delego na licenciada Ana
Paula da Silva Marques, presidente da Direcção Regional de Lisboa
e Vale do Tejo, a competência para permitir aos seus funcionários
e agentes a condução de viaturas oficiais, sendo a autorização con-
ferida, caso a caso, mediante adequada fundamentação, de acordo
com o previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99,
de 17 de Dezembro.

2 — Fica revogado o despacho n.o 11 461/2001 (2.a série), de 10
de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 125, de
30 de Maio de 2001, no que respeita ao licenciado Carlos Alberto
Cunha Vidal.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Agosto de
2001, ficando por este meio ratificados todos os actos praticados no
âmbito dos poderes agora delegados.

3 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 18 435/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Departamento de Recur-
sos Humanos do Instituto do Emprego e Formação Profissional, exa-
rado em 2 de Agosto de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Maria Fernanda Oliveira Braz, telefonista do quadro do Instituto do
Emprego e Formação Profissional — exonerada da função pública,
a seu pedido, com efeitos reportados a 1 de Agosto de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio Brotas.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 18 436/2001 (2.a série). — Considerando que a
Intervenção Operacional do Ambiente é co-financiada pelo Fundo
Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) e foi aprovada pela
Decisão da Comissão C (2000) 2340, de 1 de Agosto de 2000;

Considerando que o Programa Ambiente é constituído por três
eixos prioritários, sendo que o Eixo I integra três medidas, uma das
quais a medida n.o 1.2 «Valorização e protecção dos recursos naturais»;

Considerando a necessidade de estabelecer as normas gerais de
aplicação do regime de apoios da citada medida, determino que seja
aprovado o regulamento de aplicação do regime de apoios da medida
n.o 1.2 «Valorização e protecção dos recursos naturais» integrada
no Eixo Prioritário I do Programa Ambiente, em anexo ao presente
diploma, do qual faz parte integrante.

24 de Julho de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Regulamento da Medida n.o 1.2 «Valorização e Protecção
dos Recursos Naturais» do Programa Operacional do
Ambiente.

Artigo 1.o

Objecto e objectivos

O presente Regulamento estabelece o regime de apoios a conceder
no âmbito da medida n.o 1.2 «Valorização e protecção dos recursos
naturais» do Programa Operacional do Ambiente (POA), também
designado por Programa Ambiente, a qual tem por objectivos:

a) Assegurar a manutenção da biodiversidade das áreas naturais;
b) Reabilitar áreas ambiental e paisagisticamente degradadas;
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c) Melhorar a qualidade das praias, tanto do ponto de vista
ambiental como do equilíbrio da fruição turística;

d) Introduzir novas práticas de defesa costeira, reduzindo as
intervenções artificializadoras e valorizando a reposição de
situações naturais;

e) Implementar as propostas de intervenção previstas nos planos
de ordenamento da orla costeira (POOC);

f) Promover acções de regularização e renaturalização de linhas
de água.

Artigo 2.o

Âmbito territorial

A presente medida aplica-se no território continental.

Artigo 3.o

Beneficiários

Podem beneficiar dos apoios previstos neste Regulamento as seguin-
tes categorias de beneficiários:

a) Serviços do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território;

b) Municípios e suas associações;
c) Outras entidades, públicas ou privadas, mediante protocolo

ou outra forma de contratualização com o Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território, nomeadamente
sociedades anónimas de capitais exclusivamente públicos.

Artigo 4.o

Requisitos dos promotores

Podem beneficiar dos apoios previstos neste Regulamento os pro-
motores que satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Demonstrem ter financiamento assegurado de contrapartida
nacional;

b) Comprovem que não são devedores ao Estado nem à segu-
rança social de quaisquer contribuições, impostos e outras
importâncias ou que o seu pagamento está assegurado.

Artigo 5.o

Compromissos dos promotores

Para poderem beneficiar dos apoios previstos neste Regulamento,
os promotores ficam obrigados a:

a) Iniciar fisicamente a execução do projecto no prazo máximo
de seis meses a contar da data da aprovação da candidatura;

b) Aplicar a ajuda exclusivamente na realização do projecto com
vista a atingir os objectivos que estiveram na base da sua
atribuição;

c) Cumprir pontualmente as obrigações contraídas perante ter-
ceiros, por forma a não perturbar a prossecução dos objectivos
do investimento;

d) Manter integralmente os requisitos que estiveram na base
da atribuição da ajuda, designadamente os relativos ao
projecto;

e) Publicitar o co-financiamento do investimento de acordo com
o Regulamento CE 1159/2000, da Comissão Europeia, de 30
de Maio;

f) Dispor de uma conta bancária especialmente afecta ao
projecto;

g) Enviar relatório anual de execução física e financeira relativo
ao projecto;

h) Entregar relatório de encerramento quando da conclusão do
projecto.

Artigo 6.o

Requisitos dos projectos

Podem ser concedidos apoios aos projectos que cumpram as seguin-
tes condições:

a) Estarem em conformidade com os objectivos do POA e se
integrem no presente eixo prioritário e medida;

b) Estarem em conformidade com os objectivos e disposições pre-
vistos nos planos de ordenamento da orla costeira (POOC),
nos planos de bacia hidrográfica ou no Plano Nacional da Água,
quando aplicável;

c) Cumprirem as disposições legais, nacionais e comunitárias,
designadamente em matéria de licenciamentos, de contratos
públicos, ambiente e igualdade de oportunidades;

d) Disporem de projecto técnico de engenharia/arquitectura
aprovado nos termos legais, quando aplicável;

e) Apresentem viabilidade técnica, económica e financeira ade-
quada à sua dimensão e complexidade, quando aplicável;

f) Não estarem física nem financeiramente concluídos na data
da apresentação da candidatura;

g) Não constituírem candidatura financiada ou apresentada a
financiamento a outro programa operacional do QCA III.

Artigo 7.o

Projectos a apoiar

1 — Podem ser concedidos apoios aos projectos que visem, nomea-
damente:

a) Melhoria das condições de qualidade ambiental;
b) Ordenamento, requalificação e valorização das margens de

linhas de água;
c) Regularização e controlo de cheias;
d) Projectos de informação e divulgação ambiental relativos à

conservação dos recursos hídricos e da costa;
e) Infra-estruturas de apoio às actividades produtivas (portinhos

de pesca e melhoria da acessibilidade marítima);
f) Verificação das condições de segurança nas barragens;
g) Elaboração dos planos de ordenamento das albufeiras;
h) Elaboração dos anos de ordenamento da orla costeira;
i) Produção cartográfica no âmbito desta medida.

2 — Podem, também, ser concedidos apoios aos projectos cujos
investimentos sejam iguais ou superiores a 200 mil contos e visem,
nomeadamente:

a) Execução das intervenções previstas nos planos de praia;
b) Reabilitação de sistemas dunares;
c) Operações de transposição de inertes e recargas de praias;
d) Estabilização de arribas e falésias;
e) Retirada de intrusões visuais e paisagísticas;
f) Reabilitação e requalificação de áreas degradadas e frentes

urbanas;
g) Defesa costeira e manutenção das estruturas existentes;
h) Valorização das zonas fluviais e recuperação do património

(infra-estruturas de apoio);
i) Ordenamento, requalificação e valorização das albufeiras,

excepto as infra-estruturas de apoio a albufeiras e a requa-
lificação ambiental e reabilitação do património;

j) Limpeza e desassoreamento de linhas de água e de sistemas
lagunares;

k) Projectos e construção de passadiços, infra-estruturas, acessos,
estacionamentos com óbvias repercussões na qualidade de
fruição balnear e na segurança de pessoas e bens;

l) Acções para a recuperação e melhoria da segurança das
barragens;

m) Estudos, projectos, planos de pormenor e assessoria técnica
necessários à implementação das acções e investimentos.

Artigo 8.o

Critérios de selecção

1 — Os projectos objecto dos apoios serão seleccionados de acordo
com os seguintes critérios:

a) Contribuição para a preservação dos valores ambientais;
b) Grau de contribuição para os objectivos e disposições previstos

nos planos de ordenamento da orla costeira (POOC), nos
planos de bacia hidrográfica ou no Plano Nacional da Água;

c) Interesse biofísico e económico das intervenções;
d) Minimização de riscos económicos e ambientais;
e) Contribuição para mais de um objectivo definido na medida;
f) Complementaridade com outros projectos incluídos noutras

medidas do POA e ou noutros programas operacionais.

2 — No caso dos planos de albufeiras, os projectos serão selec-
cionados de acordo com os seguintes critérios:

a) Sempre que a finalidade da albufeira seja, prioritariamente,
o abastecimento de água às populações;

b) Sempre que a pressão/procura das potencialidades dessa albu-
feira sejam preocupantes para o seu ordenamento futuro.

3 — No caso da orla costeira, os projectos serão seleccionados de
acordo com os seguintes critérios:

a) Sempre que esteja em causa a segurança de pessoas e bens;
b) Sempre que a pressão/procura das potencialidades dessa zona

ponha em causa a sua utilização futura nas melhores condições
ambientais.
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Artigo 9.o

Período de elegibilidade das despesas

Para efeitos de concessão dos apoios previstos no presente regu-
lamento, são elegíveis as despesas directamente relacionadas com os
projectos aprovados, realizadas a partir de 19 de Novembro de 1999.

Artigo 10.o

Montante de comparticipação

O POA comparticipará nas despesas dos projectos apoiados até
ao montante máximo de 75 % do investimento elegível.

Artigo 11.o

Apresentação das candidaturas

Salvo deliberação da unidade de gestão, as candidaturas poderão
ser apresentadas a todo o tempo no gabinete do gestor do Programa
Operacional do Ambiente mediante a apresentação de formulário
normalizado, devidamente preenchido e autenticado pelo promotor,
bem como dos documentos exigidos nas respectivas instruções de
preenchimento e demais pareceres de conformidade com a legislação
aplicável.

Artigo 12.o

Análise das candidaturas

1 — As candidaturas serão objecto de apreciação pela estrutura
de apoio técnico, que verificará, designadamente, a seu enquadra-
mento nas disposições do POA e o cumprimento das condições de
acesso e elegibilidade previstas.

2 — O gestor pode solicitar, sempre que entenda necessário, a apre-
sentação de documentos em falta ou esclarecimento de qualquer ques-
tão suscitada, devendo o promotor suprir a irregularidade/deficiência
de instrução do processo ou prestar os esclarecimentos solicitados
no prazo que lhe for fixado, sob pena de a candidatura ser arquivada.

3 — O gestor do POA poderá consultar instituições ou persona-
lidades para a obtenção de pareceres não vinculativos relativos aos
diferentes aspectos em que incide apreciação das candidaturas.

Artigo 13.o

Proposta de decisão

1 — O gestor do POA formaliza uma proposta de decisão, que
submete a parecer da unidade de gestão.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o gestor poderá
recusar as candidaturas que manifestamente não se enquadrem nos
objectivos do POA nem nos projectos a apoiar no âmbito do presente
Regulamento.

Artigo 14.o

Decisão das candidaturas

1 — Após obter parecer da unidade de gestão, o gestor submete
as candidaturas a decisão do Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território.

2 — A comunicação aos promotores da decisão das candidaturas
é feita pelo gestor do POA.

Artigo 15.o

Contratualização

1 — A concessão dos apoios às entidades externas à Administração
pública central é formalizada através de um contrato escrito a celebrar
entre o gestor e o promotor.

2 — No caso dos organismos da administração pública central, com
excepção dos serviços do MAOT, a concessão dos apoios será feita
através de protocolos.

3 — As formas de contratualização referidas nos números anteriores
deverão especificar os objectivos do projecto a apoiar, o apoio finan-
ceiro, o faseamento das contribuições financeiras associadas às etapas
específicas do desenvolvimento do projecto, os direitos e obrigações
das partes, as condições particulares da aprovação e o regime de
sanções.

4 — O contrato ou protocolo poderão ser rescindidos unilateral-
mente mediante despacho do Ministro do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, sob proposta do gestor e parecer da unidade
de gestão, entre outros, nos seguintes casos:

a) Não execução do projecto nos termos previstos no processo
de candidatura;

b) Incumprimento atempado das obrigações perante o Estado
e a segurança social;

c) Prestação de informações falsas por parte do segundo outor-
gante ou viciação dos documentos fornecidos na fase da can-
didatura e de acompanhamento do projecto;

d) Não cumprimento pontual de todas as outras obrigações emer-
gentes do contrato.

Artigo 16.o

Sanções

Sem prejuízo do regime de sanções que constar das formas de
contratualização previstas no artigo 15.o do presente Regulamento,
o não cumprimento dos objectivos e obrigações constantes da can-
didatura implica para a entidade beneficiária a obrigação de, no prazo
de 60 dias a contar da notificação, repor as importâncias recebidas,
acrescidas dos juros à taxa que vier a ser estabelecida.

Artigo 17.o

Pagamento da comparticipação financeira.

1 — A entidade pagadora do Programa Operacional do Ambiente
é a Direcção-Geral do Tesouro.

2 — O promotor formaliza os pedidos de pagamento junto do gabi-
nete do gestor mediante a apresentação de formulário próprio, devi-
damente preenchido e acompanhado de cópias dos documentos de
despesas, dos respectivos actos de pagamento e dos outros documentos
exigidos nas respectivas instruções do pedido de pagamento.

3 — Antes do pagamento, os originais dos documentos deverão
ter aposto um carimbo contendo a indicação «Financiamento
FEDER — POA», a percentagem de co-financiamento e a referência
ao código atribuído à candidatura.

4 — O pagamento do apoio ao promotor é feito pela entidade paga-
dora, após ordem do gestor do Programa Operacional do Ambiente.

Artigo 18.o

Modalidades de pagamento

1 — O pagamento dos apoios previstos neste Regulamento será
efectuado de acordo com as disponibilidades financeiras existentes
através do reembolso das despesas efectuadas mediante apresentação
de recibos ou outros documentos contabilísticos de valor probatório
equivalente.

2 — Em casos excepcionais, o pagamento do apoio será feito por
adiantamento, contra apresentação de factura, devendo nesta situação
o promotor apresentar, no prazo máximo de 20 dias úteis, o documento
comprovativo do pagamento.

Artigo 19.o

Reprogramações

1 — O projecto deve ser executado nos precisos termos e de acordo
com a calendarização constante da candidatura aprovada.

2 — Excepcionalmente, o promotor poderá fazer alterações ao pro-
jecto, devendo neste caso comunicá-las ao gestor, excepto se se tratar
de um atraso na conclusão do mesmo que não exceda em três meses
a data inicialmente prevista.

3 — Sempre que o promotor proceda a alterações físicas com con-
sequências nos objectivos previstos na candidatura ou a alterações
financeiras que envolvam alteração do montante aprovado, deverá
apresentar uma reprogramação da candidatura, que será submetida
a decisão do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território,
após proposta do gestor e parecer da unidade de gestão.

Artigo 20.o

Dossier de projecto

1 — As entidades beneficiárias deverão dispor de um processo rela-
tivo ao projecto, candidato e aprovado, com toda a documentação
devidamente organizada relacionado com a sua instrução e execução.

2 — Todos os elementos documentais decorrentes da execução do
projecto, como pedidos de pagamento e respectivos anexos, corres-
pondência, alterações, etc., serão temática e cronologicamente arqui-
vados no respectivo dossier de projecto.

Artigo 21.o

Acompanhamento

1 — O acompanhamento da execução dos projectos é da respon-
sabilidade da estrutura de apoio técnico ou da entidade designada
pelo gestor.

2 — Compete ao gestor a recolha sistematizada dos elementos
necessários à elaboração de relatórios de execução e submetê-los a
parecer da unidade de gestão, de acordo com o normativo estabelecido
para as intervenções operacionais do Quadro Comunitário de Apoio.

3 — Para efeitos do número anterior, o gestor pode solicitar ao
promotor todos os elementos que considere necessários à boa fun-
damentação da execução do projecto.
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Artigo 22.o

Encerramento dos projectos

1 — O relatório de encerramento dos projectos é obrigatório e tem
de privilegiar a descrição da relação entre o investimento efectuado
e a expressão física do empreendimento, sendo as componentes co-fi-
nanciadas devidamente identificadas e o seu valor quantificado, bem
como assinalados os resultados alcançados face aos objectivos pro-
postos na candidatura.

2 — Em qualquer situação, o pagamento final do projecto, cor-
respondente a 10 % do co-financiamento atribuído, só pode ser des-
bloqueado após a entrega e aprovação do relatório de encerramento
e a verificação dos resultados por parte da estrutura de apoio técnico
ou por outra entidade a designar pelo gestor.

Artigo 23.o

Fiscalização

1 — As entidades beneficiárias que venham a obter os apoios pre-
vistos neste Regulamento ficam sujeitas à fiscalização física, financeira
e documental, com vista à verificação da sua utilização.

2 — A verificação da realização do investimento é da responsa-
bilidade do gestor, que poderá, sempre que considerar necessário,
consultar e contratar instituições ou personalidades, e poderá ser efec-
tuada através da visita ao empreendimento e da inspecção, auditoria
ou verificação dos documentos comprovativos das respectivas des-
pesas.

Artigo 24.o

Cessão da posição contratual

O promotor poderá ceder a sua posição contratual em casos devi-
damente justificados e após autorização do Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território.

Artigo 25.o

Disposição final

Em todos os casos omissos no presente Regulamento, serão apli-
cáveis o Programa Operacional do Ambiente, o complemento de pro-
gramação e as disposições do Código do Procedimento Administrativo.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Rectificação n.o 1952/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 172, de 26 de Julho
de 2001, a p. 12 622, o protocolo n.o 64/2001 (protocolo de moder-
nização administrativa referente ao município de Tomar), rectifica-se
que onde se lê, no artigo 1.o, «Objecto do protocolo», «25 500 000$»
deve ler-se «25 000 000$».

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
M. Eugénia Santos.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 264/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.06.08.00/02.01.PP, em 19 de
Julho de 2001, o Plano de Pormenor da Zona Industrial de
Mira — Pólo II, aprovado por deliberações da Assembleia Municipal
de Mira de 7 de Fevereiro de 2000 e de 28 de Fevereiro de 2001.

Nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, publica-se em anexo o extracto das
actas das referidas deliberações da Assembleia Municipal de Mira
que aprovaram o Plano de Pormenor, bem como o respectivo Regu-
lamento, planta de implantação e a planta de condicionantes.

30 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector, José
Diniz Freire.

Extracto da acta da sessão ordinária da Assembleia
Municipal de Mira, realizada no dia 7 de Fevereiro de 2000

Aos sete dias do mês de Fevereiro do ano de dois mil, nesta vila
de Mira, na sala de reuniões dos órgãos da autarquia, edifício dos
Paços do Concelho, reuniu a Assembleia Municipal de Mira, em sessão
ordinária, sob a presidência do Ex.mo Senhor Engenheiro João Manuel
Domingues Moreira Prina, secretariado pela Senhora Professora
D. Maria Elzita de Miranda Seixas e Dr.a Ana Maria Baião Seabra
Ramos, respectivamente 1.a e 2.a secretárias, com a presença dos
Senhores deputados . . .

Ponto 2 — «Discussão e deliberação sobre a aprovação do Plano
de Pormenor da Zona Industrial de Mira — Pólo II».

[ . . . ]
Depois desta explicação passou-se de imediato à votação do referido

ponto, tendo o mesmo sido aprovado por unanimidade.

Extracto da acta da sessão ordinária da Assembleia
Municipal de Mira, realizada no dia 28 de Fevereiro de 2001

Aos vinte e oito dias do mês de Fevereiro do ano de dois mil
e um, nesta vila de Mira, na sala de reuniões dos órgãos da autarquia,
edifício dos Paços do Concelho, reuniu a Assembleia Municipal de
Mira, em sessão ordinária, sob a presidência do Ex.mo Senhor Enge-
nheiro João Manuel Domingues Moreira Prina, secretariado pela
Senhora Professora D. Maria Elzita de Miranda Seixas e Dr.a Ana
Maria Baião Seabra Ramos, respectivamente 1.a e 2.a secretárias, com
a presença dos Senhores deputados . . .

De seguida, submeteu a aceitação da Assembleia Municipal a intro-
dução de um novo ponto na ordem de trabalhos o qual passaria a
ser o ponto número seis e seria intitulado «Análise, discussão e deli-
beração das alterações ao Plano de Pormenor da Zona Industrial
de Mira — Pólo II, na sequência do parecer da DGOTDU».

Ponto 6 — «Análise, discussão e deliberação das alterações ao Plano
de Pormenor da Zona Industrial de Mira — Pólo II, na sequência
do parecer da DGOTDU».

E não havendo mais intervenções, o Senhor Presidente da Assem-
bleia deu por encerrado o período de discussão do presente ponto,
tendo o mesmo sido aprovado por unanimidade, considerando-se
aprovado o Regulamento do Plano de Pormenor da Zona Industrial
de Mira — Pólo II, com as alterações ora introduzidas e aprovadas.

Regulamento do Plano de Pormenor
da Zona Industrial de Mira — Pólo II

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objectivos do Plano

O Plano de Pormenor da Zona Industrial de Mira — Pólo II, no
concelho de Mira, adiante designado por Plano de Pormenor, tem
como objectivo estabelecer as regras e orientações a que deverá obede-
cer a ocupação e uso do solo dentro dos limites da sua área de
intervenção.

Artigo 2.o

Composição do Plano

1 — O Plano de Pormenor da Zona Industrial de Mira — Pólo II
é composto pelo presente Regulamento, pela planta de implantação
e pela planta de condicionantes.

2 — Constituem ainda o Plano de Pormenor os seguintes elementos
complementares:

a) Relatório;
b) Planta de enquadramento;
c) Programa de execução;
d) Plano de financiamento.

Artigo 3.o

Âmbito territorial

O Plano de Pormenor da Zona Industrial de Mira — Pólo II tem
uma área de intervenção de 18,6 ha e aplica-se à área delimitada
na planta de implantação.

Artigo 4.o

As empresas a instalar na área de intervenção do Plano de Pormenor
ficam sujeitas às regras disciplinadoras do exercício da actividade
industrial, tal como se encontram definidas na legislação em vigor.

Artigo 5.o

Entrada em vigor

O Plano de Pormenor entra em vigor no dia imediato à sua publi-
cação no Diário da República.

Artigo 6.o

Definições

Para efeitos da aplicação deste Regulamento são adoptados os
seguintes indicadores e parâmetros urbanísticos a seguir indicados,
com as respectivas definições:

1) Superfície do terreno (s) — é a área da projecção do terreno
no plano horizonal de referenciação cartográfica;
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2) Superfície do lote (Sl) — é a área do solo de uma unidade
cadastral mínima e formatada para a utilização urbana, con-
finante com a via pública e destinado a construção;

3) Área de implantação dos edifícios (A) — é a área do solo
ocupada pelos edifícios;

4) Índice de utilização (i) — é o quociente entre a área de cons-
trução (Ac) e a superfície do lote (Sl), isto é, i=Ac/Sl do
lote;

5) Percentagem de ocupação do lote (p) — é a percentagem
entre a área de implantação das construções (A) e a superfície
do lote: p=A/Sl;

6) Área de constução (Ac) — é o somatório das áreas dos pavi-
mentos cobertos a todos os níveis das edificações;

7) Alinhamento (d) — é a linha e o plano que determinam a
implantação das edificações;

8) Cércea — dimensão vertical da construção, contada a partir
do ponto de cota média do terreno no alinhamento da fachada
até à linha superior do beirado ou platibanda ou guarda do
terraço.

Artigo 7.o

Caracterização e ocupação dos lotes

1 — A execução dos edifícios, assim como de quaisquer obras de
construção, ampliação, alteração ou demolição, deverá respeitar os
regulamentos gerais e específicos da construção e os parâmetros que
a seguir se indicam:

a) A percentagem de ocupação do lote (p) não poderá ser supe-
rior a 40 % da sua área;

b) A implantação do(s) edifício(s) deverá respeitar os afasta-
mentos mínimos de 5 m para os limites laterais e de 10 m
para os limites frontal e posterior;

c) A cércea máxima dos edifícios destinados à implantação de
unidades industriais/armazenagem é de 10 m e de 5 m para
a unidade de equipamento.

2 — Nesta zona industrial será permitida a instalação de unidades
de armazenagem e de comércio por grosso, desde que previamente
aprovadas pela Câmara Municipal de Mira nos termos legais. A habi-
tação é interdita, mesmo quando integrada em dependências ou edi-
fícios da unidade fabril ou armazenagem.

3 — Cada lote deverá dispor, obrigatoriamente, de espaços para
estacionamento automóvel na proporção de um lugar (25 m2) por
cada 50 m2 de área de construção.

4 — As construções poderão ter uma frente contínua, salvo ins-
talações técnicas devidamente justificadas ou unidades cujo layout
assim o obrigue.

5 — O carregamento e descarregamento ou o depósito de matérias
deverão efectuar-se no interior de cada lote, de forma a evitar-se
a deposição de materiais que possam ser arrastados para o exterior
do lote e afecte a funcionalidade das redes, nomeadamente vias e
colectores pluviais, e o bom aspecto do(s) empreendimento(s).

6 — Os pavimentos descobertos deverão ser drenados por forma
que as águas pluviais ou de limpeza sejam facilmente encaminhadas
para as sarjetas que ligam à rede geral.

7 — Deverá ser assegurado o acesso de viaturas de bombeiros a
todas as partes das instalações por forma a garantir a segurança contra
incêndios.

Artigo 8.o

Caracterização e ocupação do lote de serviços de apoio

A execução da edificação no lote de serviço de apoio, assim como
quaisquer obras de ampliação, alteração ou de demolição, deve res-
peitar os regulamentos em vigor, nomeadamente o Regulamento Geral
de Edificações Urbanas (RGEU) e os parâmetros que a seguir se
indicam:

a) A percentagem de ocupação do lote (p) não poderá ser supe-
rior a 40 % da respectiva área;

b) A implantação do edifício deverá respeitar os afastamentos
mínimos de 5 m aos limites do lote, devendo a restante área
ser integrada nos arranjos exteriores da edificação, não
podendo essa área ser vedada;

c) O índice de utilização (i) não poderá ser superior a 0,5;
d) O número máximo de pisos admitido é de dois (rés-do-

-chão + andar).

Artigo 9.o

Zonas verdes de enquadramento e protecção

1 — A modelação do terreno e a implantação dos edifícios terão
em atenção o definido no Plano de Pormenor no que se refere aos
declives naturais do terreno e ao coberto vegetal evitando, tanto
quanto possível, movimentos de terra.

2 — A Câmara Municipal de Mira, adiante designada por Câmara
Municipal, após a apreciação da implantação do(s) futuro(s) edifício(s)
do empreendimento industrial, reserva o direito de determinar zonas
onde a vegetação deve ser mantida dentro de cada lote, não devendo
esta, no entanto, prejudicar o pleno funcionamento da unidade fabril
ou tornar-se potencialmente perigosa ou ameaçadora de qualquer
acidente. Não deverá ser impermeabilizada 20 % da área do lote,
devendo ser mantida em bom estado de conservação.

3 — A Câmara Municipal deverá assegurar o arranjo de zonas ver-
des públicas comuns. Essas zonas verdes não deverão ter outra fina-
lidade que não seja a função de protecção e de enquadramento pai-
sagístico, sendo apenas de admitir a sua utilização para funções de
apoio ao lazer, desde que autorizados para esse efeito.

Artigo 10.o

Obrigações e condicionantes

1 — A Câmara Municipal deve garantir a execução, conservação
e o bom funcionamento das infras-estruturas básicas a seguir indicadas,
de acordo com os projectos aprovados:

Rede viária;
Rede de abastecimento de águas;
Rede de drenagem de águas pluviais;
Rede de drenagem de águas residuais;
Estação de tratamento de águas residuais (ETAR) ou bombagem

dos efluentes para ETAR existente;
Rede eléctrica de baixa tensão;
Rede de abastecimento de gás;
Rede de iluminação pública;
Rede de telecomunicações.

2 — A Câmara Municipal deverá assegurar a recolha de resíduos
sólidos urbanos.

3 — Deve ser assegurado o fornecimento em perfeitas condições
dos bens como água, electricidade e telecomunicações pelas entidades
competentes.

4 — A utilização de outras fontes de energia para além das referidas,
nomeadamente gás combustível, energia eólica, solar, química, nuclear
ou outra, deverá ser objecto de apreciação própria nos termos legais.

5 — A retenção ou utilização de gases sob pressão, combustíveis
ou não, deve ser apreciada caso a caso pela entidade competente.

6 — As empresas deverão garantir a limpeza periódica, dentro do
próprio lote, da rede de águas pluviais e da rede de saneamento,
de modo a evitar entupimentos e degradação das respectivas redes,
sob pena de responsabilização pelos danos causados, nos termos legais.

7 — A licença de laboração das diversas unidades industriais só
será emitida após a execução da rede de saneamento e respectivo
sistema de tratamento.

Artigo 11.o

Sistemas de despoluição

1 — Os estabelecimentos industriais devem ser providos de sistemas
antipoluentes, por forma a evitar que os efluentes líquidos indevi-
damente tratados, poeiras leves, gases ou fumos tóxicos, ruídos em
excesso ou odores demasiado incómodos sejam lançados na atmosfera,
no solo ou nas linhas de água, para as redes de drenagem de águas
residuais e pluviais.

2 — As indústrias de cuja laboração resulte, à partida, qualquer
grau de poluição do meio ou produzam efluentes residuais não com-
patíveis com o sistema geral de saneamento só serão autorizadas após
provas de que os métodos e sistemas de depuração a introduzir darão
plena garantia de que a poluição será compatível com o meio receptor
e permitam o respeito dos parâmetros definidos por lei.

3 — As entidades competentes farão a verificação in situ dos sis-
temas despoluidores instalados e a determinação da eficiência do seu
funcionamento, nomeadamente através da colheita de amostras nos
efluentes gasosos, líquidos ou sólidos eliminados, para posterior carac-
terização analítica, devendo os empresários autorizar tais diligências,
nos termos legais.

4 — As empresas a instalar devem realizar o pré-tratamento das
águas residuais, de modo que as características do efluente lançado
na rede pública sejam compatíveis com o sistema geral e obedeçam
aos parâmetros definidos pela legislação em vigor.

5 — As empresas a instalar obrigam-se a realizar o tratamento aos
seus efluentes gasosos lançados na atmosfera, de acordo com a legis-
lação em vigor.

6 — As empresas a instalar deverão tomar as providências neces-
sárias para que se respeitem os parâmetros definidos relativamente
ao ruído, em conformidade com a legislação em vigor.

7 — O detentor de resíduos, qualquer que seja a sua natureza e
origem, deve promover a sua recolha, armazenagem, transporte e
eliminação ou utilização de tal forma que não ponha em perigo a
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saúde humana nem cause prejuízo ao ambiente, tal como se encontra
estabelecido na legislação aplicável.

8 — Os produtores de óleos usados deverão cumprir, no que res-
peita à sua recolha, armazenagem, transporte e eliminação, o constante
nos diplomas em vigor.

9 — Tendo em vista a prevenção de riscos de acidentes graves que
possam ser causados por certas actividades industriais, bem como a
limitação das suas consequências para o homem e para o ambiente,
todas as indústrias a instalar e, eventualmente, abrangidas, pelos con-
ceitos aí definidos deverão dar cabal cumprimento à legislação em vigor.

10 — Todos os sistemas antipoluentes devem ser apresentados sob
a forma de projecto às entidades com competência nessa matéria,
sendo a sua aprovação condição necessária para a concessão da licença
de laboração.

11 — Os prejuízos causados pela suspensão obrigatória do fun-
cionamento dos sistemas antipoluentes são de inteira respon-
sabilidade da empresa causadora dos danos, nos termos gerais
de direito.

12 — As empresas são responsáveis pelos danos causados a terceiros
pelo funcionamento não eficaz dos sistemas antipoluentes.
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MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Complexo de Apoio às Actividades Desportivas

Aviso n.o 10 854/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conforme despacho de
6 de Agosto de 2001 do director do Complexo de Apoio às Actividades
Desportivas, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso geral, com vista ao preenchimento de um lugar
da categoria de chefe de secção de contabilidade do quadro de pessoal
do Complexo de Apoio às Actividades Desportivas, constante no mapa
anexo à Portaria n.o 847/98, de 8 de Outubro, com as alterações decor-
rentes da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
427/89, de 7 de Dezembro, na actual redacção, 353-A/89, de 16 de
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga existente
e para as que se vierem a verificar no prazo de um ano.

3 — Conteúdo funcional — compete ao chefe de secção as funções
de orientação e supervisão das actividades da secção, nomeadamente
promover a elaboração e assegurar a boa execução do orçamento,
elaborar a conta de gerência anual e promover a requisição de fundos
ao Tesouro, dentro dos limites das dotações que ao Complexo de
Apoio às Actividades Desportivas forem consignadas no Orçamento
de Estado.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
nos serviços centrais do Complexo de Apoio às Actividades Despor-
tivas, sito no Complexo Desportivo do Jamor, Praça da Maratona,
1495-751 Cruz Quebrada.

A remuneração é a fixada para a categoria, nos termos do Decreto-
-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, acrescida das restantes regalias
sociais genericamente vigentes para a função pública.

5 — São requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente da Admi-

nistração Pública e reunir ainda um dos seguintes requisitos: ser assis-
tente, administrativo especialista ou tesoureiro, em ambos os casos
com a classificação de serviço não inferior a Bom, de acordo com
o disposto no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão,
de acordo com o disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos gerais (PCG) será escrita e terá
a duração de uma hora incidindo sobre os seguintes temas:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Código do Procedimento Administrativo;
Estrutura orgânica do Ministério da Juventude e do Desporto

e do Complexo de Apoio às Actividades Desportivas.

6.2 — A prova de conhecimentos específicos (PCE) será dividida
em duas fases:

6.2.1 — Uma prova escrita e terá a duração de uma hora, incidindo
sobre os seguintes temas:

Regime da administração financeira do Estado;
Contabilidade pública e administrativa, financeira do Estado;
Orçamentos;
Regime jurídico de aquisição de bens e serviços, processamento,

liquidação, verificação, autorização, pagamento e prazos;
Regime jurídico de empreitadas e obras públicas;
Gestão patrimonial;
Conta Geral do Estado;
Fundo de maneio;
Conta de gerência;

6.2.2 — Uma prova de conhecimentos de informática, terá a dura-
ção de uma hora, que consistirá na realização de prova prática, com
utilização de meios informáticos, para a qual se exige conhecimentos

informáticos na óptica do utilizador, particularmente em ambiente
Windows, Windows 95 e Windows NT, bem como conhecimentos
de Windword, Excel, Powerpoint e Access.

7 — A nota final das provas de conhecimentos resultará da média
aritmética simples das classificações obtidas nas provas de conhe-
cimentos gerais e específicos, valorizadas na escala de 0 a 20 valores.

Assim:
PC=PCG+2PCE

3
sendo:

PC=prova de conhecimentos;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos.

8 — Na avaliação curricular (AC) serão obrigatoriamente consi-
derados e ponderados, de acordo com as exigências da função, os
seguintes factores:

HAB=habilitações académicas de base;
F=formação profissional;
E=experiência profissional.

8.1 — Habilitação académica de base (HAB) — neste factor ava-
liar-se-á a titularidade do grau académico possuído por cada candidato
ou a sua equiparação legalmente reconhecida, com a seguinte
valorização:

Curso superior ou habilitação mais elevada — 20 valores;
Curso superior que não confira grandes licenciaturas — 18 valo-

res;
12.o ano de escolaridade — 17 valores;
11.o ano de escolaridade — 16 valores;
Inferior ao 11.o ano — 15 valores.

8.2 — Formação profissional (FP) — neste factor serão ponderadas
as acções de formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas
com a área funcional do lugar posto a concurso desde que devidamente
comprovadas, de acordo com a seguinte tabela:

Cursos até quarenta horas (inclusive) — 0,5 pontos;
Cursos até cento e vinte horas (inclusive) — 1 ponto;
Cursos com duração superior a cento e vinte horas — 2 pontos;
Módulos de cursos de formação capitalizáveis — cada módulo,

0,5 pontos;
Seminários, encontros, jornadas e palestras — 0,5 pontos.

Considerando que não há igualdade de oportunidades para fazer
formação profissional, só serão considerados dois cursos ou acções
de formação profissional por ano. Caso se verifique a existência de
mais de dois cursos ou acções/ano, o júri contará as de maior pon-
tuação. Em caso algum este factor (FP) poderá exceder 20 valores.

8.3 — Experiência profissional (EP) — neste factor será ponderado
o desempenho e efectivo de funções na área de actividade para a
qual é aberto o concurso, devendo ser avaliada, designadamente, pela
sua natureza e duração.

Este factor (EP) será avaliado através da ponderação de dois outros
factores:

QP=qualificação profissional;
TS=tempo de serviço.

8.4 — Qualificação profissional (QP) — para o apuramento deste
factor são definidos os seguintes níveis de avaliação com base na
experiência dos candidatos, atribuindo-lhes as seguintes classificações:

Experiência de mais de três anos nas áreas financeira e
patrimonial — 10 pontos;

Experiência inferior a três anos nas áreas financeira e patri-
monial — 5 pontos.

Experiência de mais de três anos nas áreas de pessoal e
expediente — 8 pontos;

Experiência inferior a três anos nas áreas de pessoal e
expediente — 3 pontos;

O valor obtido no factor qualificação profissional (QP) nunca
poderá exceder 20 valores.

8.5 — Tempo de serviço (TS) — este factor será apurado pela apli-
cação da seguinte fórmula:

TS=TCR+3TCT
4

sendo:

TS=tempo de serviço;
TCR=tempo de serviço na carreira;
TCT=tempo de serviço na categoria.

Para o apuramento deste factor deve ser retirado das declarações
apresentadas os tempos na carreira e na categoria de cada candidato,
convertendo-os em meses completos.



14 988 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 204 — 3 de Setembro de 2001

A experiência profissional (EP) será apurada com a aplicação da
seguinte fórmula:

EP=3QP+TS
4

sendo:

EP=experiência profissional;
QP=qualificação profissional;
TS=tempo de serviço.

Nestes termos, a avaliação curricular será obtida através da apli-
cação da seguinte fórmula:

AC=2HAB+2FP+5EP
9

sendo:

HAB=habilitação académica de base;
AC=avaliação curricular;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

8.6 — Na entrevista profissional de selecção (EPS) proceder-se-á
à avaliação dos seguintes parâmetros:

Conhecimentos e atitudes sobre a função de chefia;
Motivação para o exercício da função de chefia;
Capacidade de argumentação e facilidade de expressão;
Capacidade de inovação e dinamismo profissional.

Cada parâmetro será pontuado até ao máximo de 5 valores, cor-
respondendo aos seguintes níveis:

Muito Bom — 5 pontos;
Bom — 4 pontos;
Suficiente — 3 pontos;
Regular — 2 pontos;
Insuficiente — 1 ponto.

A classificação final da entrevista profissional de selecção (EPS)
resultará da soma das pontuações obtidas em cada um dos parâmetros
referidos.

9 — A classificação final (CF) será obtida através da aplicação da
seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EPS
3

sendo:

CF=classificação final;
PC=provas de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9.1 — Os resultados obtidos na selecção serão expressos de 0 a
20 valores.

9.2 — A classificação final será o resultado da média aritmética
ponderada das classificações obtidas nas operações de selecção e será
expressa de 0 a 20 valores.

9.3 — Em caso de igualdade de classificação final observar-se-á o
disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos bem como a
lista de classificação final serão publicitadas nos termos do disposto
sobre a matéria no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento em papel de formato A4, nos
termos fixados pelo artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao director
do CAAD, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado, no/para os serviços
administrativos do Complexo de Apoio às Actividades Desportivas,
Praça da Maratona, 1495-751 Cruz Quebrada/Oeiras.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone) e do concurso, com
indicação do número e data do Diário da República em que
foi publicado;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da actual carreira, categoria e serviços a que per-

tence e respectivo vínculo;
d) Declaração sob compromisso de honra de que reúne os requi-

sitos gerais de admissão previstos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam ser
relevantes para apreciação do seu mérito.

11.2 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Curriculum vitae, devidamente detalhado, assinado e datado,

com a descrição da actividade desenvolvida ao longo da
carreira;

c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia do mesmo
autenticada pelo serviço ou organismo a que pertence;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo respectivo
serviço ou organismo e que comprove, pela ordem indicada:

A categoria de que o candidato é titular e carreira em
que se integre, sendo caso disso;

Vínculo à função pública e a natureza inequívoca do
mesmo;

Tempo de serviço, contado à data da publicação deste aviso,
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, emitida e autenticada pelo respectivo serviço ou
organismo, especificando pormenorizadamente as tarefas ine-
rentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato, para
avaliação de identidade ou afinidade de funções;

f) Fotocópias das fichas de notação relativas à classificação de
serviço devidamente confirmadas pelos serviços;

g) Documentos comprovativos das qualificações profissionais
(especializações, estágios, seminários, acções de formação,
etc.);

h) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

12 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Complexo de Apoio
às Actividades Desportivas, ficam dispensados da apresentação dos
documentos referidos nas alíneas c) a h) do n.o 11.2 relativos a ele-
mentos que já existam nos respectivos processos individuais e que
disso façam referência no requerimento.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal,
de acordo com o disposto no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

14 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar ao organismo a que
pertencem os candidatos todos os elementos considerados necessários
para correcta apreciação das candidaturas e ainda exigir dos candidatos
a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos
dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Professor José Luís Galrão Menezes Esteves
(director de serviços).

Vogais efectivos:

Professor Mário Artur de Oliveira Vital Melo (assessor prin-
cipal), que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Arquitecto João Carlos Delicado Páscoa (assessor).

Vogais suplentes:

Professor José António Pinto Gomes (técnico superior de
1.a classe).

Professor Eduardo Alexandre Torres Carona (técnico supe-
rior).

Bibliografia e legislação recomendada para as provas de conhe-
cimentos:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, e Lei n.o 25/98, de 26 de

Maio — regime jurídico do emprego público;
Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 407/91, de 17 de

Outubro, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de
Julho — relação jurídica do emprego público;

Decretos-Leis n.os 41/84, de 3 de Fevereiro, e 299/85, de 29 de
Julho — estruturas orgânicas de quadros do pessoal. Contratos
de avença;

Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime jurídico do
abono de ajudas de custo e transporte do pessoal da Admi-
nistração Pública;

Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo e des-
locações ao estrangeiro;

Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro — Lei Orgânica
do Governo;

Decreto-lei n.o 64/97, de 26 de Março — Lei Orgânica do Com-
plexo de Apoio às Actividades Desportivas.

Decreto-Lei n.o 217/2001, de 3 de Agosto — Lei Orgânica do
Ministério da Juventude e do Desporto;
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Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção
de pessoal;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — férias, faltas e licenças;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decretos-Lei n.os 442/91, de 15 de Novembro, e 6/96, de 7 de

Janeiro — Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime da adminis-

tração financeira do estado (RAFE);
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — regime jurídico da rea-

lização de despesas públicas e aquisição de bens e serviços;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — regime geral da rees-

truturação de carreiras;
Lei n.o 80/90, de 20 de Fevereiro — bases da contabilidade

pública;
Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril — classificação económica

das despesas públicas;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho — classificação funcional

das despesas públicas;
Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro — classificação eco-

nómica das receitas públicas;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, e Lei n.o 163/99, de 14

de Setembro — regime jurídico de empreitadas de obras
públicas;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — reestruturação
de carreiras.

16 de Agosto de 2001. — Em Substituição do Director, José Luís
Esteves.

Instituto Português da Juventude

Rectificação n.o 1953/2001. — Por ter havido lapso na publicação
do despacho (extracto) n.o 17 337/2000 (2.a série), inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 196, de 25 de Agosto de 2000, rectifica-se
que onde se lê «(escalão 4, índice 265)» deve ler-se «(escalão 5,
índice 285)».

16 de Agosto de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, João
Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Rectificação n.o 1954/2001. — Por ter havido lapso na publicação
do despacho n.o 16 192/2001 no Diário da República, 2.a série, n.o 179,
de 3 de Agosto de 2001, referente à assistente administrativa principal
Maria Luísa Antunes Plácido, rectifica-se que onde se lê «(Delegação
Regional de Aveiro)» deve ler-se «(Delegação Regional de Coimbra)»
e onde se lê «(escalão 1, índice 215)» deve ler-se «(escalão 2,
índice 225)».

16 de Agosto de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Aviso n.o 10 855/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 7 de Dezembro de 2000, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para provimento na categoria
constante da referência a seguir indicada, do quadro de pessoal da
mesma Universidade:

Referência FP-2/01-E/I/EC/B(1) — assistente administrativo, da
carreira de assistente administrativo — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não-docentes padrão para o ano lectivo de
2000-2001, conforme o despacho n.o 22 249/2000 (2.a série), do Minis-
tro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 3 de Novembro de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — funções inerentes à categoria, previstas
no Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril, fazendo apelo
aos conhecimentos e experiência de informática a nível de utilização
de software nos microcomputadores Macintosh, nomeadamente pro-
cessamento de texto e folha de cálculo.

4 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Depar-
tamento de Biologia da Escola de Ciências da Universidade do Minho,
em Braga.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas
na alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos, escritas, de
natureza teórico-prática, com a duração de duas horas cada,
de acordo com o programa de provas de conhecimentos gerais
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de
Julho de 1999 do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, e programa de provas de conhecimentos
específicos da Reitoria e Serviços Centrais da Universidade
do Porto, aprovado pelo despacho conjunto n.o 252/2000, do
reitor da Universidade do Porto e do director-geral da Admi-
nistração Pública, de 15 de Fevereiro de 2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março e 2000;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

As provas a que se refere a alínea a) têm carácter eliminatório.
7.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos de
selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.
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8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).
Em relação à experiência profissional, indicação, devi-

damente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveu, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será, no entanto, dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, nos átrios dos edifícios da Univer-
sidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus Universitário
de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azurém, em
Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutora Célia do Sacramento Santos Pais, pro-
fessora associada.

Vogais efectivos:

Doutora Cândida Manuel Ribeiro Simões Lucas, professora
associada.

Doutor Manuel Fernandes Ferreira, professor associado.

Vogais suplentes:

Doutora Maria Manuela Sansonetty Gonçalves Côrte-Real,
professora associada.

Doutora Margarida Paula Pedra Amorim Casal, professora
associada.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

30 de Julho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguiar Monteiro.

ANEXO

Enunciado dos programas de provas do concurso
para assistente administrativo

Prova de conhecimentos gerais:

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública;

2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Prova de conhecimentos específicos:

A — Regime jurídico da função pública:

1) Recrutamento e selecção;
2) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de

emprego;
3) Horários e suspensão de trabalho (pessoal docente e não-

-docente);
4) Quadros e carreiras (pessoal docente e não-docente);
5) Regime de aposentação;
6) Benefícios sociais (ADSE, subsídios familiares e outros);
7) Acumulações e incompatibilidades;
8) Código do Procedimento Administrativo.

B — Contabilidade pública:

1) Despesas e receitas públicas (classificação e formalidades a
observar);

2) Orçamento do Estado (regime duodecimal, cabimentos, refor-
ços, transferência de verba);

3) Despesas correntes (processamento de vencimentos, ajudas
de custo, subsídios complementares e outros abonos);

4) Orçamentos privativos;
5) Inventário e cadastro de bens móveis e imóveis;
6) Contas de gerência.

C — Serviços académicos:

1) Matrículas, inscrições e transferências;
2) Propinas, emolumentos e imposto do selo;
3) Graus académicos;
4) Certidões e diplomas;
5) Regime de estudo, exames e prescrições.

Legislação e bibliografia

Prova de conhecimentos gerais — direitos e deveres da função
pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, Decreto-
-Lei n.o 157/01, de 11 de Maio;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decretos-Leis n.os 184/99, de 2 de
Junho e 353-A/89, de 16 de Outubro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decretos-Leis n.os 24/84, de 16 de
Janeiro e 413/93, de 23 de Dezembro;

Estatuto e estrutura orgânica da Universidade do
Minho — Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de
Maio e resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto.

Prova de conhecimentos específicos:
A — Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Declaração de rectificação n.o 13-E/98, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 2/93, de 8 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de Setembro;
Portaria n.o 968/95, de 9 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro;
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Decreto-Lei n.o 217/96, de 20 de Novembro;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto Regulamentar n.o 28/97, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Lei n.o 8/95, de 29 de Março;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei

n.o 19/80, de 16 de Julho;
Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.

B — Contabilidade pública:

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

C — Serviços académicos:

Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 216/97, de 18 de Agosto.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Medicina

Aviso n.o 10 856/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para especialista de informática. — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
da presente data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral para provimento do lugar a
seguir discriminado da carreira de especialista de informática cons-
tante do quadro da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto,
o qual foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 149, de
30 de Junho de 2000:

1.1 — Especialista de informática — 1 lugar.
2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-

vimento do lugar referido, esgotando-se com o seu preenchimento.
3 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher correspondem fun-

ções na área de informática, executadas com autonomia e respon-
sabilidade, designadamente as estabelecidas no Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março.

4 — Local de trabalho — faculdade de Medicina da Universidade
do Porto, Alameda do Prof. Hernâni Monteiro, 4200-319 Porto.

5 — Remuneração e condições de trabalho — são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, e 97/2001, de 26 de Março.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — satisfazer as condições previstas no

n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.
8 — Método de selecção — avaliação curricular, que poderá ser

complementada por entrevista profissional de selecção, caso o júri
o entenda.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação a considerar na aplicação dos métodos de

selecção, bem como a classificação e ordenação final dos candidatos,
obedecerá à escala de 0 a 20 valores.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação relativamente aos
parâmetros a pontuar pelo júri, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas

de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Medicina da Universidade do Porto e entregue pessoalmente na
secretaria da Faculdade, sita à Alameda do Prof. Hernâni Monteiro,
4200-319 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu),
situação militar, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos e outras acções de for-

mação);
d) Lugar a que se candidata;
e) Indicação da categoria e serviço a que pertence, natureza

do vínculo e classificação de serviço reportada aos anos de
serviço exigidos como requisito de admissão a concurso;

f) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado (quatro exemplares);
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,

devidamente autenticada e actualizada, da qual conste, de
maneira inequívoca, a categoria que aquele detém e a natureza
do vínculo, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e a descrição das tarefas e responsabilidades que lhe
estiveram cometidas durante o mesmo período e que com-
provem a sua experiência profissional;

d) Fotocópia autenticada das fichas de notação respeitantes aos
anos de serviço exigidos como requisito especial de admissão
ao concurso.

10.4 — Os candidatos que pertençam ao quadro da Faculdade de
Medicina do Porto ficam dispensados da apresentação dos documentos
referidos nas alíneas b) a d) do n.o 7.3 do presente aviso, desde que
os mesmos constem dos respectivos processos individuais.

10.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — As listas relativas ao presente concurso serão afixadas, quando

for caso disso, na secretaria desta Faculdade, sita à Alameda do
Prof. Hernâni Monteiro, 4200-319 Porto.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição,
cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do presente nas suas
faltas e impedimentos:

Presidente — Doutor José Manuel Pereira Dias de Castro Lopes,
professor associado e vogal do conselho directivo da Faculdade
de Medicina do Porto.

Vogais efectivos:

1.o Doutor Altamiro Manuel Rodrigues da Costa Pereira,
professor associado da Faculdade de Medicina do Porto.

2.o Licenciada Lígia Maria Silva Ribeiro, investigadora auxi-
liar da Faculdade de Engenharia, do Porto.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Fernando José de Oliveira Lopes, assessor
da Faculdade de Medicina do Porto;

2.o Mestre José Alberto da Silva Freitas, assistente da Facul-
dade de Medicina do Porto.

20 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, M.
Miranda Magalhães.
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